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PROJETO DE LEI N° 
	

01- 00081/20 14  

	

"Institui 	na 	Guarda 	Civil 
Metropolitana de São Paulo a 
assistência médica hospitalar, e 
dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° Fica instituído na Guarda Civil Metropolitana do município de 

São Paulo o plano de saúde e assistência médica hospitalar e correlatos 

nos termos da presente lei. 

Art. 2° O Executivo Municipal poderá contratar, mediante licitação, na 

forma da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993, operadoras de planos e 

seguros privados de assistência à saúde que possuam autorização de 

funcionamento do órgão regulador, com o objetivo de fornecer assistência à 

111  saúde ao Guarda Civil Metropolitano da Cidade de São Paulo, ativo ou 

inativo, e de sua família, compreendendo a assistência médica, hospitalar, 

odontológica, psicológica e farmacêutica, por empresa cumpridora das 

conformidades constantes na Lei Federal 9.656 de Junho de 1998 e suas 

regulamentações. 

Art. 3° O Executivo poderá incluir no contrato a ser firmado a 

realização dos laudos de readaptação funcional e a concessão das licenças 

médicas, previstos nos artigos 39, 143 e 160 da Lei 8989 de 29 de Outubro 

de 1979. 

EQUIPL. Dl_ 
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Art. 4° A empresa contratada também deverá operar de forma 

permanente o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional — 

PCMSO, na forma prescrita pela Norma Regulamentadora n° 7, editada com 

a Portaria n°3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e suas 

regulamentações. 

Parágrafo único. O Executivo Municipal poderá incluir demais 

exames preventivos periódicos que achar necessário para complementar a 

política de saúde preventiva instituída os Guardas Civis Metropolitanos. 

Art. 5° Serão beneficiados do plano de saúde instituído por esta lei, 

na qualidade de dependente do servidor, mediante a contrapartida de até 

5% do salário base do titular por dependente, conforme segue: 

I - O cônjuge, o companheiro ou a companheira na união estável; 

II - O companheiro ou a companheira na união homoafetiva, 

obedecidos os mesmos critérios e documentos adotados para o 

reconhecimento da união estável; 

III - A pessoa separada judicialmente, divorciada, ou que teve a sua 

união estável reconhecida e dissolvida judicialmente, com percepção 

de pensão alimentícia; 

IV - Os filhos e enteados, solteiros, até 21 (vinte e um) anos de idade 

ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; 

V - Os filhos e enteados, entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) 

anos de idade, dependentes economicamente do servidor e 

estudantes de curso superior ou médio técnico reconhecido pelo 

Ministério da Educação; e 
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VI - O menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, 

observado o disposto dos incisos IV e V. 

VII — A existência do dependente constante dos itens "I" ou "II", 

desobriga a assistência à saúde do dependente constante do inciso 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 

60 (sessenta) dias. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
às disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 
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A falta de tratamento médico adequado aos Guardas Civis 

Metropolitanos, está causando uma enorme perda ao erário púbico, isso é 

fato constatado através do número excessivo de licenças médicas e 

readaptações funcionais, e Acidentes do Trabalho, bem como faltas ao 

serviço por problemas de saúde. 

Conforme consta no relatório emitido no Atlas de Gestão Municipal do 

ano de 2012, podemos constatar, elevado índice de acidentes de trabalho, 

em que a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, apresenta índices 

elevadíssimos, atingindo quase duzentos por cento a mais, do que 

Secretarias de peso tais como Secretarias de Saúde e de Educação, pois 

vejamos transcrição dos índices apresentados, no Atlas, fls. 131. 

Índice de acidentes do trabalho registrados, por Secretaria 

Ano 

Secret AT 

2009 

Serv. índice 

Ano 

AT 

2010 

Serv. 1índice 

Ano 

AT 

2011 

Serv. índice 

aria Ativ. Ativ. Ativ. 

SMSU 598 6732 8,9 '590 6784 8,7 593 6618 9 

SEMP 27 710 3,8 34 701 4,9 28 723 3,9 

LA 
- 

SMS 1 637 21918 2,9 802 21559 3,7 812 21484 3,8 

SME 1967 76647 2,6 2595 1 79986 3,7 2867 79197 3,6 
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Outro número importante é o de licenças médicas para o próprio 

servidor, em que verificamos mais uma vez enorme índice apresentado 

pelos guardas civis metropolitanos vinculados a SMSU, a qual apresenta 

número maior de licenças médicas, do que o número de servidores ativos, 

estatisticamente, cada servidor tirou mais de uma licença, por ano, 

conforme dados transcritos de fls. 113 do Atlas. 

Índice de licenças médicas, por Secretaria, para o próprio servidor. 

Ano 2009 	Ano 	2010 	Ano 	2011 
1 

Secretaria LM 	Serv. índice LM 	Serv. ' índice LM 	Serv. 	índice 

Ativ. 	 Ativ. 	 Ativ. 

SMSU 9054 6732 134,5 8972 6784 132,3 8331 6618 125,9 

SME 63177 76647 82,4 72613 79986 '90,8 80647 79197 101,8 

SMS 12804 21918 58,4 12521 21559 ' 58,1 12152 21484 56,6 

Esta é uma terrível constatação de que a Municipalidade está tendo 

um alto custo, considerando que o erário paga ao servidor, para que 

recupere sua saúde afastado do serviço, o que justifica o custo da 

implantação de um sistema melhor, mais eficiente e eficaz, que propicie ao 

Guarda Civil Metropolitano, um programa de saúde preventiva e um sistema 

de recuperação mais rápida de sua saúde quando esta for afetada. 
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Todos nós somos sabedores da ineficiência do Hospital do Servidor 

Público Municipal, tendo casos comprovados de enorme espera de exames 

prioritários para o tratamento dos servidores, colaborando ainda mais para a 

prejudicial extensão do período de licença médica, pois a continuidade e 

efetividade dos tratamentos dependem destes exames. 

• 	
Outro fator é a Readaptação Funcional, na GCM temos a forte 

constatação da necessidade premente de implantação de uma política de 

saúde preventiva e de assistência médica, que possa melhorar este quadro. 

Mais uma vez verificamos terríveis números que demonstram o 

descaso para com a Guarda Civil Metropolitana, que devido as 

características únicas de suas funções dentro da Prefeitura, acarretam 

ainda mais problemas de saúde. 

Dentro da PMSP, a GCM é órgão de segurança, empenhada em 

1111  diversos confrontos e auxilia de forma impar a segurança pública da cidade, 

atendendo enorme número de ocorrências policiais, bem como o GCM porta 

arma e carrega cerca de 15 quilos de equipamentos diários, tais como 

algemas de aço, revolves, coletes a prova de balas, rádio comunicador 

portátil, munições sobressalentes, tonfa e gás pimenta. 

Fatos que colaboram ainda mais para a fragilização da saúde do 

GCM, o que exige programas de tratamento e atendimento rápidos e 

preventivos, para que possamos minimizar os efeitos danosos a saúde 

deste servidor, que gera um alto custo ao cofres públicos municipais. 
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Pois vejamos mais uma vez os números elevados vinculados a 

SMSU, conforme consta em fls. 124 do Atlas de Gestão Municipal de 2012. 

Índice de Readaptações funcionais, por Secretaria 

Ano 2009 Ano 2010 Ano 2011 

Secret Read 

aria 	ap. 

Serv. 

Ativ. 

índice Read 

a p. 

, Serv. 

Ativ. 

índice Read Serv. 

a p. 	Ativ. 

índice 

SMSU 1048 6732 	15,6 1166 6784 17,21 1184 6618 17,9 

SME 7015 76647 	9,27 	'7742 79986 9,7 8096 79197 40,2 

Ao apresentarmos este projeto levamos em conta o princípio da 

dignidade humana e o da economicidade, pois certamente se for realizado 

estudo do custo das horas paradas em decorrência de licenças médicas, 

faltas ao serviço e consultas terá como resultado um valor monetário 

extremamente superior ao valor do investimento ora proposto. 

Temos por certo que com a implantação deste projeto existirá a 

diminuição do índice de licenças médicas e de readaptações funcionais, 

pois as doenças que geram readaptações certamente serão diagnosticadas 

de forma prévia possibilitando o tratamento em atividade profissional, não 

necessitando do afastamento do G.C.M. para tratar de uma doença já em 

estado avançado. 
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Portanto além de um benefício a esta categoria já tão sofrida o projeto 

serve de uma importante ferramenta Gerencial, moderna e dentro da 

filosofia de melhora e otimização do serviço público de tão importância que 

é o serviço de operador de segurança. 

Cabe ainda observar que já existe sistema similar no serviço público 

federal, constante do artigo 230 da Lei Federal n° 8.112/90, portanto é 

plenamente viável no aspecto legal esta ferramenta gerencial, 

principalmente por ser uma lei autorizativa e não obrigatória ao Executivo, 

bem como possui elevado interesse da municipalidade paulistana. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares na aprovação 

da presente medida visto que se reveste de interesse local e público e sua 

aprovação se faz urgente e necessária aos nossos guardas da GCM que 

prestam um excelente serviço aos paulistanos. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0081/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 37 e ss; 

- Norma Regulamentadora n° 07, do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre o 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 9.656, de 03 de junho de 1998, que dispõe sobre planos e seguros 
privados de assistência à saúde; 

- Lei Federal n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União — especialmente art. 230: 'da assistência à 
saúde'; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 212; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. Lei n° 14.145/06 altera esta Lei; 

- Decreto Municipal n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o 
processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 

o 
	2002; 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Municipais (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 11.426/93 e 12.824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, 
alterada pelas Leis n° 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3°, inciso III, 
prevê a Guarda Civil Metropolitana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sagovbr 
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at
ér

ia
 P

L 
81

/2
01

4.
 O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



	

Folha n°  1 i 		cio proc. 
N"  (14 - 00 Ri de 20_44  
O funci n io 

	

4a. 

	• 
, 

veira 
Técnico Adm 	,ivo-RF 10.940 

Maria J s 

o 

o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.661, de 1 1 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou 
parcial e em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições em que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante. Parcialmente 
Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em 
efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; 

- Lei Municipal n° 15.366, de 05 de abril de 2011, que institui o Prêmio de 
Desempenho em Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 
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do proc. 

N°  O 1 - 00  de 20-12_ 
O funcioná 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

•-•olha n° 	02)  

o 

o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 51.788, de 15 de setembro de 2010, que altera o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos termos do artigo 
19, § 2°, da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004; 

- PL 257/2013, que dispõe sobre a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana; 

- PL 258/2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAr a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor dos cursos que 
especifica; 

- PL 0612/2013, que altera dispositivo da Lei n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, 
que autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica; 

- PL 0015/2014, que autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de 
arma de fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a 
Superintendência Regional do Departamento da Polícia Federal aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados, e dá outras providências; 

- PL 0023/2014, que dispõe sobre a criação, no âmbito da SPTuris, da assessoria 
permanente da Guarda Civil Metropolitana — GCM. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 09. 

São Paulo, 15 de abril de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Constituição 	 Página 1 de 107 

)lha n°  1 	do proc. 

 Ô4 — oo R.a de 2a..1-4/ 
0°  - funcionár 

Presidência da Repúblick.= 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIU° DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 °  A República Federativa do Brasil, formada pela união Indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvinjento..nacional; 
• 	• 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
1: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 	, 

VII - solução pacifica dos conflitos; , 	, 

iveira 
ro-PF 10.940 
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Constituição 

§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocaçã e . 

prazo de vinte e quatro horas. 	 . 
- A 

Mari 	

. 

s •
• i. .1 ..ti 7  , vemra 

Té 	 .

esmo 

tr vo-RÇ 10.940 

,,-, 

§ 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pia Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

Página 18 de 107 
olha n°  4 Li 	do proc. 

44° 	- o o 2.4 de 20.1 9  
O funcion - I 

•• 	 • :. 	 : 	 ::••: 	 • 

o 

o 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei .  fRedacão dada Dela Emenda Constitucional n°19, de 19981 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII- 

Vil - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 	fRedacão dada Dela Emenda 
Constitucional n°19. de 1998) ' 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 

IX - a lei estabelecerá 'os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 	 • 1 

X 
GGRIPFe-Remffle~ -datai- 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) (Regulamento) 

ft A.18 .  rfia 10°24 

XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 
mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
sub-sidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003)  
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1 	Constituição gina 19"1127 
n° 

N* 0 QQj_de 20L 

fun • 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser supen 

'vir* id Executivo; 
ct§i,KripaPoder 
.ivo-Rç 10.940 TécnIrr a.tirrbn,st, 

dispeete-fie-ifleiee-aatefief-e-Re-af4,39r 

  

     

     

153, III e§ 2°, I; 	(Rad não d.da-ranla-Em...rida Consfitycional ro IR., 1OOR, 
- 

a)-a-da-clois-caiges41a-fgobassor; 

e)..41e-deie.-aarges-pdvativea-de-FRédieei 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos Incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°19, de 19981 

a) a de dois cargos de professor; 	(Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

Sede-deis-earees-mivatives-de-Fnédieet. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 	jRedação dada pela 
Emenda Constitucional n°34, de 2001)  

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 	(Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 	2  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a Instituição de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação* (Redacão dada Pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no Inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Reoulamento1 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

§ 1 °  - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não, podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei. 

§ 30  A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°19. de 19981 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 	(Incluído Pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5°, X e 
XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 19981 (Vide Lei n°12.527. de 2011)  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
fIncluido pela Emenda Constitucional n°19, de 1998)  

§ 40  - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

o 

o 
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Constituição 	 Página 20 de 107 
-olha n°  —1:, 	do proc. 
	 de 20j1 (I  

NC;funcio-ná •gj  
§ 5° - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para Ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou n 	 zos ao 

erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 	 Ma a -I 	i 	a 
Técninc Admi 	ra 0-RÇ 10.940 

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos nos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite 
o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: flncluído cela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - o prazo de duração do contrato; 	(Incluído vela Emenda Constitucional n°19. de 19981 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 	(Incluído cela  
Emenda Constitucional n°19. de 1998)  

III - a remuneração do pessoal. 	(Incluido pela Emenda Constitucional n°19, de 1998)  

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
jIncluido pela Emenda Constitucional n°19. de 1998)  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arte. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. ¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 19981 	ÍI 
Emenda Constitucional n°20. de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°47. de 2005)  

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gánica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 	Incluído 
pela Emenda Constitucional n°47. de 20051 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 
disposições: (Redação dada cela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do Inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Seção II 
DOS-SEPN4BORES-Plá8LIGAS-GPAS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico (mico e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 	Vide ADIN n°2.135-41 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 	(Redação dada cela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 	jVide ADIN n° 2.135-41 

• 
§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: 

	
(Redacão dada Pela 

Emenda Constitucional n°19. de 1998)  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 
	

(Incluido cela Emenda 
Constitucional n°19. de 1998)  

li-os requisitos para a investidura; 	(Incluído cela Emenda Constitucional n°19. de 19981 

III - as peculiaridades dos cargos. 	(Incluído cela Emenda Constitucional n°19. de 1998)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm  01/04/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



NR-7 - NORMAS REGULAMENTADORAS DO MTE - PROGRAMA DE CONT... Página 1 de 20 
olha n° 	 do proc. 

N o OA DO 	2CIA  
O func;o 

41•• 

(Redação dada pela Porária n° 24, de 2e-12-94 	 dminir o-RF 10.940 • t écrw-,r,   

Alterada pela Portaria GM n°3.214, de 08 de junho de 1978 DOU DE 06107178 
Alterada pela Portaria SSMT n° 12, de 06 de Junho de 1983 DOU DE 14106183 

Alterada pela Portaria MTPS n° 3.720, de 31 de outubro de 1990 DOU DE 01111190 

Alterada pela Portaria SSST n°24, de 29 de dezembro de 1994 DOU DE 30112194 

Alterada pela Portaria SSST n° 08, de 08 de maio de 1996 DOU DE 09105196 (Rep. 13105196) 

Alterada pela Portaria SSST n° 19, de 09 de abril de 1998 DOU DE 22104198 
Alterada pela Portaria GM N°1.892. de 09 de dezembro de 2013 - DOU DE 11/12/2013  

7.1. Do objeto. 

7.1.1. Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade de elaboração e implementação, por parte 
de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos 
seus trabalhadores. 
7.1.2. Esta NR estabelece os parâmetros mínimos e diretrizes gerais a serem observados na execução do 
PCMSO, podendo os mesmos ser ampliados mediante negociação coletiva de trabalho. 
7.1.3 Caberá à empresa contratante de mão-de-obra prestadora de serviços informar a empresa contratada 
dos riscos existentes e auxiliar na elaboração e implementação do PCMSO nos locais de trabalho onde os 
serviços estão sendo prestados. (Alterado pela Portaria n° 8, de 05 de maio de 1996) 

DOU de 30-12-94L 	
I I.. 2 a41) iveira NR 7- PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL GT, 

o Redação anterior 

7.2. Das diretrizes. 

7.2.1. O PCMSO é parte integrante do conjunto mais amplo de iniciativas da empresa no campo da saúde dos 
trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais NR. 
7.2.2. O PCMSO deverá considerar as questões incidentes sobre o indivíduo e a coletividade de trabalhadores, 
privilegiando o instrumental clinico-epidemiológico na abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho. 
7.2.3. O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde 
relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da existência de casos de 
doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. 
7.2.4. O PCMSO deverá ser planejado e implantado com base nos riscos à saúde dos trabalhadores, 
especialmente os identificados nas avaliações previstas nas demais NR. 

7.3. Das responsabilidades. 

7.3.1. Compete ao empregador: 

a) garantir a elaboração e efetiva implementação do PCMSO, bem como zelar pela sua eficácia; (107.001-0 /12) 

O 	b) custear sem ônus para o empregado todos os procedimentos relacionados ao PCMSO; (Alterada pela Portaria 
n° 8, de 05 de maio de 1996) 

Redação anterior 

(407,944-0) 

c) indicar, dentre os médicos dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho - 
SESOMT, da empresa, um coordenador responsável pela execução do PCMSO; (107.003-7 /11) 
d) no caso de a empresa estar desobrigada de manter médico do trabalho, de acordo com a NR 4, deverá o 
empregador indicar médico do trabalho, empregado ou não da empresa, para coordenar o PCMSO; (107.004-5 / 
11) 
e) inexistindo médico do trabalho na localidade, o empregador poderá contratar médico de outra especialidade 
para coordenar o PCMSO. (107.005-3/li) 

7.3.1.1. Ficam des obrigadas de indicar médico coordenador as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo o 
Quadro 1 da NR 4,  com até'25 (vinte e cinto) empregados e aquelas de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro 1  
da NR 4,  com até 10 (dez) empregados. 

7.3.1.1.1. As empresas com mais de 25 (vinte e cinco) empregados e até 50 (cinqüenta) empregados, 
enquadradas no grau de risco 1 ou 2, segundo o Quadro 1 da NR 4,  poderão estar desobrigadas de indicar médico 
coordenador em decorrência de negociação coletiva. 
7.3.1.1.2. As empresas com mais de 10 (dez) empregados e com até 20 (vinte) empregados, enquadradas no grau 
de risco 3 ou 4, segundo o Quadro 1 da NR 4,  poderão estar desobrigadas de indicar médico do trabalho 

http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/05/MTB/7.htm 	 01/04/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



7.3.1.1 Ficam desobrigadas de indicar médico coordenador as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo o Quadro 1 da 
NR 4, com até 25 (vinte e cinto) empregados e aquelas de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro 1 da NR 4, com até 10 
(dez) empregados. (Alterado pela Portaria 11.'8. de OS de maio de 1996) 

7.3.1.1.1 As empresas com mais de 25 (vinte e cinco) empregados e até 50 (cinqüenta) empregados, enquadradas no 
grau de risco 1 ou 2, segundo o Quadro 1 da NR 4, poderão estar desobrigadas de indicar médico coordenador em 
decorrência de negociação coletiva. (Alterado pela Portaria n."8. de 05 de mino de 1996) 

7.3.1.1.2 As empresas com mais de 10 (dez) empregados e com até 20 (vinte) empregados, enquadradas no grau de risco 
3 ou 4, segundo o Quadro 1 da NR 4, poderão estar desobrigadas de indicar médico do trabalho coordenador em 
decorrência de negociação coletiva, assistida por profissional do órgão regional competente em segurança e saúde no 
trabalho. (Alterado pela Fartaria n."8, de 05 de mina de 1996) 

7.3.1.1.3 Por determinação do Delegado Regional do Trabalho, com base no parecer técnico conclusivo da autoridade 
regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador, ou em decorrência de negociação coletiva, as 
empresas previstas no item 7.3.1.1 e subitens anteriores poderão ter a obrigatoriedade de indicação de médico 
coordenador, quando suas condições representarem potencial de risco grave aos trabalhadores. 
(Alterado pela 1Mrtaria n.°8, ‘le 05 de mato de 1996) 

7.3.2 Compete ao médico coordenador: 

a) realizar os exames médicos previstos no item 7.4.1 ou encarregar os mesmos a profissional médico familiarizado 
com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os 
riscos a que está ou será exposto cada trabalhador da empresa a ser examinado; 

b) encarregar dos exames complementares previstos nos itens, quadros e anexos desta NR profissionais e/ou entidades 
devidamente capacitados, equipados e qualificados. 

7.4 DO DESENVOLVIMENTO DO PCMSO 

7.4.1 O PCMSO deve incluir, entre outros, a realização obrigatória dos exames médicos: 

a) admissional; 

b) periódico; 

c) de retorno ao trabalho; 

d) de mudança de função; 

e) demissional. 

7.4.2 Os exames de que trata o item 7.4.1 compreendem: 

a) avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame fisico e mental; 

b) exames complementares, realizados de acordo com os termos específicos nesta NR e seus anexos. 

7.4.2.1 Para os trabalhadores cujas atividades envolvem os riscos discriminados nos Quadros I e II desta NR, os exames 
médicos complementares deverão ser executados e interpretados com base nos critérios constantes dos referidos quadros 
e seus anexos. A periodicidade de avaliação dos indicadores biológicos do Quadro I deverá ser, no mínimo, semestral, 
podendo ser reduzida a critério do médico coordenador, ou por notificação do médico agente da inspeção do trabalho, ou 
mediante negociação coletiva de trabalho. 

7.4.2.2 Para os trabalhadores expostos a agentes químicos não-constantes dos Quadros I e II, outros indicadores 
biológicos poderão ser monitorizados, dependendo de estudo prévio dos aspectos de validade toxicológica, analítica e de 
interpretação desses indicadores. 

7.4.2.3 Outros exames complementares usados normalmente em patologia clinica para avaliar o funcionamento de 
órgãos e sistemas orgânicos podem ser realizados, a critério do médico coordenador ou encarregado, ou por notificação 
do médico agente da inspeção do trabalho, ou ainda decorrente de negociação coletiva de trabalho. 

2 

7.4.3 A avaliação clinica referida no item 7.4.2, alínea "a", com parte integrante dos exames médicos constantes no item 
7.4.1, deverá obedecer aos prazos e à periodicidade conforme previstos nos subitens abaixo relacionados: 

7.4.3.1 no exame médico admissional, deverá ser realizada antes que o trabalhador assuma suas atividades; 

7.4.3.2 no exame médico periódico, de acordo com os intervalos mínimos de tempo abaixo discriminados: 

a) para trabalhadores expostos a riscos ou a situações de trabalho que impliquem o desencadeamento ou agravamento 
de doença ocupacional, ou, ainda, para aqueles que sejam portadores de doenças crônicas, os exames deverão ser 
repetidos: 

a.1) a cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico encarregado, ou se notificado pelo médico agente da 
inspeção do trabalho, ou, ainda, como resultado de negociação coletiva de trabalho; 

a.2) de acordo com à periodicidade especificada no Anexo n.° 6 da NR 15, para os trabalhadores expostos a 
condições hiperbáricas; 

b) para os demais trabalhadores: 

b.1) anual, quando menores de 18 (dezoito) anos e maiores de 45 (quarenta e cinco) anos de idade; 

b.2) a cada dois anos, para os trabalhadores entre 18 (dezoito) anos e 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 

7.4.33 No exame médico de retorno ao trabalho, deverá ser realizada obrigatoriamente no primeiro dia da volta ao 
trabalho de trabalhador ausente por período igual ou superior a 30 (trinta) dias por motivo de doença ou acidente, de 
natureza ocupacional ou não, ou parto. 

7.4.3.4 No exame médico de mudança de função, será obrigatoriamente realizada antes da data da mudança. 

7.4.3.4.1 Para fins desta NR, entende-se por mudança de função toda e qualquer alteração de atividade, posto de trabalho 
ou de setor que implique a exposição do trabalhador a risco diferente daquele a que estava exposto antes da mudança. 

7.4.3.5 No exame médico demissional, será obrigatoriamente realizada até a data da homologação, desde que o último 
exame médico ocupacional tenha sido realizado há mais de: 
(Alterado pela Panaria mm. "3, de 05 de ntata de 19961 

• 135 (centro e trinta e cinco) dias para as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo o Quidro I da NR-4; 

- 90 (noventa) dias para as empresas de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro 1 da NR-4. 

7.43.5.1 As empresas enquadradas no grau de risco 1 ou 2, segundo o Quadro I da NR-4, poderão ampliar o prazo de 
dispensa da realização do exame demissional em até mais 135 (cento e trinta e cinco) dias, em decorrência de 
negociação coletiva, assistida por profissional indicado de comum acordo entre as partes ou por profissional do órgão 
regional competente em segurança e saúde no trabalho. (Alterado pela Ponaria n."8, de 05 de maio de 1996) 

7.4.3.5.2 As empresas enquadradas no grau de risco 3 ou 4, segundo o Quadro I da NR 4, poderão ampliar o prazo de 
dispensa da realização do exame dernissional em até mais 90 (noventa) dias, em decorrência de negociação coletiva 
assistida por profissional indicado de comum acordo entre as partes ou por profissional do órgão regional competente 
em segurança e saúde no trabalho. (Alterado pela Portaria n."8. de 05 de inalo de 1996) 

7.43.5.3 Por determinação do Delegado Regional do Trabalho, com base em parecer técnico conclusivo da autOtidade 
regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador, ou em decorrência de negociação cole&a, as 
empresas poderão ser obrigadas a realizar o exame médico dernissional independentemente da época de realizaT$nie 

c. qualquer outro exame, quando suas condições representarem potencial de risco grave aos trabalhadores. Ir• (Alterada pela Portaria PI "8, de 05 de maio de 1996) 

3 c_ 
7.4.4 Para cada exame médico realizado, previsto no item 7.4.1, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupa 
ASO, em 2 (duas) vias. 

7.4.4.1 A primeira via do ASO ficará arquivada no local de trabalho do trabalhador, inclusive frente de Cabe 
canteiro de obras, à disposição da fiscalização do trabalho. 	 o 
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o 

7.4.4.2 A segunda via do ASO será obrigatoriamente entregue ao trabalhador, mediante recibo na primeira via. 

7.4.4.3 O ASO deverá conter no mínimo: (.41,eradn pela Portaria n."8. de ('5 de Inalo de 1996) 

a) nome completo do trabalhador, o número de registro de sua identidade e sua função; 

b) os riscos ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, na atividade do empregado, conforme instruções 
técnicas expedidas pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho-SSST; 

c) indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o trabalhador, incluindo os exames complementares e a 
data em que foram realizados; 

d) o nome do médico coordenador, quando houver, com respectivo CRM; 

e) definição de apto ou inapto para a função específica que o trabalhador vai exercer, exerce ou exerceu; 

f) nome do médico encarregado do exame e endereço ou forma de contato; 

g) data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu número de inscrição no Conselho 
Regional de Medicina. 

7.4.5 Os dados obtidos nos exames médicos, incluindo avaliação clínica e exames complementares, as conclusões e as 
medidas aplicadas deverão ser registrados em prontuário clínico individual, que ficará sob a responsabilidade do 
médico-coordenador do PCMSO. 

7.4.5.1 Os registros a que se refere o itens 7.4.5 deverão ser mantidos por período mínimo de 20 (vinte) anos após o 
desligamento do trabalhador. 

7.4.5.2 Havendo substituição do médico a que se refere o item 7.4.5, os arquivos deverão ser transferidos para seu 
sucessor. 

7.4.6 O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem executadas 
durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual. 

7.4.6.1 O relatório anual deverá discriminar, por setores da empresa, o número e a natureza dos exames médicos, 
incluindo avaliações clínicas e exames complementares, estatísticas de resultados considerados anormais, assim como o 
planejamento para o próximo ano, tomando como base o modelo proposto no Quadro III desta NR. 

7.4.6.2 O relatório anual deverá ser apresentado e discutido na C1PA, quando existente na empresa, de acordo com a NR 
5, sendo sua cópia anexada ao livro de atas daquela comissão. 

7.4.6.3 O relatório anual do PCMSO poderá ser armazenado na forma de arquivo informatizado, desde que este seja 
mantido de modo a proporcionar o imediato acesso por parte do agente da inspeção do trabalho. 

7.4.6.4 As empresas desobrigadas de indicarem médico coordenador ficam dispensadas de elaborar o relatório anual. 
(A/tarado pela Portaria n."8. de (15 de maio de 1996) 

7.4.7 Sendo verificada, através da avaliação clinica do trabalhador e/ou dos exames constantes do Quadro 1 da presente 
NR, apenas exposição excessiva (EE ou SC+) ao risco, mesmo sem qualquer sintomatologia ou sinal clínico, deverá o 
trabalhador ser afastado do local de trabalho, ou do risco, até que esteja normalizado o indicador biológico de exposição 
e as medidas de controle nos ambientes de trabalho tenham sido adotadas. 

7.4.8 Sendo constatada a ocorrência ou agravamento de doenças profissionais, através de exames médicos que incluam 
os definidos nesta NFt; ou sendo verificadas alterações que revelem qualquer tipo de disfiutção de órgão ou sistema 
biológico, através dos exames constantes dos Quadros I (apenas aqueles com interpretação SC) e 11, e do item 7.4.2.3 da 
presente NR, mesmo sem sintomatologia, caberá ao médico-coordenador ou encarregado: 

a) solicitar à empresa a emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT; 

b) indicar, quando necessário, o afastamento do trabalhador da exposição ao risco, ou do trabalho; 

c) encaminhar o trabalhador à Previdência Social para estabelecimento de nexo causal, avaliação de incapacidade e 
definição da conduta previdenciária em relação ao trabalho; 

4 

o 

d) orientar o empregador quanto à necessidade de adoção de medidas de controle no ambiente de trabalho. 

7.5 DOS PRIMEIROS SOCORROS. 

7.5.1 Todo estabelecimento deverá estar equipado com material necessário à prestação dos primeiros socorros, 
considerando-se as características da atividade desenvolvida; manter esse material guardado em local adequado e aos 
cuidados de pessoa treinada para esse fim. 

'Aprovado  la Portaria SM n."24. de 29 de dezembro de 1994 

Parimetros para Controle Biológico 
Algares A 

QUADRO I 
da Exposição Ocupacional a 

ates Químicos 

Agente Quirnico 

Indicador Biológico 

VR IBMP Método  Amitic. Amostragem Interpretação Vigência Mat. 
Biológico Análise 

Anilina Urina 
Sangue 

p-aninofenol e/ou 
Metahemoglobina Até 2% 50mg/g creat. 

5% 
CG 
E 

F1 
F10-1 

EE 
SC+ 

Arsénico Urina Arsênico Até lOug/g 
CrEat. 

5Oug/g erra E ou 
EAA FS+T-6 SE 

Cadnio Urina Cádmio Até 2ug/g 
errai. 5ug/g creat. EAA NC T- 6 SC 

Chumbo 
Inorgânico 

Sangue 
Urina 

Sana" 

Chumbo e • Ac. delta animo 
levulinico ou 
Zheoprotoporfirina 

Até 
40ug/100 rrl 
Até 4.5 mg/g 
canal  i" 

40u5/100 mi 

6Oug/100 nd 
10mg/g mat. 
100up/100 mi 

EAA 
E 
HF 

NC T-1 

NC T-1 

NC T-1 

SC 
SC 
SC 

Chumbo 
Tetraetila Urina Chumbo Até 5Oug/g 

Creia 
10fMg/g creta. EA A F1 0-1 SE 

Cromo 
Hexavalente Urina Cromo 

Até 5 ug/g 
Mat. 3Oug/ creat. EA A FS EE 

Diclommetano Sangue Caanuannaungiuni  na Até 1% NF 3.5% NF E F1 0-1 SC + 

Dimetilformanida Urina N-Metilformemida 40mg/g creat. CG ou 
CLAD F1 ES P-I8 

Dismdfeto de 
Carbono Urina Ác. 2-Tio- 

Tiazolidine 5mg/g creat. CO ou 
CLAD F1 SE P.24 

Ésteres 
Organofosforados 
e 
Carbamatos 

Sangue  

Acetil- 
Coliresterase 
Erimociduia ou 
Gdinesterase 
Plasmática ou 
Colinesterase 
Eritrocitiria e 
Oadiroltira (sangue 
total) 

Deterninar a 
atividade 
PM- 
ocupacional 

30% de depressão 
da atividade 
inicial 

NC SC 

50% de depressão 
da atividade 
inicial 

NC SC 

25% de 
depresedo da 
atividade inicial 

NC SC 

Urina Á. Man 	e/ou 
Ác. Feral- 
Gioxlio CO ou   

SE 
 

0.138/8 creat. 
240mg/g cest 

CO Ou 
CLAD 

CLA D 

F3 

F1 EE 

Etil-Beraeno Urina M. Mandélico 1.5g/g mat. CG ou 
CLAD 

FS SE 

Urina Fenol 20mg/g 
errai. 250mg/g mat. CO ou sLAD  F1 0-1 SE 

—I 
ge. 

Flúor e Flooretos Urina nimba Até 0.5mg/g 

3meg/g creat. no 
inicio da jornada 
e 10mg/g mal 
no final da 
jornada 

IS PP+ SE 

fa 
7 
5' 
O 
N• 

Mercúrio 
InOrgálliC0 

Urina Mercúrio Até 5ug/g 
Mal 

35w/g erra  EA A  PU T-12 
12 SE 

3. 

Metanol Urina Metano] Até 5mg/1 15mg/I CO F1 0-1 EE (X 

Metil-Etil-Cetone Urina Metil-Etil-Cetone 2mg1I CG F1 EE P-I2 	ç--1; 

Ç 
Monóxido de 
Carbono Sangue Caainnninmegluin  na Até 1%NF 3,5 NF E F1 0-1 SC + 
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N-Hesano Urina 2.5 Hesanodiona 5ing/g creat. CO F.I EE P-18 
Nitrobeneeno Sangue MetabernoWobina Até 2% 5% E Fl 0-1 SC + 

Pentaclonsfenol Urina Pentaclorofenol 2ing/g cient. CO ou 
CLAD FS + EE 

Tetracloroetileno Urina Ac. Tricloroacético 3.5ingt1 E FS+ SE 

Toltteno Urina ite. Hiperico Até I.5g/g 
CfC3t. 

2.5 Wg mat. CO ou 
CLAD EE 

Tricloroetano Urina Triclorocomposios 
Totais 40m 	creta. E ES EE 

Triclometileno urina nicime°""c's  Totais 300ntg/g ocas E ES EE 

Xileno Urina Ác. Metil-Hipúrico 1.5grg creal. CO ou 
CLAD Fl EE 

ANEXO do QUADRO I 
(Aprovado pela Portaria .S.V.5' T n. • 24, de 29 de dezembro de 1994) 

ABREVIATURAS 

IBMP 
Índice Biológico Máximo Permitido: é o valor máximo do indicador biológico para o qual se supõe que a maioria das 
pessoas ocupacionalmente expostas não corre risco de dano à saúde. A ultrapassagem deste valor significa exposição 
excessiva; 

VR 
Valor de Referência da Normalidade: valor possível de ser encontrado em populações não-expostas ocupacionalmente; 

NF 
Não-Fumantes. 

MÉTODO ANALÍTICO RECOMENDADO 

E 
Espectrofotometria UltravioletaNisivel; 

EAA 
Espectrofotometria de Absorção Atômica; 

Co 
Cromatografia em Fase Gasosa; 

CLAD 
Cromatografia Liquida de Alto Desempenho; 

IS 
Eletrodo fon Seletivo; 

HF 
Hematofluorômetro. 

CONDIÇÕES DE AMOSTRAGEM 

FJ 
Final do último dia de jornada de trabalho (recomenda-se evitar a primeira jornada da semana); 

FS 
Final do último dia de jornada da semana; 

FS+ 
Início da última jornada da semana; 

PP+, 
Pré e pós a 4a jornada de trabalho da semana; 

PU 
Primeira urina da manhã; 

o 

NC 
Momento de amostragem "não critico": pode ser feita em qualquer dia e horário, desde que o trabalhador esteja em 
trabalho continuo nas últimas 4 (quatro) semanas sem afastamento maior que 4 (quatro) dias; 

T-I 
Recomenda-se iniciar a monitorização após 1 (um) mês de exposição; 

T-6 
Recomenda-se iniciar a monitorização após 6 (seis) meses de exposição; 

T-12 
Recomenda-se iniciar a monitorização após 12 (doze) meses de exposição; 

0-1 
Pode-se fazer a diferença entre pré e pós-jornada. 

INTERPRETAÇÃO 

EE 
O indicador biológico é capaz de indicar uma exposição ambiental acima do limite de tolerância, mas não possui, 
isoladamente, significado clínico ou toxicológico próprio, ou seja, não indica doença, nem está associado a um efeito ou 
disfunção de qualquer sistema biológico; 

SC 
Além de mostrar uma exposição excessiva, o indicador biológico tem também significado clínico ou toxicológico 
próprio, ou seja, pode indicar doença, estar associado a um efeito ou uma disfunção do sistema biológico avaliado; 	• 

SC+ 
O indicador biológico possui significado clinico ou toxicológico próprio, mas, na prática, devido à sua curta meia-vida 
biológica, deve ser considerado como EE. 

VIGÊNCIA 

P-12 
A inspeção do trabalho passará a exigir a avaliação deste indicador biológico 12 (doze) meses após a publicação desta 
norma; 

P-18 
A inspeção do trabalho passará a exigir a avaliação deste indicador biológico 18 (dezoito) meses após a publicação desta 
norma; 

P-24 
A inspeção do trabalho passará a exigir a avaliação deste indicador biológico 24 (vinte e quatro) meses após a 
publicação desta norma. 

RECOMENDAÇÃO 

Recomenda-se executar a monitorização biológica no coletivo, ou seja, monitorizando os resultados do grupo de 
trabalhadores expostos a riscos quantitativamente semelhantes. 

QUADRO II 
(4lierado pela Portaria S1T o.° 223, de 06 de maio de 2011) 

PARÂMETROS PARA MONITORIZAÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL 
A ALGUNS RISCOS À SAÚDE 

Risco Exame 
Complementar 

Periodicidade Método de 
Execução 

Critério de 
Interpretação 

Observações 

Ruído Vide Anexo Ido Quadro II 
- Aerodispersóid 

es 
FIBROGÊNIC 
OS 

Telerradiogra- fia 
do tórax 

Achnissiotud e 
anual 

Vide Anexo II 
do Quadro II 

Classificação 
Internacional 
da OIT para 
radiografias 

ro. 
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o 

Espirometria Admissional e 
bienal 

Técnica 
preconizada 
pela American 
Thoracic 
Society, 1987 

Aerodispersoid 
e 
NÃO- 
FIBROGÊNIC 
OS 

Telerradiogra-fia 
do 
tórax 

Espirometria 

Admissional e 
trienal, se 
exposição 	< 
15anos 

Bienal, se 
exposição > 15 
anos 

Admissional e 
Bienal 

Vide Anexo II 
do Quadro II 

Técnica 
preconizada 
pela American 
Thoracic 
Society, 1987 

Classificação 
internacional 
da OIT para 
radiografias 

Condições 
Hiperbáricas 

Radiografias de  articulações 
coxo-femorais e 
escápulo-umerais 

Admissional e 
anual 

Ver anexo 
"B" do Anexo 
n.° 6 
da NR-15 

Raidações 
ioninntes 

Hemoarama — completo e 
contagem de 
plaquetas 

Admissional e 
semestral 

Hormônios 
sexuais 
Femininos 

Apenas em 
homens; 
Testosterona total 
ou plasmática 
livre 
LH e FSH 

Admissional e 
semestral 

Boizeno Hemograma 
completo e 
plaquetas 

Admissional e 
semestral 

ANEXO I do QUADRO ll 
(Incluído pela Portaria 0" 19, de 09 de ahril de 199S) 

DIRETRIZES E PARÂMETROS MÍNIMOS PARA AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA AUDIÇÃO 
EM TRABALHADORES EXPOSTOS A NÍVEIS DE PRESSÃO SONORA ELEVADOS 

1. Objetivos 

1.1. Estabelecer diretrizes e parâmetros mínimos para a avaliação e o acompanhamento da audição do trabalhador 
através da realização de exames audiológicos de referência e seqüenciais. 

1.2. Fornecer subsídios para a adoção de programas que visem a prevenção da perda auditiva induzida por níveis de 
pressão sonora elevados e a conservação da saúde auditiva dos trabalhadores. 

2. Definições e Caracterização 

2.1. Entende-se por perda auditiva por níveis de pressão sonora elevados as alterações dos limiares auditivos, do tipo 
sensorioneural, decorrente da exposição ocupacional sistemática a níveis de pressão sonora elevados. Tem como 
características principais a irreversibilidade e a progressão gradual com o tempo de exposição ao risco. A sua história 
natural mostra, inicialmente, o acometimento dos limiares auditivos em uma ou mais freqüências da faixa de 3.000 a 
6.000 Hz. As freqüências mais altas e mais baixas poderão levar mais tempo para serem afetadas. Uma vez cessada a 
exposição, não haverá progressão da redução auditiva. 

o 

2.2. Entende-se por exames audiolófficos de referência e seqüenciais o conjunto de procedimentos necessários para 
avaliação da audição do trabalhador ao longo do tempo de exposição ao risco, incluindo: 
a. anamnese clínico-ocupacional; 
b. exame otológico; 
c. exame audiométrico realLiado segundo os termos previstos nesta norma técnica. 
d. outros exames audiológicos complementares solicitados a critério médico. 

3. Princípios e procedimentos básicos para a realização do exame audiométrico 

3.1. Devem ser submetidos a exames audiométricos de referência e seqüenciais, no mínimo, todos os trabalhadores que 
exerçam ou exercerão suas atividades em ambientes cujos níveis de pressão sonora ultrapassem os limites de tolerância 
estabelecidos nos anexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3.214 do Ministério do Trabalho, independentemente do uso de 
protetor auditivo. 

3.2. O audiômetro será submetido a procedimentos de verificação e controle periódico do seu funcionamento, 

3.2.1. Aferição acústica anual. 

3.2.2. Calibração acústica, sempre que a aferição acústica indicar alteração, e, obrigatoriamente, a cada 5 anos. 

3.2.3. Aferição biológica é recomendada precedendo a realização dos exames audiométricos. Em caso de alteração, 
submeter o equipamento à aferição acústica. 

3.2.4. Os procedimentos constantes dos itens 3.2.1 e 3.2.2 devem seguir o preconizado na norma ISSO 8253-1, e os 
resultados devem ser incluídos em um certificado de aferição e/ou calibração que acompanhará o equipamento. 

3.3. O exame audiométrico será executado por profissional habilitado, ou seja, médico ou fonoaudiologo, conforme 
resoluções dos respectivos conselhos federais profissionais. 

3.4. Periodicidade dos exames audiométricos. 

3.4.1. O exame audiométrico será realizado, no mínimo, no momento da admissão, no 6° (sexto) mês após a mesma, 
anualmente a partir de então, e na demissão. 

3.4.1.1. No momento da demissão, do mesmo modo como previsto para a avaliação clinica no item 7.4.3.5 da NR -7, 
poderá ser aceito o resultado de um exame audiométrico realizado até: 
a) 135 (cento e trinta e cinco) dias retroativos em relação á data do exame médico demissional de trabalhador de 

empresa classificada em grau de risco I ou 2; 
b) 90 (noventa) dias retroativos em relação à data do exame médico demissional de trabalhador de empresa 

classificada em grau de risco 3 ou 4. 

3.4.2. O intervalo entre os exames audiométricos poderá se reduzido a critério do médico coordenador do PCMSO, ou 
por notificação do médico agente de inspeção do trabalho, ou mediante negociação coletiva de trabalho. 

3.5. O resultado do exame audiométrico deve ser registrado em uma ficha que contenha, no mínimo: 
a) nome, idade e número de registro de identidade do trabalhador; 
b) nome da empresa e a função do trabalhador; 
c) tempo de repouso auditivo cumprido para a realização do exame audiométrico; 
d) nome do fabricante, modelo e data da última aferição acústica do audiômetro; 
e) traçado audiométrico e símbolos conforme o modelo constante do Anexo 1; 
1) nome, número de registro no conselho regional e assinatura do profissional responsável pelo exame audiométries. 

3.6. Tipos de exames audiométricos. 	 o z O trabalhador deverá ser submetido a exame audiométrico de referência e a exame audiométrico seqüenaaLpa 
forma abaixo descrita 	 o 5. 

3.6.1. Exame audiométrico de referência, aquele com o qual os seqüenciais serão comparados e cujas diretrizes 
dos subitens abaixo, deve ser realizado: 

a) quando não se possua um exame audiométrico de referência prévio: 

b) quando algum exame audiométrico seqüencial apresentar alteração significativa em relação ao de refer 
conforme descrito nos itens 4.2.1,4.2.2 e 4.2.3 desta norma técnica. 
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o 

3.6.1.1. O exame audiométrico será realizado em cabina audométrica, cujos níveis de pressão sonora não ultrapassem os 
níveis máximos permitidos, de acordo com a norma ISO 8253.1. 

3.6.1.1.1. Nas empresas em que existir ambiente acusticamente tratado, que atenda à norma ISO 8253.1, a cabina 
audiométrica poderá ser dispensada. 

3.6.1.2. O trabalhador permanecerá em repouso auditivo por um período mínimo de 14 horas até o momento de 
realização do exame audiométrico. 

3.6.1.3. O responsável pela execução do exame audiométrico inspecionará o meato acústico externo de ambas as orelhas 
e anotará os achados na ficha de registro. Se identificada alguma anormalidade, encaminhará ao médico responsável. 

3.6.1.4. Vias, freqüências e outros testes complementares. 

3.6.1.4.1. O exame audiométrico será realizado, sempre, pela via aérea nas freqüências de 500, 1.000, 2.000. 3.000, 
4.000, 6.000 e 8.000 Hz. 

3.6.1.4.2. No caso de alteração detectada no teste pela via aérea ou segundo a avaliação do profissional responsável pela 
execução do exame, o mesmo será feito, também, pela via óssea nas freqüências de 500, 1.000, 2.000, 3.000 e 4.000 Hz. 

3.6.1.4.3. Segundo a avaliação do profissional responsável, no momento da execução do exame, poderão ser 
determinados os limiares de reconhecimento de fala (LRF). 

3.6.2. Exame audiométrico seqüencial, aquele que será comparado com o de referência, aplica-se a todo trabalhador que 
já possua um exame audiométrico de referência prévio, nos moldes previstos no item 3.6.1. As seguintes direnizes 
mínimas devem ser obedecidas: 

3.6.2.1. Na impossibilidade da realização do exame audiométrico nas condições previstas no item 3.6.1.1,0 responsável 
pela execução do exame avaliará a viabilidade de sua realização em um ambiente silencioso, através do exame 
audiométrico em 2 (dois) indivíduos, cujos limiares auditivos, detectados em exames audiométricos de referência atuais, 
sejam conhecidos. Diferença de limiar auditivo, em qualquer freqüência e em qualquer um dos 2 (dois) indivíduos 
examinados, acima de 5 dB(NA) (nível de audição em decibel) inviabiliza a realização do exame no local escolhido. 

3.6.2.2. O responsável pela execução do exame audiométrico inspecionará o meato acústico externo de ambas as orelhas 
e anotará os achados na ficha de registro. 

3.6.2.3. O exame audiométrico será feito pela via aérea nas freqüências de 500, 1.000, 2.000, 3.000, 4.000, 6.000 e 8.000 
Hz. 

4. Interpretação dos resultados do exame audiométrico com finalidade de prevenção 

4.1. A interpretação dos resultados do exame audiométrico de referência deve seguir os seguintes parâmetros: 

4.1.1. São considerados dentro dos limites aceitáveis, para efeito desta norma técnica de caráter preventivo, os casos 
cujos audiogramas mostram limiares auditivos menores ou iguais a25 dB(NA), em todas as freqüências examinadas. 

4.1.2. São considerados sugestivos de perda auditiva induzida por níveis de pressão sonora elevados os casos cujos 
audiogramas, nas freqüências de 3.000 e/ou 4.000 e/ou 6.000 Hz, apresentam limiares auditivos acima de 25 dB(NA) e 
mais elevados do que nas outras freqüências testadas, estando estas comprometidas ou não, tanto no teste da via aérea 
quanto da via óssea, em um coem ambos os lados. 

4.1.3. São ~siderados não sugestivos de perda auditiva induzida por níveis de pressão sonora elevados os casos cujos 
audiogramas não se enquadram nas descrições contidas nos itens 4.1.1 e 4.1.2 acima. 

4.2. A interpretação dos resultados do exame audiométrico seqüencial deve seguir os seguintes parâmetros: 

4.2.1. São considerados sugestivos de desencadeamento de perda auditiva induzida por níveis de pressão sonora 
elevados, os casos em que os limiares auditivos em todas as freqüências testadas no exame audiométrico de referência e 
no seqüencial permanecem menores ou iguais a25 dB(NA), mas a comparação do audiograma seqüencial com o de 
referência mostra uma evolução dentro dos moldes definidos no item 2.1 desta norma, e preenche um dos critérios 
abaixo: 

a) a diferença entre as médias aritméticas dos limiares auditivos no grupo de freqüências de 3.000, 4.000 e 6.000 Hz 
iguala ou ultrapassa 10 dB(NA); 

b) a piora em pelo menos uma das freqüências de 3.000,4.000 ou 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 15 dB(NA). 

4.2.2. São considerados, também sugestivos de desencadeamento de perda auditiva induzida por níveis de pressão 
sonora elevados, os casos em que apenas o exame audiométrico de referência apresenta limiares auditivos em todas as 
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olha n .=,___223--_—_Proc, , - 
N. 	-I2L.ii:: ...,SZIde 20:> ,  

O funcionér o 

Presidência da República , 	
M I 4eI1vera 

Casa Civil 	Técnico Admin r o-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.656. DE 3 DE JUNHO DE 1998. 

Texto compilado  

Vigência  

(Vide ADI n° 1.931) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

desta-Lei-e-do-Gentrato-rwmado-entre-as-paFtes 

Art. 1 2  Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito privado que operam 
planos de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislação específica que rege a sua 
atividade, adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, as seguintes definições: 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou cobertura de custos 
assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem 
limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou 
serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou 
referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente 
às expensas da operadoracontratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por conta e 
ordem do consumidor; (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

II - Operadora de, Plano de Assistência à Saúde: pessoa jurídica constituída sob a modalidade de 
sociedade civil ou comercial, cooperativa, ou entidade de autogestão, que opere produto, serviço ou 
contrato de que trata o inciso I deste artigo; (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

• . 
III - Carteira: o conjunto de contratos de cobertura de custos assistenciais ou de serviços de 

assistência à saúde em qualquer das modalidades de que tratam o inciso I e o § 1 2  deste artigo, com todos 
os direitos e obrigações nele contidos. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

§ 1 Q  Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que apresente, além da garantia de cobertura 
financeira de riscos de assistência médica, hospitalar e odontológica, outras características que o 

• 

http://www.planalto.gov.b .eccivil_03/Leis/L9656.htin 
	

01/04/2014 
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Dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde. 
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de riscos de assistência médica, hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de 
atividade exclusivamente financeira, tais como: (Redacão dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

a) custeio de despesas; (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44, de 
2001) 

c) reembolso de despesas; (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

d) mecanismos de regulação' (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001) 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de procedimentos solicitados 
por prestador escolhido pelo consumidor, e (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

vinculação de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico -assistenciais. SIncluido 
pela Medida Provisória n° 2 177-44 de 2001)  

§ 22  Incluem-se na abrangência desta Lei as cooperativas que operem os produtos de que tratam o 
inciso I e o § 12  deste artigo, bem assim as entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência à 
saúde, pela modalidade de autogestão ou de administração. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177- 
44, de 2001)  

pele-Péeekiele-Pmev+série--44-ele-.28(+4+ 

~391+ 

ild~rsctizttà:22:1±~zIffs 

de 2001) 

Mcdido 	 n°2.17744. dc 

Mffikk iP=i7gg±  
jjj 	em na 	 ed, 02 eu: pe0nte cga ffign~l Ia 

2001)  

§ 32 As pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior podem constituir ou 
participar do capital, ou do aumento do capital, de pessoas jurídicas de direito privado constituídas sob as 
leis brasileiras para operar planos privados de assistência à saúde. (Retiacão dada pela Medida Provisória n° 
2.177-44, de 2001)  

§ 42 É vedada às pessoas físicas a operação dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  deste 
artigo. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

§ 52  É vedada às pessoas físicas a operação de plano ou seguro privado de assistência à saúde. 

este-kei-pecierãe-f  Revogado pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm  15/04/2014 
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la Medida Rev. .ado 
Provisória n° 2.177-44. de 2001) 

_ 	_ 	. • _ _ 	_ 	_ 	_ 	. _ 	_ _ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm  15/04/2014 15/04/2014 http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L9656.htm  

Art. 82 Para obter a autorização de funcionamento, as operadoras de planos privados de assistência à 
saúde devem satisfazer os seguintes requisitos, independentemente de outros que venham a ser 
determinados pela ANS: (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

I - registro nos Conselhos Regionais de Medicina e Odontologia, conforme o caso, em cumprimento ao 
disposto no art. 1° da Lei n2 6.839, de 30 de outubro de 1980' 

II - descrição pormenorizada dos serviços de saúde próprios oferecidos e daqueles a serem prestados 
por terceiros; 

III - descrição de suas instalações e equipamentos destinados a prestação de serviços; 

IV - especificação dos recursos humanos qualificados e habilitados, com responsabilidade técnica de 
acordo com as leis que regem a matéria; 

V - demonstração da capacidade de atendimento em razão dos serviços a serem prestados; 

VI - demonstração da viabilidade económico-financeira dos planos privados de assistência à saúde 
oferecidos, respeitadas as peculiaridades operacionais de cada uma das respectivas operadoras; 

VII - especificação da área geográfica coberta pelo plano privado de assistência à saúde. 

§ 12 São dispensadas do cumprimento das condições estabelecidas nos incisos VI e VII deste artigo as 
entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência privada à saúde na modalidade de autogestão, 
citadas no § 22  do art. 12. (Redacão dada pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

§ 22  A autorização de funcionamento será cancelada caso a operadora não comercializa os produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2  desta Lei, no prazo máximo de cento e oitenta dias a contar do seu 
registro na ANS. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 20011 

§ 32  As operadoras privadas de assistência à saúde poderão voluntariamente requerer autorização 
para encerramento de suas atividades, observando os seguintes requisitos, independentemente de &tiros 
que venham a ser determinados pela ANS: (Incluido Pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 2. 

2 n g» 
a) comprovação da transferência da carteira sem prejuízo para o consumidor, ou a inexisténciaãe= 

beneficiários sob sua responsabilidade; (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

b) garantia da continuidade da prestação de serviços dos beneficiários internados ou em trata 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

_ 
c) comprovação da quitação de suas obrigações com os prestadores de serviço no âmbito da operji 

de planos privados de assistência à saúde; (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 -"; 1' 
o 

d) informação prévia à ANS, aos beneficiários e aos prestadores de serviço contratados, 

20011 
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ou referenciados, na forma e nos prazos a serem definidos pela ANS. (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.177-44. de 2001). 

definida3-pelo-e:446N 

Art. 92  Apôs decorridos cento e vinte dias de vigência desta Lei, para as operadoras, e duzentos e 
quarenta dias, para as administradoras de planos de assistência à saúde, e até que sejam definidas pela 
ANS, as normas gerais de registro, as pessoas jurídicas que operam os produtos de que tratam o inciso I e o 
§ 12 do art. 1 2  desta Lei, e observado o que dispõe o art. 19, só poderão comercializar estes produtos se: 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

I - as operadoras e administradoras estiverem provisoriamente cadastradas na ANS .  e (Incluído Pela 
Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

II - os produtos a serem comercializados estiverem registrados na ANS. (Incluído pela Medida Provisória 
n°2.177-44, de 2001)  

§ 12  O descumprimento das formalidades previstas neste artigo, além de configurar infração, constitui 
agravante na aplicação de penalidades por infração das demais normas previstas nesta Lei. (Redação dada 
pela Medida Provisória n°2 177-44 de 2001). 

§ 22  A ANS poderá solicitar informações, determinar alterações e promover a suspensão do todo ou de 
parte das condições dos planos apresentados. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001) 

§ 32  A autorização de comercialização será cancelada caso a operadora não comercializa os planos ou 
os produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2  desta Lei, no prazo máximo de cento e oitenta dias a 
contar do seu registro na ANS. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

§ 42 A ANS poderá determinar a suspensão temporária da comercialização de plano ou produto caso 
identifique qualquer irregularidade contratual, económico-financeira ou assistencial. fIncluido Dela Medida 
Provisória n°2 177-44 de 2001)  

Art 10. É instituído o plano-referência de assistência á saúde, com cobertura assistencial médico-
ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com 
padrão de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das 
doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 
Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta 
Lei, exceto: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
2001)  

fim; 
II - procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como &teses e próteses para o mesmo 

III - inseminação artificial;  

IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética; 

V - fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados; 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 	(Vide Lei n° 12,880. de 2013) 
(Viaência)  

dispeste-ne~te-artiger 

VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico (Redação dada 
pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas 
autoridades competentes; 

X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade 
competente. 

§ 12 As exceções constantes dos incisos deste artigo serão objeto de regulamentação pela ANS. 
SRedacão dada pela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 

§ 22  As pessoas jurídicas que comercializam produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2  desta 
Lei oferecerão, obrigatoriamente, a partir de 3 de dezembro de 1999, o plano-referência de que trata este 
artigo a todos os seus atuais e futuros consumidores. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
2001)  

§ 32  Excluem-se da obrigatoriedade a que se refere o § 2 2  deste artigo as pessoas jurídicas que 
mantém sistemas de assistência à saúde pela modalidade de autogestão e as pessoas jurídicas que operem 
exclusivamente planos odontológicos. fRedacáo dada Pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 20011 

§ 42 A amplitude das coberturas, inclusive de transplantes e de procedimentos de alta complexidade, 
será definida por normas editadas pela ANS. (Incluído vela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

CD. 

Art. 10-A. Cabe às operadoras definidas nos incisos I e II do § 1 2  do art. 1 2  desta Lei, por meio g sua 
rede de unidades conveniadas, prestar serviço de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, utilizandagée 
todos os meios e técnicas necessárias, para o tratamento de mutilação decorrente de utilização de técn9a4Zie 
tratamento de câncer. (Incluído pela Lei n°10.223, de 2001)  a o 

3 

Art. 10-8. Cabe ás operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2, por me 
rede própria, credenciada, contratada ou referenciada, ou mediante reembolso, fornecer boi 
colostomia, ileostomia e urostomia, sonda vesical de demora e coletor de urina com conector, pa 
hospitalar, ambulatorial ou domiciliar, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade. Incluldo 
Lei n° 12.738, de 2012) (Vigência) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm 	 15/04/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm  15/04/2014 M
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consumidor:- 

Art. 11. É vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões preexistentes à data de contratação dos 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 12  desta Lei após vinte e quatro meses de vigência do 
aludido instrumento contratual, cabendo à respectiva operadora o ônus da prova e da demonstração do 
conhecimento prévio do consumidor ou beneficiário. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
2001)  

Parágrafo único. É vedada a suspensão da assistência à saúde do consumidor ou beneficiário, titular 
ou dependente, até a prova de que trata o caput, na forma da regulamentação a ser editada pela ANS. 
(Incluido pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

3e9dintes-exigêncie3ininirrtee 

Art. 12. São facultadas a oferta, a contrafação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 
1 2  do art. 1 2  desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas 
amplitudes de cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes 
exigências mínimas: (Redacão dada nela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 

I - quando incluir atendimento ambulatorial: 

a) cobertura de consultas médicas, em número ilimitado, em clinicas básicas e especializadas, 
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 

selieitedes-pele-rnédiee-fiesistentet 

b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, 
solicitados pelo médico assistente; (Redacão dada Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

c) (Vide Lei n°12.880, de 2013) 	(Vigência) 

d) cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e 
elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e 
sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou 
ministrados durante o período de internação hospitalar (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, 
de 2001)  

e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados, assim como da remoção do 
paciente, comprovadamente necessária, para outro estabelecimento hospitalar, dentro dos limites de 
abrangência geográfica previstos no contrato, em território brasileiro' e (Redacão dada ocra Medida 
Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

f) cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes menores de dezoito anos; 

g) (Vide Lei n° 12.880. de 2013) 	Nigência)  

III - quando incluir atendimento obstétrico: 

a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do consumidor, ou de seu 
dependente, durante os primeiros trinta dias após o parto; 

b) inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do consumidor, como dependente, 
isento do cumprimento dos períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de trinta 
dias do nascimento ou da adoção* (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

IV - quando incluir atendimento odontológico: 

a) cobertura de consultas e exames auxiliares ou complementares, solicitados pelo odontólogo 
assistente; 

b) cobertura de procedimentos preventivos, de dentistica e endodontia; 
II - quando incluir internação hospitalar 

c) cobertura de cirurgias orais menores, assim consideradas as realizadas em ambiente ambulatorial e 
sem anestesia geral; 

procedimentos -obstétricos; 

de-prete;-coritérie-demédiee-essistente; 

a) cobertura de internações hospitalares, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, em 
clinicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, admitindo-se a exclusão 
dos procedimentos obstétricos' (Redação dada Dela Medida Provisória n°2 177-44. de 2001) 

b) cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva, ou similar, vedada a limitação 
de prazo, valor máximo e quantidade, a critério do médico assistente /Redacão dada Dela Medida Provisória 
n°2.177-44. de 2001)  

c) cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e 
alimentação; 

V - quando fixar períodos de carência: 

a) prazo máximo de trezentos dias para partos a termo; 

b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais casos; 

c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

o- 	o9 
dos casos de urgência e eméigênciar 2"; 

g'"  R R z 
> 5,' — 

VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2  destil_ 
limites das obrigações contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à sa3 
casos de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contra 
credenciados ou referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços 
hospitalares praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm 	 15/04/2014 
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documentação adequada (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

VII - inscrição de filho adotivo, menor de doze anos de idade, aproveitando os períodos de carência já 
cumpridos pelo consumidor adotante. 

§-22-E-elsfipetérie-eebertera-de-atendimente-nes-eraseei 

preeeeee-gesteeienelr 

§ 1 2  Após cento e vinte dias da vigência desta Lei, fica proibido o oferecimento de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 12  do art 1 2  desta Lei fora das segmentações de que trata este artigo, observadas 
suas respectivas condições de abrangência e contratação. (Redacáo dada bela Medida Provisória n° 2.177- 
44, de 2001)  

§ 22 A partir de 3 de dezembro de 1999, da documentação relativa à contratação de produtos de que 
tratam o inciso 1 e o § 12 do art. 12 desta Lei, nas segmentações de que trata este artigo, deverá constar 
declaração em separado do consumidor, de que tem conhecimento da existência e disponibilidade do plano 
referência, e de que este lhe foi oferecido. (Redacão dada Pela Medida Provisória n° 2 177-44. de 2001) 

e-três-dias-úteis? (Revogado pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001) 

§ 40 	(Vide Lei n° 12,880. de 2013) 	(Vigência)  

§ 50 	(Vide Lei n° 12.880, de 2013) 	(Vigência)  

neretede-reneveopler 

1-•-o-prazerminitricrdervigência -contrattraf-de-unranor 
ff~elleticeleelee 
e)-e-reeentegem-de-eefêrteiest 

Art 13. Os contratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2  desta Lei têm renovação 
automática a partir do vencimento do prazo inicial de vigência, não cabendo a cobrança de taxas ou qualquer 
outro valor no ato da renovação. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput contratados individualmente, terão vigência mínima 
de um ano, sendo vedadas: (Redacão dada cela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

I - a recontagem de carências' (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001) 

II- a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou não-pagamento da 
mensalidade por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses de vigência 
do contrato, desde que o consumidor seja comprovadamente notificado até o qüinquagésimo dia de 
inadimplênciir e (Redacão dada Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

III - a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, em qualquer hipótese, durante a ocorrência de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm 	 15/04/2014 

internação do titular. (In' luido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

Art. 14. Em razão da idade do Consumidor, ou da COndição de pessoa portadora de deficiênda, 
ninguém pode ser impedido de partiCipar de planos privados de assistênda à saúde. (Redacão dada pela 
Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  (Vide Lei n°12.784. de 2012) 

pertirnetrea-gereis-frxedea-pelerraNGP7 

Art. 15. A variação das COntraprestações pediniarias estabelecidas nos C/:intatos de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2  desta Lei, em razão da idade do Consumidor, somente poderá oLOrrer 
Caso estejam previstas no Contrato inicial as faixas atarias e os perDantuais de reajustes inddentes em Cada 
uma delas, Cbriforme normas expedidas pela ANS, ressalvado o disposto no art 35-E. (Redação dada pela 
Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

Parágrafo único. É vedada a variação a que alude o caput para dansumidores Cbm mais de sessenta 
anos de idade, que participarem dos produtos de que tratam o inciso! e o § 1 2  do art 12, ou suCessores, há 
mais de dez anos. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

devem-Eartstar-dispesitivee-que-indiquem-~Elerece 

Art. 16. Dos avitratos, regulamentos ou Condições gerais dos produtos de que tratam o indso I e o § 1 2  
do art. 1 2  desta Lei devem Constar dispositivos que indiquem Cbm Clareza: (Redação dada pela Medida 
Provisória n°2.177-44, de 2001) 

I - as Condições de admissão; 

II - o iniCio da vigênCla; 

III - os períodos de Carência para Consultas, internações, proLtdimentos e exames; 

IV - as faixas atarias e os perCentuais a que alude o caput do art. 15; 

V- as Condições de perda da qualidade de beneficiário• (Redacão dada Pela Medida Provisória n° 
2.177-44. de 2001) 

VI - os eventos atados e excluídos; 

VII---ea-rttedelidedes-de-pfeneou-segure- 
a) individual; 
b) femilier ou 

VII - o regime, ou tipo de lOntratação: (Redacão dada pela Medida Provisória n°2 177-44. de 

a) individual ou familiar (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 
= 

o b) Cbletivo empresarial* ou (Redação dada Pela Medida Provisória n° 2 177-44, de 2001) 

O 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm  15/04/2014 
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§ 12 Até que sejam expedidas as normas de registro, serão mantidos registros provisórios das pê 
jurídicas e dos produtos na ANS, com a finalidade de autorizar a comercialização ou operação dos prog 

O 
15/04/2014 

c) coletivo por adesão; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2,177-44. de 2001) 

VIII - a franquia, os limites financeiros ou o percentual de co-participação do consumidor ou beneficiário, 
contratualmente previstos nas despesas com assistência médica, hospitalar e odontológica; (Redacão dada 
pela Medida Provisória n°2.177-44, de 20011 

IX - os bônus, os descontos ou os agravamentos da contraprestação pecuniária; 

X - a área geográfica de abrangência* (Redacão dada pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001) 

XI - os critérios de reajuste e revisão das contraprestações pecuniárias. 

XII - número de registro na ANS. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001) 

3u8eneineteristiea3Tdireiteen-ebrigeçõe37 

Parágrafo único. A todo consumidor titular de plano individual ou familiar será obrigatoriamente 
entregue, quando de sua inscrição, cópia do contrato, do regulamento ou das condições gerais dos produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2, além de material explicativo que descreva, em linguagem simples 
e precisa, todas as suas características, direitos e obrigações. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
2.177-44, de 2001)  

Art. 17. A inclusão como contratados, referenciados ou credenciados dos produtos de que tratam o 
Inciso I e o § 12 do art. 12 desta Lei, de qualquer entidade hospitalar, implica compromisso para com os 
consumidores quanto à sua manutenção ao longo da vigência dos contratos. (Redacão dada pela Medida 
Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

§ 12 É facultada a substituição de entidade hospitalar, a que se refere o caput deste artigo, desde que 
por outro equivalente e mediante comunicação aos consumidores e à ANS com trinta dias de antecedência, 
ressalvados desse prazo mínimo os casos decorrentes de rescisão por fraude ou infração das normas 
sanitárias e fiscais em vigor. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

§ 22 Na hipótese de a substituição do estabelecimento hospitalar a que se refere o § 12 ocorrer por 
vontade da operadora durante período de internação do consumidor, o estabelecimento obriga-se a manter a 
internação e a operadora, a pagar as despesas até a alta hospitalar, a critério médico, na forma do contrato. 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

§ 32 Dxcetuam-se do previsto no § 22 os casos de substituição do estabelecimento hospitalar por 
infração às normas sanitárias em vigor, durante período de internação, quando a operadora arcará com a 
responsabilidade pela transferência imediata para outro estabelecimento equivalente, garantindo a 
continuação da assistência, sem ônus adicional para o consumidor. (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.177-44, de 2001)  

§ 42 Em caso de redimensionamento da rede hospitalar por redução, as empresas deverão solicitar à 
ANS autorização expressa para tanto, informando: Induldo Dela Medida Provisória n° 2 177-44, de 20011 

I - nome da entidade a ser excluída' ¡Incluído pela Medida Provisória n°2. 177-44. de 2001) 

II - capacidade operacional a ser reduzida com a exclusão* (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, 
de 2001)  

III - impacto sobre a massa assistida, a partir de parâmetros definidos pela ANS, correlacionando a 
necessidade de leitos e a capacidade operacional restante .  e (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, 
de 2001)  

IV - justificativa para a decisão, observando a obrigatoriedade de manter cobertura com padrões de 
qualidade equivalente e sem ônus adicional para o consumidor. (Incluído cela Medida Provisória n°2.177-44  
de 2001)  

impbe-lhe-es-seguintee-ebrigeçães-e-eliteitee 

Art. 18. A aceitação, por parte de qualquer prestador de serviço ou profissional de saúde, da condição 
de contratado, credenciado ou cooperado de uma operadora de produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do 
art. 12 desta Lei, implicara as seguintes obrigações e direitos: (Redação dada pela Medida Provisória n° 
2.177-44, de 2001)  

I - o consumidor de determinada operadora, em nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto ou alegação, 
pode ser discriminado ou atendido de forma distinta daquela dispensada aos clientes vinculados a outra 
operadora ou plano; 

II - a marcação de consultas, exames e quaisquer outros procedimentos deve ser feita de forma a 
atender as necessidades dos consumidores, privilegiando os casos de emergência ou urgência, assim como 
as pessoas com mais de sessenta e cinco anos de idade, as gestantes, lactantes, lactentes e crianças até 
cinco anos; 

III - a manutenção de relacionamento de contratação, credenciamento ou referenciamento com número 
ilimitado de operadoras, sendo expressamente vedado às operadoras, independente de sua natureza jurídica 
constitutiva, impor contratos de exclusividade ou de restrição à atividade profissional. (Redação dada pela 
Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

Parágrafo único. A partir de 3 de dezembro de 1999, os prestadores de serviço ou profissionais de 
saúde não poderão manter contrato, aedenciamento ou referenciamento com operadoras que não tiverem 
registros para funcionamento e comercialização conforme previsto nesta Lei, sob pena de responsabilidade 
por atividade irregular. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

Art. 19. Para requerer a autorização definitiva de funcionamento, as pessoas jurídicas que já a 
como operadoras ou administradoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do art. 1 2  desta Le 
prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação da regulamentação especifica pela ANS. Reda o 
pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

cri 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



o L9656 Página 15 de 27 

15/04/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.1flin  

Página 14 de 27 L9656 o 
a que alude o caput, a partir de 2 de janeiro de 1999. (Redacão dada pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 
2001)  

§ 22  Para o registro provisório, as operadoras ou administradoras dos produtos a que alude o caput 
deverão apresentar à ANS as informações requeridas e os seguintes doamentos, independentemente de 
outros que venham a ser exigidos: (In luido pela Medida Provisória n° 2 177-44, de 2001)  

I - registro do instrumento de anstituição da pessoa jurídiar (In luido pela Medida Provisória n° 2.177- 
44. de 2001)  

II - nome fantasia' (In luido pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

III - CNPJ• (In' luído Pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001), 

IV - endereço' (In" luido pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

V - telefone, fax e e-mail* e (In -luido oela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

VI - principais dirigentes da pessoa jurldia e nome dos largos que ocupam. 	Dela Medida 
Provisória n°2.177-44, de 2001)  

§ 32 Para registro provisório dos produtos a serem amerClalizados, deverão ser apresentados à ANS 
os seguintes dados: (In - luido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001). 

I - razão solai da operadora ou da administradora' (Inluido pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 
2001)  

II - CNPJ da operadora ou da administradora (Inluido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001). 

III - nome do produto' fln -luido pela Medida Provisória n°2.177-44 de 20011 

IV - segmentação da assistênCia (ambulatorial, hospitalar Lbm obstetríCia, hospitalar sem obtetrída, 
odontologia e referênCla)' (Inluido Dela Medida Provisória n° 2,177-44. de 2001)  

V- tipo de contratação (individual/familiar, aletivo empresarial e Coletivo por adesão)' (In luído pela 
Medida Provisória n°2.177-44. de 2001). 

VI - âmbito geográfico de abertura' (In luído Pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001) 

VII - faixas etárias e respeCtivos preços' fln -luido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 

VIII - rede hospitalar própria por Município (para segmentações hospitalar e referência) (In luido pela 
Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

IX - rede hospitalar Contratada ou referenciada por MuniDpio (para segmentações hospitalar e 
referência)' (Inluido pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

X - outros doClimentos e informações que venham a ser solilltados pela ANS. (In luido pela Medida 
Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

§ 42  Os proadimentos administrativos para registro provisório dos produtos serão tratados em norma 
específia da ANS. (Inluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

§ 52 Independentemente do limprimento, por parte da operadora, das formalidades do registro 
provisório, ou da Conformidade dos textos das COndições gerais ou dos instrumentos antratuais, fiam 
garantidos, a todos os usuários de produtos a que alude o caput, Contratados a partir de 2 de janeiro de 
1999, todos os benefiClos de acosso e [abertura previstos nesta Lei e em seus regulamentos, para ada 
segmentação definida no art. 12. (lniuido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm 	 15/04/2014 

§ 62 O não-cumprimento do disposto neste Ortigo implico o pannento de multo diáriO no vlor de R$ 
10.000,00 (dez mil rens) Wic9:10 às operDiorES dos produtos de que trOtan o inciso I e o § 12 do D -1 12, 
fInduido pel Medid -  Provisóri n°2.177-44. de 2001) 

§ 72  As pessoa juridicDs que forem inicia opera,.ão de comerciClizaão de plaos privaos de 
CssistênciD à sDkle, O pDtir de 8 de dezembro de 1998, estão sujeita Los registros de que trai] o § 1 2  deste 
Digo. (Incluído pet :3Medid -  Provisóriil n° 2.177-44, de 2001) 

disposto-no-Ertr527 

Art. 20. As operCdorCs de produtos de que traCin o inciso I e o § 1 2  do Dl. 1 2  destC Lei são obrig0dCs C 
fornecer, periodicEtnente, à ANS toda a informaões e estaistica reIrtivOs Os sua Ctividales, incluidCs 
Cs de nDurez0 calatrU, especiElmente Oquela que permitan O identificaão dos consumidores e de seus 
dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Calatro de PessoDs FisicOs dos titu13'es e Municípios 
onde residem, pa0 fins do disposto no Dl. 32. (Red -Cão d'd'pellilMedid -  Provisório n° 2.177-44, de 2001) 

§ 1 2  Os aentes, especiUmente designalos pelOANS, pCr0o exercício dCs Ctividales de fiscCliza.ão e 
nos limites por elO estaelecidos, têm livre (=Cesso as operOdorDs, podendo requisita e cpreender processos, 
contrctos, mcnuis de rotinOoperaionCI e demcis documentos, relCtivos as produtos de que traErn o inciso 
I e o § 12  do Dl. 1 2  destO Lei. (Renumer-do oel - Medid-  Provisóri- n° 2.177-44. de 2001). 

§ 22  CaaterizDse como embaao à fiscClizaão, sujeito às penca prevista no lei, O imposição de 
quClquer dificuldale à consecução dos objetivos do fiscUiza,,ão, de que tr30 o § 1 2  deste digo, (Incluído 
pel Provisóri - n° 2.177-44. de 2001) 

Art. 21. É vedalo às operalora de plaos privalos de CasistênciD à sade reCliza quEisquer 
operaões finaceirCs: 

I - com seus diretores e membros dos conselhos aministravos, consultivos, fiscns ou asemelhatos, 
bem como com os respectivos cônjuges e pErentes Dá o segundo grCli, inclusive; 

II - com empreso de que pErticipem EB pessoa O que se refere o inciso I, desde que esta sejan, em 
conjunto ou isolDdErnente, considerala como controlalorla dO empresE (Red câo d dn pen Medidr 
Provisóri ""n° 2.177-44, de 2001)  

as 
Art. 22. As operEdorDs de plaos privalos de asistênci0 ã sD:ide submeterão suCs conta O D4itores E" 5 

independentes, registralos no respectivo Conselho RegionCI de ContailidEde e n0 Comissão de Vil ores z FZ 
Mobiliários - CVM, publicCndo, ChuClmente, o perecer respectivo, juntEtnente com a demons 
finCriceira determinalOs pelnei n2  6,404. de 15 de dezembro de 1976. 

eiEberailes-eegande-nerrrtes-elefiftides-pele-GN6P7 

§ 12  A CUditoriO independente tGribém poderá ser exigido quato [Os cálculos DuCliCls, elaor 
segundo diretrizes gerCis definidDs pelo CONSU. (Renumerrdo pel Medid Provisórin n° 2.177-44  de42 

§ 22 As operaora com número de beneficiários inferior O vinte mil usuários ficai dispensas dC 
publicaão do paecer do aditor e da demonstraões fin -nceira, devendo, Cl ANS, da-lhes publi Cde. 
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III - a manutenção da indisponibilidade dos bens dos administradores, gerentes, conselheiros e 
assemelhados, até posterior determinação judicial; e (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

IV - prevenção do juizo que emitir o primeiro despacho em relação ao pedido de conversão do regime. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

§ 52 A ANS, no caso previsto no inciso II do § 12 deste artigo, poderá, no período compreendido entre a 
distribuição do requerimento e a decretação da falência ou insolvência civil, apoiar a proteção dos bens 
móveis e imóveis da massa liquidanda. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 

§ 62  O liquidante enviará ao juízo prevento o rol das ações judiciais em curso cujo andamento ficará 
suspenso até que o juiz competente nomeie o síndico da massa falida ou o liquidante da massa insolvente. 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/L,eis/L9656.htm 
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Oncluido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011. 

A 

e-. 	73. de 21 de novembro de 13CC.  

Art. 23. As operadoras de planos privados de assistência à saúde não podem requerer concordata e 
não estão sujeitas a falência ou insolvência civil, mas tão-somente ao regime de liquidação extrajudicial. 
(Redacão dada pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  - 

§ 1 2  As operadoras sujeitar-se-ão ao regime de falência ou insolvência civil quando, no curso da 
liquidação extrajudicial, forem verificadas uma das seguintes hipóteses: (Incluído pela Medida Provisória n° 
2 177-44, de 2001)  

I - o ativo da massa liquidanda não for suficiente para o pagamento de pelo menos a metade dos 
créditos quirografários .  (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 

II - o ativo realizável da massa liquidanda não for suficiente, sequer, para o pagamento das despesas 
administrativas e operacionais inerentes ao regular processamento da liquidação extrajudicial; ou (Incluído 
pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

III - nas hipóteses de fundados indícios de condutas previstas nos arts. 186 a 189 do Decreto-Lei n2  
7.661, de 21 de junho de 1945. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

§ 22 Para efeito desta Lei, define-se ativo realizável como sendo todo ativo que possa ser convertido 
em moeda corrente em prazo compatível para o pagamento das despesas administrativas e operacionais da 
massa liquidanda. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

§ 32  À vista do relatório do liquidante extrajudicial, e em se verificando qualquer uma das hipóteses 
previstas nos incisos I, II ou III do § 1 2  deste artigo, a ANS poderá autorizá-lo a requerer a falência ou 
insolvência civil da operadora. (Incluído pela Medida Provisória no 2.177-44, de 2001)  

§42  A distribuição do requerimento produzirá imediatamente os seguintes efeitos: (Incluído pela Medida 
provisória n°2.177-44. de 2001)  

I- a manutenção da suspensão dos prazos judiciais em relação à massa liquidanda .  (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2 177-44 de 2001)  

O - a suspensão dos procedimentos administrativos de liquidação extrajudicial, salvo os relativos à 
guarda e à proteção dos bens e imóveis da massa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

eeepeneiverrefee-G146P7 

neete-Eet? 
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Art. 24. Sempre que detectadas nas operadoras sujeitas à disciplina desta Lei insuficiência das 
garantias do equilíbrio financeiro, anormalidades econômico-financeiras ou administrativas graves que 
coloquem em risco a continuidade ou a qualidade do atendimento à saúde, a ANS poderá determinar a 
alienação da carteira, o regime de direção fiscal ou técnica, por prazo não superior a trezentos e sessenta e 
cinco dias, ou a liquidação extrajudicial, conforme a gravidade do caso. (Redação dada pela Medida  
Provisória n°2.177-44. de 2001)  

§ 1 2  O descumprirnento das determinações do diretor-fiscal ou técnico, e do liquidante, por dirigentes, 
administradores, conselheiros ou empregados da operadora de planos privados de assistência à saúde 
acarretará o imediato afastamento do infrator, por decisão da ANS, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, assegurado o direito ao contraditório, sem que isto implique efeito suspensivo da decisão 
administrativa que determinou o afastamento. (Redação dada Dela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

§ 22  A ANS, ex officio ou por recomendação do diretor técnico ou fiscal ou do liquidante, poderá, em 
ato administrativo devidamente motivado, determinar o afastamento dos diretores, administradores, gerentes 
e membros do conselho fiscal da operadora sob regime de direção ou em liquidação. (Redação dada pela 
Medida Provisória n° 2.177-44, de 20011 

§ 32 No prazo que lhe for designado, o diretor-fiscal ou técnico procederá à análise da organização 
administrativa e da situação económico-financeira da operadora, bem assim da qualidade do atendimento 
aos consumidores, e proporá á ANS as medidas cabíveis. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177- 
44. de 2001)  

§ 42  O diretor-fiscal ou técnico poderá propor a transformação do regime de direção em liquidação 
extrajudicial. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

• • ;k.o...t...a m-f 

§ 52  A ANS promoverá, no prazo máximo de noventa dias, a alienação da carteira das operadoras de 
planos privados de assistência à saúde, no caso de não surtirem efeito as medidas por ela determinadas 
para sanar as irregularidades ou nas situações que impliquem risco para os consumidores participes da() Z -71  

o O carteira. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 	 "g 
= 	2 2.  
zi: 	3 	lu 

3 

§ 12 A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a direção fi 
liquidação extrajudicial e atinge a todos aqueles que tenham estado no exercício das funções 	e ta meses anteriores ao mesmo ato. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 	 -n 	a a  

§ 22 Na hipótese de regime de direção fiscal, a indisponibilidade de bens a que se refere o cagt deste 

ANS. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 20011  
artigo poderá não alcançar os bens dos administradores, por deliberação expressa da Diretoria Coltiada da _tg 

Art. 24-A. Os administradores das operadoras de planos privados de assistência à saúde em 
direção fiscal ou liquidação extrajudicial, independentemente da natureza jurídica da operadora, fi 
todos os seus bens indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los og 
los, até apuração e liquidação final de suas responsabilidades. t • - • • • 11 °  

de 2001) 
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Art. 25. As infrações dos dispositivos desta Lei e de seus regulamentos, bem como aos dispositivos dos 
contratos firmados, a qualquer tempo, entre operadoras e usuários de planos privados de assistência à 
saúde, sujeitam a operadora dos produtos de que tratam o inciso 1 e o § 1 2  do art. 1 2  desta Lei, seus 
administradores, membros de conselhos administrativos, deliberativos, consultivos, fiscais e assemelhados 
às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: (Redação dada pela 
Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) (Vigência) 

1- advertência; 

II - multa pecuniária; 

III- suspensão do exercício do cargo; 

L9656 	 o 
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§ 32 A ANS, ex officio ou por recomendação do diretor fiscal ou do liquidante, poderá estender a 
indisponibilidade prevista neste artigo: (Incluído vela Medida Provisória n° 2177-44. de 2001) 

I - aos bens de gerentes, conselheiros e aos de todos aqueles que tenham concorrido, no período 
previsto no § 1 2, para a decretação da direção fiscal ou da liquidação extrajudicial* (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.177-44, de 2001)  

II - aos bens adquiridos, a qualquer titulo, por terceiros, no período previsto no § 1 2, das pessoas 
referidas no inciso 1, desde que configurada fraude na transferência. (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.177-44, de 2001)  

§ 42  Não se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou impenhoráveis 
pela legislação em vigor. (Inc.luido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

§ 52 A indisponibilidade também não alcança os bens objeto de contrato de alienação, de promessa de 
compra e venda, de cessão ou promessa de cessão de direitos, desde que os respectivos instrumentos 
tenham sido levados ao competente registro público, anteriormente à data da decretação da direção fiscal ou 
da liquidação extrajudicial. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

§ 62 Os administradores das operadoras de planos privados de assistência à saúde respondem 
solidariamente pelas obrigações por eles assumidas durante sua gestão até o montante dos prejuízos 
causados, independentemente do nexo de causalidade. (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
2001)  

Art. 24-B. A Diretoria Colegiada definirá as atribuições e competências do diretor técnico, diretor fiscal e 
do responsável pela alienação de carteira, podendo ampliá-las, se necessário. (Incluído pela Medida  
Provisória n°2.177-44, de 2001)  

Art. 24-C. Os créditos decorrentes da prestação de serviços de assistência privada à saúde preferem a 
todos os demais, exceto os de natureza trabalhista e tributários. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, 
de 2001 

Art. 24-D. Aplica-se à liquidação extrajudicial das operadoras de planos privados de assistência à 
saúde e ao disposto nos arts. 24-A e 35-1, no que couber com os preceitos desta Lei, o disposto na Lei n2  
6.024. de 13 de marco de 1974  no Decreto-Lei n2  7 661 de 21 de iunho de 1945  no Decreto-Lei rt2  41 de 
18 de novembro de 1966  e no Decreto-Lei na 73, de 21 de novembro de 1966  conforme o que dispuser a 
ANS (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

IV - inabilitação temporária para exercício de cargos em operadoras de planos de assistência à saúde; 
(Redacão dada pela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011  

V - inabilitação permanente para exercício de cargos de direção ol3 em conselhos das operadoras a qf:a 
se refere esta Lei, bem como em entidades de previdência privada, sociedades segEradoras, corretoras de 
segEros e institlções financeiras. 

VI - cancelamento da aCtorização de fEncionamento e alienação da carteira da operadora. (Incl ido pela 
Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

Art. 26. Os administradores e membros dos conselhos administrativos, deliberativos, conslitivos, fiscais 
e assemelhados das operadoras de qEe trata esta Lei respondem solidariamente pelos prejDzos caosados a 
terceiros, inclCsive aos acionistas, cotistas, cooperados e consErnidores de planos privados de assistência à 
saúde, conforme o caso, em conseqüência do descanprimento de leis, normas e instrDpões referentes às 
operações previstas na legislação e, em especial, pela falta de constitnção e cobertaa das garantias 
obrigatórias. (Redacão dada pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

49-deste+ei, 
Revooado pela Medida Provisória n° 

2.177-44, de 2001) 

Art. 27. A mCIta de q trata o art. 25 será fixada e aplicada pela ANS no âmbito de sDas atribUções, 
com valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não s4ierior a R$ 1.000.000,00 (Dri milhão de reais) 
de acordo com o porte económico da operadora 00 prestadora de serviço e a gravidade da infração, 
ressalvado o disposto no § 62  do art. 19. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001) 

reeetaiffiefiteele-ifitimeçãe? (Revooado pela Medida Provisória n° 2 177-44 de 2001) 

Art. 29. As infrações serão apDadas mediante processo administrativo q33 tenha por base o aCto de 
infração, a representação oD a denúncia positiva dos fatos irregClares, cabendo à ANS dispor sobre normas 
para instaCração, recCrsos e seDs efeitos, instâncias e prazos. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
2.177-44, de 2001)  

--1 	O Z niT' 
§ 1 2  O processo administrativo, antes de aplicada a penalidade, poderá, a titilo excepcgInal, ser., ° z -- 

	

,- 	=* 

	

sOspenso, pela ANS, se a operadora 00 prestadora de serviço assinar termo de compromisso de ãjOste de, 	a) 

	

condCta, perante a diretoria colegiada, q0e terá eficácia de fita° execliivo extrajOdicial, obrigarklo;te 4 ,, 	z 
(Inclr Ido pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 	 > 	o 	

o 

cia z a (33 I - cessar a prática de atividades 00 atos objetos da apEração• e In ido ida Medida Pr 
2,177-44. de 2001)  

II - corrigir as irreglaridades, inclOsive indenizando os prejDzos delas decorrentes. 
Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

a 
§ 22  O termo de compromisso de ajCate de condaa conterá, necessariamente, as segIntes dá& 

(In& Ido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 	 o 

  

pVl áIlo Pr.ia  a1urv de ,arua viu upv,aJuiab de 	pkiuøa vu .C534.114.20 de 
assistência-à-saúde; 
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I - obrigações do compromissário de fazer cessar a prática objeto da apdação, no prazo estabelecido; 

(Incl ido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

II - valor da mcIta a ser imposta no caso de descDnprimento, não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
e não sCperior a R$ 1.000.000,00 (Cm milhão de reais) de acordo com o porte económico da operadora o: 
da prestadora de serviço. (Ind. ido pela Medida Provisória n ° 2.177-44, de 2001) 

§ 12  O período de manutenção da condição de beneficiário a que se refere o caput será de um terço do 
tempo de permanência nos produtos de que tratam o inciso I e o § 12 do art. 12, ou sucessores, com um 
minimo assegurado de seis meses e um máximo de vinte e quatro meses. (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

§ 32  A assinatda do termo de compromisso de ajdne de condCta não importa confissão do 
compromissário qDanto à matéria de fato, nem reconhecimento de ilicitEde da condda em apo -ação. 
(Incli ido pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

§ 22  A manutenção de que trata este artigo é extensiva, obrigatoriamente, a todo o grupo familiar inscrito 
quando da vigência do contrato de trabalho. 

§ 42 O descdnprimento do termo de compromisso de aj3ste de condda, sem prejlzo da aplicação da 
mCIta a qce se refere o inciso II do § 22, acarreta a revogação da sEspensão do processo. (Incl ido pela 
Medida Provisória n ° 2.177-44. de 2001) 

§ 32  Em caso de morte do titular, o direito de permanência é assegurado aos dependentes cobertos pelo 
plano ou seguro privado coletivo de assistência à saúde, nos termos do disposto neste artigo. 

§ 52 CEmpridas as obrigações assdnidas no termo de compromisso de ajte de condda, será extinto 
o processo. (Incrido pela Medida Provisória n °  2.177-44. de 20011 

§ 42  O direito assegurado neste artigo não exclui vantagens obtidas pelos empregados decorrentes de 
negociações coletivas de trabalho. 

§ 62  SOspende-se a prescrição ddante a vigência do termo de compromisso de ajCste de condida. 
(Incrido pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

§ 52 A condição prevista no caput deste artigo deixará de existir quando da admissão do consumidor 
titular em novo emprego. (Incluído pela Medida Provisória n°  2 177-44. de 2001)  

§ 79  Não poderá ser firmado termo de compromisso de ajDste de condda qOando tiver havido 
descdnprimento de odro termo de compromisso de ajCste de condCta nos termos desta Lei, dentro do prazo 
de dois anos. (Incrído pela Medida Provisória n °  2.177-44, de 2001) 

§ 62  Nos planos coletivos custeados integralmente pela empresa, não é considerada contribuição a co-
participação do consumidor, única e exclusivamente, em procedimentos, como fator de moderação, na 
utilização dos serviços de assistência médica ou hospitalar. (Incluído pela Medida Provisória n °  2.177-44. de 
2001)  

§ 82  O termo de compromisso de ajCste de condia deverá ser pailicado no Diário Oficial da União. 
(Ind - ido pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

§ 92  A ANS reglamentará a aplicação do disposto nos §§ 1 2  a 72  deste artigo. (Incl ido pela Medida 
Provisória n°  2.177-44. de 2001)  

aesunse-e-pagernente-integraf-eleinesmer 

Art. 29-A. A ANS poderá celebrar com as operadoras termo de compromisso, qCando hoD,/er interesse 
na implementação de práticas qds consistam em vantagens para os consDnidores, com vistas a asseg Orar a 
mandençâo da qOalidade dos serviços de assistência à saúde. (Inci r  ido Pela Medida Provisória n °  2.177-44  
de 2001) 

§ 12  O termo de compromisso referido no caput não poderá implicar restrição de direitos do ariário. 
(Incrido pela Medida Provisória n°2.177 -44, de 2001) 

Art. 31. Ao aposentado que contribuir para produtos de que tratam o inciso I e o § 1 2  do arl 12  desta 
Lei, em decorrência de vinculo empregaticio, pelo prazo mínimo de dez anos, é assegurado o direito de 
manutenção como beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral. (Redação dada pela Medida 
Provisória n°  2.177-44. de 2001)  

§ 22  Na definição do termo de q0e trata este artigo serão considerados os critérios de aferição e 
controle da qDalidade dos serviços a serem oferecidos pelas operadoras. finei Ido Pela Medida Provisória n °  
2.177-44. de 2001) § 12 Ao aposentado que contribuir para planos coletivos de assistência à saúde por período inferior ao 

estabelecido no caput é assegurado o direito de manutenção como beneficiário, à razão de um ano para 
cada ano de contribuição, desde que assuma o pagamento integral do mesmo. (Redacão dada Pela Medida 
provisória n°  2.177-44. de 2001) § 32 O descErnprimento injatificado do termo de compromisso poderá importar na aplicação da 

penalidade de mdta a qDa se refere o inciso II, § 29, do art. 29 desta Lei. (Inci Ido pela Medida Provisória n° 
2.177-44. de 2001) 

—4  

	

0- 	e O 
§ 22  Para gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-lio as mesmas condições estalielecid og 

	

nos §§ 22, 39,42,  52 e 62 do art 30. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  c,-„i• 	ã 	3 
ai 

	

 
3> 	1 ° -, 

§ 32  Para gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-ão as mesmas condições estaR 
nos §§ 22  e 42  do art 30. 5' 

enteriemientettlefeepensebilieledepetrenef 
C - 	 - - 	 - 	 --- 	 -2 - 	- 	- 	 - • 	 2- 

milecimerdroirrte -e-cr~eser 

Art. 30. Ao consdnidor 	contribUr para proddos de q0e tratam o inciso I e o § 12 do art. 12 desta 
Lei, em decorrência de vincClo empregatício, no caso de rescisão 00 exoneração do contrato de trabalho 
sem jata caCsa, é assegdado o direito de manter sDa condição de beneficiário, nas mesmas condições de 
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cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu 
pagamento integral. (Redação dada pela Medida Provisória n ° 2.177-44. de 20011 
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Inclui § 42 Nenhum contrato poderá ser adaptado por decisão unilateral da empresa operadora. 
Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

15/04/2014 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm  
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eeneemiciee 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 12 do art. 12 
desta Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos 
nos respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. (Redação  
dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

§ 1 2  O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em regra de valoração 
aprovada e divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde - FNS. (Redação dada pela 
Lei n° 12.469. de 2011) 

§ 22  Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará as operadoras a discriminação dos 
procedimentos realizados para cada consumidor. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
2001)  

§ 32  A operadora efetuará o ressarcimento até o 15 2  (décimo quinto) dia da data de recebimento da 
notificação de cobrança feita pela ANS. (Redação dada pela Lei n° 12469. de 2011) 

§ 42 O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 32 será cobrado com os seguintes 
acréscimos: (Redacão dada Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento ao mês ou 
fração* (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 20011 

II - multa de mora de dez por cento. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

§ 52  Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3 2  serão inscritos em divida ativa da ANS, a qual 
compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

§ 62 O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao Fundo Nacional de 
Saúde. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

" 

22993 

§ 72 A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos procedimentos encaminhados, 
conforme previsto no § 22  deste artigo, cabendo-lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos 
valores a serem ressarcidos. (Redação dada pela Lei n° 12.469. de 2011)  

§ 82 Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUS e nem superiores 
aos praticados pelas operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 12 do art. 12 desta Lei. (Incluído 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9656.htm 	 15/04/2014 

pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

§ 92  Os valores a que se referem os §§ 3 2  e 62  deste artigo não serão computados para fins de 
aplicação dos recursos mínimos nas ações e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal. 
(Incluído pela Lei n° 12 469, de 2011) 

Art. 33. Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos próprios ou credenciados 
pelo plano, é garantido ao consumidor o acesso à acomodação, em nível superior, sem ónus adicional. 

Art. 34. As pessoas jurídicas que executam outras atividades além das abrangidas por esta Lei 
deverão, na forma e no prazo definidos pela ANS, constituir pessoas jurídicas independentes, com ou sem 
fins lucrativos, especificamente para operar planos privados de assistência à saúde, na forma da legislação 
em vigor e em especial desta Lei e de seus regulamentos. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177- 
44, de 2001) 

limites-ele-eebertere-previsteseecentretetwiginak 

Art. 35. Aplicam-se as disposições desta Lei a todos os contratos celebrados a partir de sua vigência, 
assegurada aos consumidores com contratos anteriores, bem como àqueles com contratos celebrados entre 
2 de setembro de 1998 e 12 de janeiro de 1999, a possibilidade de optar pela adaptação ao sistema previsto 
nesta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2 177-44. de 2001) 

§ 1 2  Sem prejuízo do disposto no art. 35-E, a adaptação dos contratos de que trata este artigo deverá 
ser formalizada em termo próprio, assinado pelos contratantes, de acordo com as normas a serem definidas 
pela ANS. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001) 

§ 22  Quando a adaptação dos contratos incluir aumento de contraprestação pecuniária, a composição 
da base de cálculo deverá ficar restrita aos itens correspondentes ao aumento de cobertura, e ficará 
disponível para verificação pela ANS, que poderá determinar sua alteração quando o novo valor não estiver 
devidamente justificado. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

§ 32  A adaptação dos contratos não implica nova contagem dos períodos de carência e dos prazos de 
aquisição dos benefícios previstos nos arts. 30 e 31 desta Lei, observados, quanto aos últimos, os limites de 
cobertura previstos no contrato original. (Incluido pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001) 	—I 	0 zo  i):: 

o> 
o ..... 	 W. 

3 	 aj 
§ 52 A manutenção dos contratos originais pelos consumidores não-optantes tem oa 

personalíssimo, devendo ser garantida somente ao titular e a seus dependentes já inscritos, pe 
inclusão apenas de novo cônjuge e filhos, e vedada a transferência da sua titularidade, sob que 
pretexto, a terceiros. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

o 

§ 62  Os produtos de que tratam o inciso I e o § 12 do art. 1 2  desta Lei, contratados até 12 de janei 
1999, deverão permanecer em operação, por tempo indeterminado, apenas para os consumidores que_tiã 
optarem pela adaptação às novas regras, sendo considerados extintos para fim de comercialização. firWluido 
pela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011  

o 

- 	— 	o 
O 

o. 	z 
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§72 Às pessoas jurídicas contratantes de planos coletivos, não-optantes pela adaptação prevista neste 
artigo, fica assegurada a manutenção dos contratos originais, nas coberturas assistenciais neles pactuadas. 
(Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

§ 82 o oNS definirá em norma própria os procedimentos formais que deverão ser adotados pelas 
empresas para a adatação dos contratos de que trata este artigo. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177- 
44. de 2001)  

Ort. 35-El. Fica criado o Conselho de Saúde Suplementar - CONSU, órgão colegiado integrante da 
estrutura regimental do Ministério da Saúde, com competência para: (Vigência) (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.177-44, de 2001)  

I- estabelecer e supervisionar a execução de políticas e diretrizes gerais do setor de saüde 
suplementar; (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

II - aprovar o contrato de gestão da ENS .  (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 

III - supervisionar e acompanhar as ações e o funcionamento da ONS; (Incluído pela Medida Provisória 
p° 2.177-44. de 20011 

IV - fixar diretrizes gerais para implementação no setor de saúde suplementar sobre: (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

a) aspectos econômico-financeiros' (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 

b) normas de contabilidade, atuariais e estatísticas; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
2001)  

c) parâmetros quanto ao capital e ao patrimônio líquido mínimos, bem assim quanto às formas de sua 
subscrição e realização quando se tratar de sociedade anónima; (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.177- 
44, de 2001)  

d) critérios de constituição de garantias de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, consistentes 
em bens, móveis ou imóveis, ou fundos especiais ou seguros garantidores .  (Incluido pela Medida Provisória 
p° 2.177-44. de 2001)  

e) criação de fundo, contratação de seguro garantidor ou outros instrumentos que julgar adequados, 
com o objetivo de proteger o consumidor de planos privados de assistência à saúde em caso de insolvência 
de empresas operadoras; (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 20011 

V - deliberar sobre a criação de câmaras técnicas, de caráter consultivo, de forma a subsidiar suas 
decisões. (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

L9656 	 Página 25 de 27 o 
§ 12 O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de votos, cabendo ao Presidente a 

prerrogativa de deliberar nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais membros. 
(Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

§ 22 Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a decisão ao Colegiado 
na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. (Incluido pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001) 

§ 32  O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem assim outros representantes 
de órgãos públicos, para participar das reuniões, não lhes sendo permitido o direito de voto. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.177-44, de 20011 

§ 42 O Conselho reunir-se-á sempre que for convocado por seu Presidente. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2 177-44. de 2001)  

§ 52  O regimento interno do CONSU será aprovado por decreto do Presidente da República. (Incluído 
pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

§ 62  As atividades de apoio administrativo ao CONSU serão prestadas pela ANS. (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.177-44. de 20011  

§ 72  O Presidente da ANS participará, na qualidade de Secretário, das reuniões do CONSU. (Incluído 
pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

2i77s44. :isi001) 

2.177 	44, de 2001) 

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos: SRedaçáo dada pela Lei n° 11.935. de 
2009) 

I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis 
para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente fRedac.ão dada Dela Lei n° 11.935. de 
219.2.1 

II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no 
processo gestacional .  (Redação dada pela Lei n° 11.935, de 2009)  

III - de planejamento familiar. (Incluído pela Lei n°11.935. de 20091 

Parágrafo único. O ONS fixará as normas sobre as matérias previstas no inciso IV deste artigo, devendo 
adequa-las, se necessário, quando houver diretrizes gerais estabelecidas pelo CONSU. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2 177-44 de 2001)  

Ort. 35-B. O CONSU será integrado pelos seguintes Ministros de Estado: (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.177-44, de 2001) Winência) (composicaõ: vide Dec.4.044, de 6.12.2001)  

I - Chefe da Casa Civil da Presidência da República, na qualidade de Presidente .  (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

II - da Saúde (Incluído pela Medida Provisória n° 2 177-44 de 2001)  

III - da Fazenda; (Incluído Pela Medida Provisória n°2,177-44. de 20011 

IV - da Justiça; e (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.177-44. de 20011 

V - do Planejamento, Orçamento e Gestão. !Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44 de 2001) 

TI 

II - a alegação de doença ou lesão preexistente estará sujeita à prévia regulamentação da matiiia 
ANS .  (Incluido cela Medida Provisória n° 2.177-44 de 2001)  

o 

Parágrafo único. A ANS fará publicar normas regulamentares para o disposto neste artigo, observados 
os termos de adaptação previstos no art. 35. (Incluido pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  °no 

CD,  

	

Art. 35-D. As multas a serem aplicadas pela ANS em decorrência da competência fiscalizadora3 	c 
normativa estabelecida nesta Lei e em seus regulamentos serão recolhidas à conta daquela Agência4att o 
limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por infração, ressalvado o disposto no § 8 2  do art. 19 icIettta 6. 
Lei. (Incluído Pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) (Vioãncia) 	 o. 	z 

3 
5.   .1 

Art. 35-E. A partir de 5 de junho de 1998, fica estabelecido para os contratos celebrados anterierff) 
à data de vigência desta Lei que: (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 20011 (Vioência) 

I - qualquer variação na contraprestação pecuniária para consumidores com mais de sessen 
idade estará sujeita à autorização prévia da ANS .  Incluído 'ia Medida Provisória n° 2.177-44 de 2 
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III - é vedada a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato individual ou familiar de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 12 do art. 12 desta Lei por parte da operadora, salvo o disposto no inciso II do 
parágrafo único do art. 13 desta Lei .  (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

IV - é vedada a interrupção de internação hospitalar em leito clínico, cirúrgico ou em centro de terapia 
intensiva ou similar, salvo a critério do médico assistente. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
2001) 

§ 1 2  Os contratos anteriores à vigência desta Lei, que estabeleçam reajuste por mudança de faixa 
etária com idade inicial em sessenta anos ou mais, deverão ser adaptados, até 31 de outubro de 1999, para 
repactuaçâo da cláusula de reajuste, observadas as seguintes disposições: (Incluído pela Medida Provisória 
n° 2.177-44. de 2001)  

I - a repactuação será garantida aos consumidores de que trata o parágrafo único do art. 15, para as 
mudanças de faixa etária ocorridas após a vigência desta Lei, e limitar-se-á à diluição da aplicação do 
reajuste anteriormente previsto, em reajustes parciais anuais, com adoção de percentual fixo que, aplicado a 
cada ano, permita atingir o reajuste integral no início do último ano da faixa etária considerada .  (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

II - para aplicação da fórmula de diluição, consideram-se de dez anos as faixas atarias que tenham sido 
estipuladas sem limite superior .  (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

III - a nova cláusula, contendo a fórmula de aplicação do reajuste, deverá ser encaminhada aos 
consumidores, juntamente com o boleto ou titulo de cobrança, com a demonstração do valor originalmente 
contratado, do valor repactuado e do percentual de reajuste anual fixo, esclarecendo, ainda, que o seu 
pagamento formalizará esta repactuação .  ,(Incluido pela Medida Provisória n° 2,177-44. de 20011 

IV - a cláusula original de reajuste deverá ter sido previamente submetida à ANS; (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.177-44, de 2001)  

V - na falta de aprovação prévia, a operadora, para que possa aplicar reajuste por faixa etária a 
consumidores com sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou mais de contrato, deverá submeter à ANS 
as condições contratuais acompanhadas de nota técnica, para, uma vez aprovada a cláusula e o percentual 
de reajuste, adotar a diluição prevista neste parágrafo. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001) 

§ 22 Nos contratos individuais de produtos de que tratam o inciso 1 e o § 12 do art 12 desta Lei, 
independentemente da data de sua celebração, a aplicação de cláusula de reajuste das contraprestações 
pecuniárias dependerá de prévia aprovação da ANS. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.177-44. de 2001) 

§ 32  O disposto no art. 35 desta Lei aplica-se sem prejuízo do estabelecido neste artigo. (Incluído nela 
Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001)  

Art 35-F. A assistência a que alude o art. 1 2  desta Lei compreende todas as ações necessárias à 
prevenção da doença e à recuperação, manutenção e reabilitação da saúde, observados os termos desta Lei 
e do contrato firmado entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001)  

Art. 35-G. Aplicam-se subsidiariamente aos contratos entre usuários e operadoras de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 12 do art. 12 desta Lei as disposições da Lei n2  8.078, de 1990. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.177-44. de 2001)  

o 

  

   

Art. 35-H. Os expedientes que até esta data foram protocolizados na SUSEP pelas operadoras de 
produtos de que tratam o inciso 1 e o § 12 do art. 12 desta Lei e que forem encaminhados à ANS em 
conseqüência desta Lei, deverão estar acompanhados de parecer conclusivo daquela Autarquia. fincluido 
pela Medida Provisória n°2.177-44. de 2001)  

Art. 35-1. Responderão subsidiariamente pelos direitos contratuais e legais dos consumidores, 
prestadores de serviço e fornecedores, além dos débitos fiscais e trabalhistas, os bens pessoais dos 
diretores, administradores, gerentes e membros de conselhos da operadora de plano privado de assistência 
à saúde, independentemente da sua natureza jurídica. (Incluído pela Medida Provisória n°2.177-44, de 2001) 
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Jitla n°  3  do proc. 
N°  01.-008-1 de 20-A_ 
O funcion r* 

Presidência da Repúblic4,:i,r4i:m5s ,:i, 	a 
-PÇ 10.940 
iveir 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 
Mensagem de veto 

(Vide Decreto n° 99.658, de 1990)  
(Vide Decreto n° 1.054, de 1994)  
(Vide Decreto n° 7.174, de 2010)  
(Vide Medida Provisória n° 544, de 2011) 
(Vide Lei n° 12.598, de 2012)  

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

O 	 Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas 
de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação 
de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Gbjetive-e-Gl.es-que-11;es-sãe-ser.r.elates, 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010) (Regulamento) 	(Regulamento)  f  Regulamento)  

;. 
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-Afia n°  3 g 	do proc. 

N°  04-00 -,) á de 
O funci n 

Presidência da República 	S cni,t1par4i:Mini 	
ivelra 
- RF 10.940 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.112. DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Texto compilado  
Mensagem de veto 
Produção de efeito  
Partes mantidas pelo Congresso Nacional 

Vide Lei n° 12.702, de 2012 
Vide Lei n° 12.855. de 2013 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais. 

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA 
PELO ART. 13 DA LEI N° 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Titulo I 

Capitulo Único 

a 
	

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Art. 32  Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão. 

o 	
Art. 42  É proibida a Prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 

Titulo II 

Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição 

Capitulo I 

Do Provimento 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 52  São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
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$...1 de 20P:2_ 

' 

 

§ 1 2  Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá direitoriax 	ização da 
,,t remuneração, desde que absolvido. 	 Técnico Admin rao-RF 10.940  

§ 22  O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia imediato aquele em que o servidor for 
posto em liberdade, ainda que condicional. 

Capitulo III 

Da Assistência à Saúde 

fefffia-estabeleeido-em-regelameete7 

(go46;lamogto)  

Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família compreende assistência 

O médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de 
ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde 
SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou 
contrato,iou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, 
ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros privados de assistência 
saúde, na forma estabelecida em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 11.302 de 2006)  

§ 1 2  Nas hipóteses Previstas nesta Lei em que seja exigida perícia, avaliação ou inspeção médica, na 
ausência de médico ou junta médica oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebrará, 
preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do sistema público de saúde, entidades sem 
fins lucrativos declaradas de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Incluído pela Lei n° 9.527. de 10.12.97)  

1 	órgão ou entidade prompvera a contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que constituirá 
§ 22  Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação do disposto no parágrafo anterior, o 

junta médica especificamente para esses fins, indicando os nomes e especialidades dos seus integrantes, 
com a comprovação de suas habilitações e de que não estejam respondendo a processo disciplinar junto 
entidade fiscalizadora da profissão. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) 

O § 32  Para os fins do disposto no caput deste artigo, ficam a União e suas entidades autárquicas e 
fundacionais autorizadas a: 	(Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006)  

I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de serviços de assistência à saúde para os 
seus servidores ou empregados ativos, aposentados, pensionistas, bem como para seus respectivos 
grupos familiares definidos com entidades de autogestão por elas patrocinadas por meio de instrumentos 

' jurídicos efetivamente'celebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam autorização de 
funcionamento do órdãO 'regulador, sendo certo que os convênios celebrados depois dessa data somente 
poderão sê-lo na forma da regulamentação específica sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada 
pelo mesmo órgão regulador, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta Lei, normas essas 
também aplicáveis aos convênios existentes até 12 de fevereiro de 2006; (Incluído pela Lei n° 11.302 
de 2006)  

II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei n°  8.666. de 21 de junho de 1993,  operadoras de 
planos e ,  seguros privados de assistência à saúde que possuam autorização de funcionamento do órgão 
regulador; (Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006)  

VETADO1 . (Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006) 

§ 42  (VETADO)  ' (Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006)  
! 

1 
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offla n°  L1 O 	do proc. 

N°  /lã -ODR3 de Ogl.q.- 
Ofunci 	p  

§ 52  O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido pelo serv idor ou 	
v 	

com 
plano ou seguro privado de assistência saúde. (Incluído pela Lei n° 11.302-0. Yt5ti 	 0-ReF 10.940 

Capítulo IV 

Do Custeio 

 

• . 	 - 	 : 	 - 	 " 	: 	 - 	 - 	 - - - 	 : 

 

fundações-públieasT 

érgães-e-en.fidadesr  serà-fixade-em-tek-
§-2~ 

1364e-GeRefeSSe-Nasiegal) 

o 
• • 1 

28.01.99 

Lei n° 9.783, de 28.01.99) 

(Revogado pela Lei n° 9.783, de 

XRevogado Dela 

o 

    

(Revogado pela Lei n°9.783. de 28.01.99) 

  

• .. 	• - 	• 	!: 

 

    

    

    

Título VII 

Capítulo Único 

Da Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público 

(Revogado pela Lei n° 8.745, de 9.12.93) 

sontratações.4ue-yisem-a;. 
1—eenabater-suftes-êtaidtfaises 
14—fazer-FeeenseemeRte; 
1.1.1—atandsr-a-situações-ds-calamidads-públisa 

nas-áreas-de-pesquisa-sientffisa-e-tewel4gisa¡ 

Ii na hipótcco do inciso II, deze-meses; 

é 

de 9.12.93) 

contratante. (Revogado pela Lei n° 8.745, de 9.12.93) 

9.12.93)  • 

Título VIII 

i 
http://www.planalto.gov.beccivil_03/LEIS/L8112cons.htm  
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;Na n°  11-1  

N .'  til— 00 Q-1 dechZ2r.  
O funci 

 

Mana Jo 	iveIra 
Tern.r.r, Admint rat o-RF 10.940 

0. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 
o 	 DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

O 

a 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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;olha n°  ã 
O
W
'Si de 20Pii 
I 	do proc. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI&P"..." ri 
,  

0, 	7 
IVIdflal 	S 	 Jelfd 

Técnico Admtnis jti RF 10.940 

República. 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os S.§ 4 °  e 
5 ° ) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 

o 	contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 -7 Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será 'assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

a 	 CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 

..0 eliminação :do l  risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em tddos:os níveis de complexidade; 

. III - . atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

a 
	

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 
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§ 3 0  - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxilio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 4 0  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§ 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

1  Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 10 - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República. 

§ 2° - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§ 3 °  - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da 
República. 

I § 4 0  - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 21.- Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos*termos da lei, além de outras atribuições: 

! 	• I - a .,assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiólógico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição* de •distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a.. identificação e o controle dos fatores 
determinantes e: condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e ePidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
comPreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
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produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros medicamentos, equipamentos imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

, VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para 
exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios 
educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo, 
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de 
instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

, X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo 
sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações -compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

t Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, l  na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências'públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 219 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo, e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por:rePresentantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuárids que, dentre outras atribuições deverá promover 
os mecanismos * necessários à implementação da política de saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei. 

• CAPITULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

, Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e aá entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de: 
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Alterações: 

LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da Inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 
Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento . de  profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4 0  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal,e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidos nas respectivas legislações. 
Art. 8 0  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 9 0  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 	.1 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 	 . : 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  -l As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3 0  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 

O 	Licitação. 
§ 20  Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art.•22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 	. 
DA HABILITAÇÃO • 

O Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 	.1 . . 

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art..25 - Os licitantes:que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III • 
DOS CONTRATOS' 	• 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I -'exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro Iprocedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. • . 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO ,SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II -abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III r

i 
verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 

e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; . 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII'- deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for ocaso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX 7 deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 39 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 49 É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 59 Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "capót" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 44.279 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
Revoga o Decreto no 41.772/2002, com as alteraçoes dos Decretos nos 42.404/2002, 
43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento) 
Decreto no 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto. (ver documento) 
- Ato da CMSP no 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 
Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o ncaput" do art. 38 e o Inciso II do art. 54 
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3 0  e 70  e 80  do art. 18 deste Decreto.; ver documento) 
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração - 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das- - 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 20 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
V - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII - estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 30. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0  deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 10. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
Jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 20. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 40 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0  deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 10. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 20 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. 50 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "intemet" para consultas livres. 
Art. 6o. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade  

competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fomecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 70 . Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 10 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 90 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 10 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 20 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "Internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0  do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 	--o 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 9?,' 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. ri) Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 	 .1> 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação
federal; 	 5* 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu — 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 

o 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 	• - 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 	• 	• 	• 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica especifica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 1 0 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 30. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 

§ 60. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 1 0. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 20. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 	—4Q Z2  
provisória das demais, em ordem crescente de preços; o 	E" IV  - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 	

z proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenhn 	cz 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; o 

V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, a, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 	'— 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 2  
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, atto0 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. . = c 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, -ri 	o a  

—asn) o 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 

- lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos.• 
§ 10 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 20 . Para os fins do Inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 
§ 30  - Na hipótese de Inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 10. Quando dois ou mais órgãos tiverem Interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 20. No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 

Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
Indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
Inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 40  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei no 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 	 —1 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de. 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documento5 
que comprovem: 	 > 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas» 
Jurídicas (CNPJ); 	 j c_ 

—• o 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativ 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 	o  O 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e)  
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 	 -rt 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos E; 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 	 . 	. . . 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNP)); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que Importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 

decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
Irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 40  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos Iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. co• 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. o z 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 	5' 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 	o 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de a cT, 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 	 3 c_ 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso Interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPITULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o Interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, Inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-melo da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no 
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto no 
44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, bem 
como da Lei Municipal no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O processamento da modalidade de licitação denominada pregão, instituída 
pela Lei Federal n°10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá ao disposto neste - 
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal. • 	- • 	 - 
Parágrafo único. No pregão realizado por meio de recursos de tecnologia da 
Informação deverão ser observadas as disposições do Decreto no 43.406, de 1 0  de 
julho de 2003. 
Art. 20. O pregão destina-se à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio 
de propostas e lances sucessivos em sessão pública. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 
Art. 30. Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias, 
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão: 
I - autorizar a abertura da licitação; 
II - aprovar a minuta de edital, que conterá: 
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa; 
b) as exigências da habilitação; 
c) as sanções por inadimplemento; 
d) os prazos e condições da contratação; 
e) o prazo de validade das propostas; 
O os critérios de aceitabilidade dos preços; 
g) minuta do termo de contrato, se houver; 
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato; 
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os 
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão 
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo 
presidente; 
V - decidir os recursos Interpostos contra ato do pregoeiro; 
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o 
procedimento licitatório. 
§ 10. As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegar as 
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação. 
§ 20. A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os 
elementos necessários à sua consecução, consoante disposto nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade 
administrativa. 
Art. 40 . Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de 
capacitação específica para exercer a atribuição. 
Art. 50• Os servidores designados nos termos do Inciso IV do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da 
entidade promotora do pregão. 

Art. 60 . São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de apoio: 
I - conduzir o procedimento licitatório, inclusive na fase de lances; 
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que 
comprovem a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais 
atos inerentes ao certame; 
III - receber a declaração dos licitantes de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como os envelopes-proposta e os envelopes-documentação; 
IV - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos 
previstos no edital; 
V - classificar as propostas ao final ofertadas, segundo os critérios descritos no 
respectivo edital e decidir, motivadamente, quanto à aceitabilidade do preço; 
VI - adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver havido na sessão 
pública a declaração de intenção motivada de Interposição de recurso; 
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos, 
o registro: 
a) do credenciamento; 
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação; 
c) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios 
definidos no respectivo edital; 
d) da análise dos documentos de habilitação; 
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer; 
VIII - receber os recursos; 
IX - encaminhar o processo devidamente Instruído à autoridade superior para o 
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 
Art. 70 . A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura do processo no 
qual constará: 
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do "caput" do artigo 
30  deste decreto; 
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado; 
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores 
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado; 
IV - a indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a 
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços; 
V - a minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e 
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do 
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade 
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria 	-4 
Municipal dos Negócios Jurídicos. 	 a. 
Art. 80. A convocação dos Interessados em participar do certame será efetuada: 	3 

I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade e por meio eletrônico, 	g t 
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e > 
cinqüenta mil reais); 	 a 12, 
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade, por meio eletrônico e em. (- 
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o 
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais). 
Art. 90. Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 

- apresentação do credenciamento das empresas participantes do certame, 
acompanhado da documentação exigida no edital; 
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II- entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à 
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a 
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidades para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, os 
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços propostos; 	 . 	 _ 

VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados; 
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
Implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas; 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua 
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até 
que o licitante atenda às exigências para a habilitação; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances 
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos; 
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio. 
§ 1o. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para 
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes. 
§ 20 . Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para 
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances. 
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo 
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3 0  e 70  deste 
decreto: 
I - as propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante 
vencedor; 
II - a ata da sessão do pregão; 
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na 
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do 
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso. 
Art. 11. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta. 
§ 10. A Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias 
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8 0, quando 
for o caso. 
§ 20. As empresas em cujo capital o Município tenha participação majoritária poderão 
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as 
disposições da Lel Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lel Municipal no 
13.278, de 7 de janeiro de 2002. 

Art. 12. As disposições da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, aplicam-se subsidiariamente à Lei Federal no 10.520, de 17 de 
julho de 2002. 	• 
Art. 13.0 artigo 32 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será mensalmente publicada no 
Diário Oficial da Cidade e disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão."(NR) 
Art. 14. O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realizar o 
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 2 0  
do artigo 40  deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal 
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR) 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
20 a 25 do Decreto n°44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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'olha n° 	 

o 

DECRETO No 47.014, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dá nova redação a dispositivos do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, 
de 7 de janeiro de 2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto no 46.662, de 24 
de novembro de 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 31, o "caput" do artigo 38 e o inciso II do artigo 
54 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto no 
46.662, de 24 de novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. 	  
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados."(NR) 
"Art. 38. A exigência prevista no inciso V do "caput" do artigo 37 deste decreto é 
aplicável também aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. 	 "(NR) 
"Art. 54. 	  
II - acolhida a proposta de aplicação de sanções de advertência e multa, intimar-se-á o 
contratado nos termos do artigo 57 deste decreto, devendo, nas propostas de 
aplicação das demais sanções, ser o contratado intimado na pessoa de seu 
representante legal, pessoalmente ou por carta com aviso de recebimento. 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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olha n° 	1 	do proc. 

NI°  0_1-00 R_..4  de 20.11 

O funcioná 

o 

	

.1, 	• 
Ma ia J. 	• -1* 

Técnico Admi tr io-RF 10.940 

DECRETO No 50.605, DE 11 DE MAIO DE 2009 
Altera o artigo 34 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas no âmbito da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, em acolhimento ao parecer exarado pela Procuradoria Geral do 
Município, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos no 46.662, de 24 de novembro de 2005, e no 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 40  deste decreto." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de maio de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 

vera 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



Folha no  602/  do proc. 
N e  ai -00 Ri  de 244_4 
O funci ná 

o 

o 

Marfa 3o é ejViia 
Técnico Admini rat -RF 10.940 

DECRETO No 50.689, DE 26 DE JUNHO DE 2009 
Introduz alterações no Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a conveniência de manter-se a uniformidade dos atos e contratos que 
venham a ser formalizados no âmbito das Subprefeituras, em especial com o propósito 
de garantir a observância das diretrizes centrais do Governo Municipal, conforme 
previsto no inciso XX do artigo 9 0  da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, incumbe à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras dar apoio gerencial e administrativo às decisões do 
Chefe do Executivo sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações, bem 
como realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades desses órgãos, a 
teor do disposto nos incisos I e II do artigo 10 da referida Lei no 13.399, de 2002, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 18 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
modificações introduzidas pelos Decretos no 46.662, de 24 de novembro de 2005, no 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, e no 50.605, de 11 de maio de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 18. 	  
§ 30 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado, exceto nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
previstos no inciso IV do "caput" do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e alterações. 

§ 70• Especificamente no caso das Subprefeituras, a celebração de contratos nas 
hipóteses de emergência ou de calamidade pública, conforme previsto no inciso IV do 
"caput" do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 1993, e alterações, ficará 
condicionada à prévia ratificação, pelo Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, da situação devidamente caracterizada pela Subprefeitura interessada 
como passível de enquadramento em referida previsão legal. 
§ 80. O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, 
mediante portaria,' normas complementares destinadas à consecução do disposto no § 
70  deste artigo."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.278, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
Altera o artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo 
Decreto no 47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
§ 10 . Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas. 
§ 20 . As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços. 
§ 3 0 . Outros entes e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo e da 
União Federal poderão igualmente utilizar-se da ata de registro de preços, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 
estabelecidas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 2 

Folha n°  6 ti 	do proc. 
N° 	-00 Si de 20-1-q  
O funcionár - o Câmara Municipal de São Paulo 

Mar a io -é- . 	Ivo' a 
Base de dados : iegis 

	
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

Pesquisa : 8989 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 

Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o Inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.•

i 
 (ver documento) 

Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.• (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 

: Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (=- 
documento) 
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.•

i 
 (ver documento) 

Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (= 
documento) 
Decreto no 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
Decreto no 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
Decreto no 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 45.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Decreto no 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento 
Decreto no 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.• (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 2 de 2 
goiha n°  6 6- 	do proc. 

N° 	00 EA- de 2Q .-/q 
O funcionári 

Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver docunfettéle l iveira 

Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver docatiento)AdmIni.,  l'a. -RF 10.940 

Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de 

caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. • 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 
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.- olha n°  60, 	do pripec. 
N° 12i -- 00 g..1-  de 20-1 41 
O funclon o 

LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 	Maria o 
Técnico Admin ra o-R F. . 10.940. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidaspor lei. 

Faço saber que á Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.o —Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 

O idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.o — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

4 
	 Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

o 	 § 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
• 	 tos. 

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

11 — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

.V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 

' 
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Folha n°  A 	do proc. 
N° 	 -CNORJ de 2049 

' O funcioná io 

Mari 
Técnico Mmi 

R/eira 
Ir"o-RF 10.940 

SEÇÃO XI 

Da Readaptação 

Art. 39— Readaptação é a atribuição de encargos mais compatíveis coma 
capacidade fisica ou psíquica do funcionário e dependerá sempre de exame 
médico. 

Art. 40 — A readaptação não acarretará diminuição nem aumento de 
vencimento. 

Art. 41 — As normas inerentes ao sistema de readaptação funcional, 
inclusive as de caracterização, serão objeto de regulamentação específica. 

CAPÍTULO II 
Do Exercício 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 42— Exercício é o desempenho das atribuições e responsabilidades 
do cargo. 

§ 1.0 — O início, a interrupção, o reinicio e a cessação do exercício sedo 
registrados no assentamento individual do funcionário. 

§ 2.o — O início do exercício e as alterações que nele ocorrerem serão 
comunicados ao.órgão de pessoal pelo chefe imediato do funcionário. 

Art. 43—O chefe imediato do funcionário é a autoridade competente para 
dar-lhe exercício. 

• Art. 44 — O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

I — da data da posse; 

II — da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração. 

§ 1.o — O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, ajuízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo será 
exonerado do cargo. 

Art. 45— Nenhum funcionário poderá ter exercício em unidade diferente 
daquela craque for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou me-
diante prévia autorização do Prefeito. 

§ 1.o — O funcionário poderá ser, a critério e por autorização do Prefeito, 
afastado junto à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

• § 2.o — O afastamento de que trata o parágrafo anterior será permitido, 
com ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo certo. 

Art. 46—O afastamento do funcionário para participação em congressos, 
certames desportivos, culturais ou científicos poderá ser autorizado pelo Pre-
feito, na forma estabelecido em decreto. 

Art. 47 -.- Nenhum funcionário poderá ter exercício fora do Município, 
em missão de estudo ou de outra natureza, com ou sem ônus para os cofres 
públicos, sem autorização ou designação do Prefeito. 

• • , 

Art. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do Prefeito, 
nenhum funcionário poderá permanecer por mais de 2 (dois) anos em missão 
fora do Município, nem vir a exercer outra senão depois de decorridos 4 

(quatro) anos de exercício efetivo no Município, contados da data do regresso. 

Art. 49 — O funcionário preso em flagrante ou preventivamente, ou 
recolhido à prisão em decorréncia de pronúncia ou condenação por crime 
inafiançável, será considerado afastado do exercido do cargo , até decisão final 
transitada em julgado. 

§ 4.o — Durante o afastamento, o funcionário perceberá 213 (dois terços) 
. dos vencimentos, tendo posteriormente direito à diferença, se for absolvido. 

§ 2.o —No caso de condenação, se esta não forde natureza que determine • 
a demissão do funcionário, continuará ele afastado até o cumprimento total da 
pena, com direito a 213 (dois terços) dos vencimentos. 
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Folha n°  6 g• 

a 

do proc. 

N° ÕÔO i1 de 20,14  

g 2.c• — Finda a licença, deverá o funcionário reassumir o exercício ao Jia funciona 

cargo. 	 • 	Maria J Çdjslivelra 
Técnico Admi tr. Jo-RF..10.940 

Art. 140-0 funcionário licenciado para tratamento de saúde não poderá 
dedicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pena de ter cassada a licença 
e ser promovida sua responsabilidade. 

Art. 141 — O funcionário licenciado nos termos dos incisos 1,!!, VI e VII 
do artigo 138 é obrigado a reassumir o exercício do cargo, se for considerado 
apto em inspeção médica realizada "ex officio" ou se não subsistir a doença 
em pessoa de sua família. 

Panígrafo único — O funcionário poderá desistir da licença, se julgado 
apto para o exercício do cargo, em inspeção médica. 

Art. 142 — A concessão das licenças dependerá da observância das 
disposições deste Estatuto e respectiva regulamentação. 

SEÇÃO II 

Da licença para Tratamento de Saúde 

Art. 143 — Ao funcionário impossibilitado de exercer o cargo por motivo 
de saúde será concedida licença pelo órgão oficial competente, a pedido do 
interessado ou "ex oficio". 

Art. 144 — A licença para tratamento de saúde será concedida com 
vencimento integral. 

Parágrafo único — A licença poderá ser prorrogada: 

1 — "ex officio", por decisão do órgão oficial competente; 

• 2 — a pedido, por solicitação do interessado, formulada até 8 (oito) dias 
antes de findo o prazo da licença. 

• Art. 145— A licença superior a 90 (noventa) dias dependerá de inspeção 
. realizada por junta médica. 

• SEÇÃO III 

"Da Licença por motivo de Doença 
em Pessoa. da Família 

e • 
Art. 146— O funcionário poderá obter licença por motivo de doença do 

cônjuge e de parentes até segundo grau, quando verificada, em inspeção 
médica, ser indiSpensável a sua assistência pessoal, impossível de ser prestada 
simultaneamente com o exercício do cargo. 

Parágrafo único — A licença de que trata este artigo não poderá ultrapas-
sar o prazo de. 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 147— A licença será concedida com vencimento, até um mês, e com 
os seguintes descontos: 

O I — de 1/3 (um terço), quando exceder a 1 (um) mês e até 2 (dois) meses; 

II'— de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2 (dois) meses e até 6 (seis) 
meses; 	 1 

III — total, do sétimo ao vigésimo quarto mês. 

Parágrafo único — Para os efeitos deste artigo, a licença concedida dentro 
de 60 (sessenta) dias, contados do término da anterior ;  será considerada como 
prorrogação. 

,SEÇÃO IV 	• 

Da licença à Gestante 

Art. 148 — À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção 
médica, licença de 120 (cento e vinte) dias, com vencimento integral. 

•§ 1.o —Salvo prescrição médica em' contrário , a licença será concedida no 
curso ou além do início do oitavo mês de gestação, ou até o décimo dia do 
puerpé rio. • 

§ 2.o —No caso de natimorto será concedida licença para tratamento de 
saúde, a critério médico, na forma do artigo 143. 
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SEÇÃO V 

Da licença à Fundonária Casada com Funcionário 
Público Civil ou com Militar 

• ,ha ri°  6 	do proc. 
N° 	I. 	' Ø-Oi. de 20.14 
O funcio á • O 

<2, 

Maria .1 éj hveira 
Técnico Adm" 	r ,o-RF 10.940 

Art. 149— A funcionária casada com funcionário público civil, ou com 
militar, terá direito à licença sem vencimento, quando o marido for prestar 
serviços, independentemente de solicitação, fora do Município. 

Parágrafo único — A licença será concedida mediante pedido instruído 
com documento comprobatório e vigorará pelo tempo que durara comissão ou 
a nova função do marido. 

SEÇÃO' VI 

Da Licença para Cumprir Serviços 
Obrigatórios por Lei 

• 
Art. 150— Ao funcionário que for convocado para o serviço militar ou 

estágios militares obrigatórios, bem como para o. cumprimento de outros 
serviços públicos obrigatórios por lei, será concedida licença sem prejuízo de 
direitos e vantagens de seu cargo, com vencimento integral. 

• 
Art. 151— O funcionário desincorporado reassumirá o exercício do cargo 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da desincorporação. 

Art. 152— Ao fim cionário que houver feito curso para ser admitido como 
oficial da reserva das Forças Armadas será também concedida licença sem 
vencimentos durante os estágios prescritos pelos regulamentos militares. 

SEÇÃO VII 

Da licença para tratar de Interesses Particulares 

Art. 153 — O funcionário estável .podent obter licença sem vencimento 
para tratar de interesse particular, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

, § 1.o — A licença referida neste artigo poderá ser negada quando o 
afastamento do funcionário for inconveniente ao interesse do serviço. 

§ 2.o — O funcionário deverá aguardar em exercido o despacho conces-
sótio ou denegatório da licença. 

Art. 154— Poderá o funcionário reassunir, a qualquer tempo, desistindo 
da licença. 

An. 155 --- A autoridade que houver concedido ri licença poderá determi-
nar o retorno do funcionário licenciado, sempre que exigir o interesse do 
serviço público. 

• 
, Art. 156 — Só poderá ser' concedida 'nova licença após o decurso de 2 

(dois) anos do término da anterior. 

SEÇÃO VIII 

Da licença Compubsforla 

Art. 157 — O funcionário, ao qual se possa atribuir a condição de fonte de 
infecção de doença transmissível, poderá ser licenciado, enquanto durar essa 
condição, ajuízo da autoridade sanitária competente. 

An. 158 — Verificada a procedência da suspeita, o funcionário será 
licenciado para tratamento de saúde na forma prevista no artigo 143, 
considerando-se incluídos no período da licença os dias de licenciamento 
compulsório. 

Art. 159 — Quando não positivada a moléstia, deverá o funcionário 
retomar ao serviço, considerando-se como de efetivo exercido, para todos os 
efeitos legais, o período de licença compulsória. 

CAPITULO III 

' Do Acidente do Trabalho e da Doença Profissional 

Art. 160— Ao funcionário que sofrer acidente do trabalho ou for atacado 
de doença-profissional é assegurado: 

I licença para tratamento de saúde, com o vencimento integral a que 
faria jus independentemente da ocorrência do acidente ou moléstia, em caso de 
perda total e temporária da capacidade para o trabalho; 

II -L auxfiio-acidentário, na forma que a lei estabelecer, para os casos de 
redução parcial e permanente da capacidade laborativa; 
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• 

do proc. Folha n° 	  
N°

–(2Q12Ç  1 	 

O funcion 

	

ro 	
r o 	

d 2a-1i 

nente da capacidade para o tbalho; 
moléstia profissional, ou de seu agravamento, sobrevier perda total e perma-

ra 

III — aposentadoria com proventos integrais quando do infortúnio, da 

• • 	 Técnico Adm 
. Maria 	, s  . i v001.1 vReF1 r a

10.940 
I V —pecúlio, a ser pago de uma só vez e na conformidade dó que dispuser 

a lei, se do acidente resultar aposentadoria por invalidez ou morte do agente; 

. V —pensão aos beneficiários do funcionário que viera falecer em virtude 
de acidente do trabalho ou moléstia profissional, a ser concedida de acordo 
com o que estipular a lei; 

' VI assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
ainda que plástico-estética, farmacêutica e dentária, bem como serviços de 
prótese, totalmente gratuita, desde o momento do evento e enquanto for 
necessária. 

Art. 161 — Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equipara- 
• ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado- 
•ras da éonceaSãO do auxilio-acidentário, para os efeitos deste Capítulo, serão 
os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente. 

Art. 162— Os benefícios previstos neste Capitulo deverão ser pleiteados 
no prazo de 5 (cinco) anos contados: 

1—da data da perícia médica, nos casos de agravamento da incapacidade; 
• 

II — da data da verificação, pelo médico ou porjunta médica, quando se 
tratar de doença profissional; 

III — da data do acidente, nos demais casos. 

Art. 163— A regulamentação deste Capitulo obedecerá o que for estabe-
lecido em lei especial. 

CAPITULO IV 

Da Disponibilidade 

Art. 164 — O funcionário estável poderá ser posto em disponibilidade 
remunerada, quando o cargo por ele ocupado for extinto por lei, bem como 
na hipótese prevista no § 2.o do artigo 28. 

§ 1.o — O provento do funcionário disponível será proporcional ao tempo 
de serviço. 

§ 2.o — O provento da disponibilidade será revisto sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade. 

Art. 165— O período em que o funcionário esteve em disponibilidade será 
contado unicamente para efeito de aposentadoria. 

CAPITULO V 

Da Aposentadoria 

Art. 166 — O funcionário será aposentado: 

I — por invalidez; 

II — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

Parágrafo único — No caso do inciso 111,0 prazo é de 30 (trinta) anos para 
as mulheres.. 

Art. 167— A aposentadoria nos termos do inciso I do artigo anterior será 
concedida ao funcionário: 

I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em conse-
quência de doença grave, contagiosa ou incurável, especificado em lei; 

11 —quando invalidado poracidente do trabalho ou moléstia profissional. 

• Art. 168— A aposentadoria compulsória, prevista no inciso II do artigo 
.166, é automática. 

Art. 169 — O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado nos 
termos do artigo 166. 

Art. 170— A aposentadoria produzirá efeito a partir da publicação do ato 
no órgão oficial. 

Parágrafo único — No caso de aposentadoria compulsória, o funcionário 
deixará o exercício no dia em que atingir a idade limite , devendo o ato retroagir 
a essa data. 
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26/32014 
	

intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
rolha n° 	 

N° 	()OS._1 	
do prp.c. 

de  20--/M  
runciona 

Base de dados : iegis 
	

Mari J 
	

ive ra 

Pesquisa : 10115 
	

Técnico Admi trai o-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 

o 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 
da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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do proc. 

N°  Oi --00 2 ã de 20_11 
O funcionário 

• Marta Joé 

--yyrs/leÁ 
.-- 

tv ira 	
. 

Técnico Admin 	o-RF 16.940 

Folha 	 

LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Criae Guarda Civil Metropolitana, e .dí 
outras providências. . 

• • 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de:São • PaU-. 
lo, usandedas.atribuições que lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a.CAmara Municipal, em sessão de.4.de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 - Fica criada; lunto A Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; A'qual caberá a vigilán 
eia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei.• 

• Parágrafo'único - A colaboração na 'segu-
rança pública, na qual sainaere acompetência pareo 
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convênio come Polícia Estadual. 

.Art.. 29 -r NO plano de sua estru usa orgA.? 
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit integra 
a Secretaria Municipal.de:Defesa 

• 

• Art...39 -..A -Guarda Civil-Metropolitana te 
ra:quadro, hierarquia e funções'estabeleCidos por lei fr 
xado seu efetivo no limite máximo de 5000 (cinco mil) Oca' 
ponentes, entre homens e mulheres. 	 • 

• Parágrafo único - 0 regulamento da Guarda. 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • • ..e 

Art. 49. - A Coordenadoria da Guarda Civil .  
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito' 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças.Armadas ou da Pólícia-Estadual*, Obedecidos os 'regula 
mentes próprios."' ' • 

• • .Art:59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos .servidores da.Guarda Civil Mó 
tropplitana o regime jurídico previsto na Lei n9 . 9.160, 
de 3.  de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana:fOr -
necerá. os efetivos funcionaiS para o cumprimento de sOes 
dg vigiláncia.doS'próprios.municipais, mediante requisição. 
das'Secretarias Municipais'e Orgãos. , equiparados, inclusive - 
da Administração •andireta.Conformevier a:zer -definido 
no'regUlamento referidono.paragrafofihico do artigo 39. 

Art. 79 - As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão . por-contà.das'dOtações orçamentA 
rias. própriaà, suplementadas se necessário.' • . 

• • . Art. 89:-Estalei entrará em vigor na da 
ta de sim publicação, revogadas as disposições em contra- 

: 	

. 	. 	 . 
rio: 

PREFEITURA DO.MÚNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 15 de Setembro,.. 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: '' 	• 	• 

JANTO DA SILVA QUADROS ., PREFEITO . ;" 	 • 
CLAUDIWSAINADOR MOO, Secretário. dos Negócios Jurídicos. 
.CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS.SANTOS,SecretarioSunicipal dá Administra-. 
ção 
RENATO TEMA,. Secretário. Municipal de Defesa Social 	• 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos NagóciosExtraordinírios 
Publicada na Secretariado Governo Municipál, em 15. de 
"Setembro de 1.986..» • •.... . . 
.SUELLY.PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo MUnici 
pai • 
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26/3/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
• olha rt** 	do proc. 

N° 	-00 Sla de 20..14 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10272  

Total de referências : 1  

Maria J 	d Oliveira 
Tetenino Adrnin str 	o-FrF 10.940 

1/1 

o 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 
propria, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 
que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 
Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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, :olha n°  4-  4 	do proc. 
• LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	N°  Ô.1 -00 si.  de 20 

O 	
2._ 

funcionár 92_ 
Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 

de vencimentos própria, e dá outras providências 	Mar a o 	ra 
• Técnico Admin ra o-RF 10.940 Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer- 

cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1.0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4•0 Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° ..0 provimento dos cargos constantes do Anexo I f ar-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado era 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
• II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com. a, Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do. curso de. formação, sem Prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de' serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.° deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não .  revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitacnigP 	 proc. 
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser hoto~2,:lde 2014 

unclorié gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

c
M
o A

ri
d
a Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concur 	a J

i 
i iy  i9,, we 

mn será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração u- 	ra 
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumUlável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhp '— 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de..tegill.  amentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiCação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE .REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chef e 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po - da classe de NI- 
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 	• 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato como público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta, 	da classe de Ni- 
Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição. 

liveira 
o-RF 10.940 
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Exigência para 
Provimentee n° 	 do proc. 
	11fr•1 * 00 ,91 de ni 

O fundo 	o 

• 	Mana 
Técnico Acimi tr .vo-RF 10.940 

eira 

Classe Ref. • 	Denominação 	 Atribuições 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

o 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — 	ços aos Guardas. • 	dentre integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de I•lf- 

mento. . 	 ve1.11. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
ti apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

11 GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante aceso. 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre Integrantes 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de NI- 

Execi4ão de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, unifcirmiza- na forma do dia- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites .e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

O 	 ANEXO II A QUE .SE REFERE O ARTIGO 1. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 - 30 
V Inspetor 45 05 50 
IV Subinspetor 88 09 97 
III Classe Distinta 144 16 160 
II Classe Especial 214 	. - 	23 237 

1 Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A B C D E 

VI G.C.M.-V1 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 .11.700,00 
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 
IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
111 G.C.M.-111 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00 
II G.C.M.-I I 3.700,00 3.900,00 4.100;00 4.300,00 4.500,00 
I G.C.M.-I 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4200,00 
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Folha __Õo proc. 
N°  ()1,-(g1 de 20-_19_ 
O furc:,--nár.o 

Maria J 
Cu-
S 

Técnico Admi str 
iveira 

vo-RF 10.940 

26/312014 	 intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11715  

Total de referências : 1  

o 

1/ 1 
Título: LEI N°11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf . 
Revogação: Revoga a Lei n°11.539/1994.; (ver documento) 

Lei n°13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0 a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 

especifica, da Guarda Municipal de Cem iterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento)  
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Folha n°  4- g 	do proc. 
N0 Ofl 1R4 de 20_14 
O funcio 	Si,  

Maria JcIé.4i s liveira 
Técnico Admi tre o-RF 10.940 

j3 745  11.715. , DE 2 DE JANEIRO DE. 1995 . 

• Dispõe sobre a ri:organização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil MetrApolita 
na da Prefeitura dó Mugiciplo de Sao Pai") 

• lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF„Prefelto do Município de seo.Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe uso conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em mesmo de 23  de ~IN= 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19  - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Municipio de São Paulo cria: 

, 
e reenquadra cargos e .funções constantes, da Lei 	n2 
10.430, de 29 de fevereiro de 1966, e legislação suba.- 
(Alente, na área .da Guarda civil metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza u respec-
tivo plano de carreira. 

• 

cooPosxçâo DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Art. 2* 	O Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. 3 9  - Os cargo. do Quadro doe Profio - 
sionaie da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes e Tabelas: 

I - Parte Permanente (PP-!II): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente .  (PP-II): "largos dá 
provimento afetivo que comportam substituição. 

Art. 49 - Os cargos do Quadro dos Profiz - 
sionaie da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com 88 
quantidades, denominações, referencias de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidos. na  conformidade do 
Anexo /, integrante desta lei, onde na discriminam também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondancia na coluna 'Situação 
Atual') 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-. 
lonas com as transformações eventualmente ocorridas. 

SSCALA Da PADRÕES DI vENCIMISTOS 

Art. 52  - Fica instituida a'Escala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarde civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referanciae, os graus e os valoras constante* do Anexo 

integrante desta lei. 
Parágrafo único - A Escala de Padrões da 

vencisentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei na 10.688, de 26 de novembro de 1986, e 
.legislação posterior. 

• • 
comerzawarrio Da amam • 

Art. 6* - A carreira Ame integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelós cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau' 'A", a a ela retorna quando vago. 

Art. 78 As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profissionaie da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. . . 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROPiSSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPoLITARA 

art. 82  - Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o .Quadro do. Profiesionais da 
Guarda Civil Metropolitana - CIPO, serão provido' mediante 
concureo público de provas ou de provae e titulo,. 

art. 9* - O concurso público para provi-
manto doe cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

• . I -'A de provas ou de provas e titules; e 
I/ - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica é ca-
pacitação física. 

Art. 10 - Oacandidatos aprovadoe na pri-
* moira fase, a que se refere o inciso / do artigo ante-
rior, obeervada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargo. vagou colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previato no in-
ciso II do mesmo artigo; de, no mínimo, 540 .  (quinhentas e 
quarenta) horas. 

6 1* - Durante a realização do curso, oe 
candidato. receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, • titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, ,  qualquer ralação da trabalho nos a Prefei-
tura do município de São Paulo. 

I 2* - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de Sio Paulo, 'o 'candidato matriculado ficará 
atestado da seu cargo ou função ata o tármáno do cureo, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lbo o tempo de afastameoto, .como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todo, os 
efeitos legais.' 

$ 39  - facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista gineta lei. 

Art. 11 	O candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispeneado do, curso quando:. 

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitagão física 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta. repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção dee condições constantes dos incisos II, III e.IV se-
rão fixado, em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem da 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida dee necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 -' Oe cargos de. 20 Inspetor .  serão 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante canoura° público; • 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares Às cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta: 

Art..15 - O. cargos' de Inspetor Chefe Re-
gional, de /nepetor.Chafe da Agrupamento e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão. de livre provimento pelo Pre-
feito, sendo 504 (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes dá cargos do Quadro doa Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares da diplome 
.de curso superior ou dentre oficiais R.I e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
'acalmo para provimento dos cargoe de 29 inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de Ui:guandu, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica • ca- 
•pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I .do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu- 

• lados, em número equivalente ao' de cargoa vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual da 201 (vinte por 
cento), no curso da formação especifica para 29 Inspetor, 
previsto no inciso II 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas • setenta) horas. 	• 

1* - Durante a realização do curso os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a título do ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho' com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

I 2 9  - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 20 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 29 e 39 do artigo 10 e nó. ar-
tigos 11, 12 a 13 desta lei. 

Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante somo for insufi-
ciente para preencher as vagas • reepactivae, estale 
,reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. 

• Parágrafo único - O mesmo procedimento do • 
reversão de vagas a que se refere o 'caput" deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for ineuficiente para preenchi 
sento das vagas que lhe forem destinadas. 

inroz.pçÃo rubierorau. 

Art. 19 - Aos Profiosionais da Guarda Ci-
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência maio elevada, mediante 
apuração do tempo • titulas, observado o número de careca 
vagos, na forma do disposto no Anexo I,.integrante deita 
'lei. 
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f- olha n° 	9 	do proc. 
N° 	 de 2042_ 
O funci nár' 

Mar( 
Técnico Admini 	-RF 10.940 

5 1 9' 	Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana • 
que, embora implementados os prazos • as condições para 
novo enquadramento, -durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes :atuações: 

a) tiver sofrido penalidade da repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrência de .  procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido mais 'de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em ceda' ano de permanéncia no cargo ou mala de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 

• • 5 29 	A apuração do tempo para evolução 
funcional será. feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, ~do ~conside-
rados os períodos em que o profissional' tiver sido alam-
todo, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

5 32  - O enquadramento por evolução tem-
cionarnlio constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, "previeta na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais int dos, os enquadramento, nos cargos. 

Parágrafo único - A competência da que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos afetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante 
desta lei. 

la - Os concurso* de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 29 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual da cargo. vagos atingir 54 
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acossados; 

b) não houver concursado excedente do con-
curso anterior para o cargo, com prazo de validada em vi-
gor. 

5 39 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo incorrerem em una das 
hipóteses alanceias no parágra fo 19 do artigo 19 desta 
lei. 

• 5 49 - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é-a elevação do servidor 
efetivo para cargoe de maior responsabilidade • maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - 5 de 3 (trás) anos o in-
terstício no cargo para concorrer eu ~MOO. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os titulou para ele exigidos, será disciplinado ma de-
creio. , 

• 
Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana manterão, na evolução funcional a no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA ousia cruz. ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de. Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Sova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - Ao funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na ~Cicia. 

ExEnciczo DE CARGOS Dg PROVIMENTO 6/4 cometa° is sancícip 
TRANSITÓRIO DE CARGOS grertvos DO QUADRO DOS PROFISSIO- 

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

art. 26 - Os 'Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro 
de 1900, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de Cargos de pro-
vimento em comissão terão, a título de remuneração, en-
quanto no exercício 'desses cargos:. 

1 - O respectivo padrão de vencimento, 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entra o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo Ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. ' 

Art 27 - (VETADO) • 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
go. de provimento efetivo' que comportem substituição - 

.PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

. Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser' designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriaiente, os cargos de pro-
vimento -efetivo constantes do Anexo I, integrante deste 
lei, que se encontrem vagos • para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

• 5 1 9  - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente continuarão ocu-
pando, em Comissão, os cargos vagos d■ provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

5 29  - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 

.número do cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dos 
cargos de que trata o artigo anterior faz-se-á: 

- Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo ou !unau de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos da forma-
ção de Guarda Civil* Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guaraa Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Espacial, 
portadores dos certificado:e de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espoo- • 
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

XII - 22 Inspetor: dentre servidores. coa 
no mínimo, 2.(dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 29 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoll-' 
tono - Classe Distinta • do certificado de conclusão do 
curso de formação para 29 Inspetor; • 

ry - 12 Inspetor: dentre servidora, com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 29 Inspetor, 
portadores do diploma de nível superior e do certificado' 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor; 

V Inspetor Chore Regional: dentre servi-
dores com, no mínimo 2 (doia) anos no cargo da 19 Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 2 9  Inepe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe da Agrupamento: dentre 
servidores com, no mínimo,  (doia) anos no cargo de Int..: 
petor Chefe Regional, portadores da diploma de nível eu-. 
parior e do certificado de conclusão do curso de formação : 
para 29 Inspetor; 

VII Inspetor Chefe Superintendente: den- -. 
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo da 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior á do certificado de conclusão do curso de torna- 1 
Olo para 29 Inspetor. 

Parágrafo único - ~ante serio considera- 1  
doe os certificados de conclusão dos cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos incisos ~te 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. ! 

=GIME ESPECIAL DE ?RASOU° rouciaL 

Art. 31 - Pica mantido o Regina Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas ~anais de trabalho, curso-' 
terizando-se pelo cumprimento Am horário irregular, su-
jeito • plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

AZt. 32 . Pela sujeição ao regime.a que se. 
refere o artigo anterior os Profissionais da Guarda Cl-
vil Metropolitana ferio jou à gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, exCluido o adicional por tempo de ser-
viço. ' 

• 
In - A gratificação ~que trata este 

artigo se incorpora aos vencimentos ou salário, pare to- . 
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas 'ou Regime Especial de 
Trabalho. 

5 2 9  - O disposto ~te artigo aplica-se 
aos zpoeentados e pensionistas. 

• 
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oxteepsnems RELATIVAS & APOSENTADOS E ussumateas 

n°  gú 	do proc. 

N° 	 -no Ri  de 20.01 
o func' 

Maria J s• 	iveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

Art. 33 - Os proventos, as penedos • os 
legado. serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações e referências correepondentm

' 
 conforme o caso, 

constantes do Anexo I, integrante desta lei. 
5 12  - Para os que se aposentaram ou fale-

ceram .na condição de servidores efeetivoa, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano / e Subinspetor, os reepecti - 
vos proventos. ou pensões serão fixados na, nova. referên-
cia, e cargoe, obmervados os critérios, me condições e os 
prazos previstos nesta lei para a intogração dos Profis-
sionais em atividade. 

5 2 2  - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às penadee de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões doe Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei Me 9.160, de 3 de dezembro 

Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
ri:mia GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi ■ 

nação da Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rencia QPG -1. 

lresonsçko DOO SERVIDORES TITULARES DE cascos :Fulvos 

Art. 25 - Õs atuai. titularas da cargos de '  
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana sadio integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e titulo, 'na 
seguinte conformidade: 

• I - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano: os titulares da cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo! 

• II - Co. cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Clame Especial: os titulares de cargos da Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação •specifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Clame Especial ou outros . especificoa para car-
go. de uiveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

XIX - Co. cargos de 22 Inspetor: 'oe titu-
lares de cargos efetivos da Subinspetor com et. 3 (trilo) 
anoe no cargo e curso de formação especifica para Sub-
impostor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana; 

iV - Nos: sargos de 12 Inspetor: me titu-
laras de cargos afetivos de Subinapator, coa mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pala Guarda Civil 
Metropolitana. 

5 19  - Para a integração deverão ser me - 
peitados o. limites de cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

5 25 . Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 da outubro de 1994. 

5 35  - Serão ainda considerados os curso. 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendado, pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

5 89  - Aos atuais titularas de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos 49 que 
trata este artigo.. • 

5 52  - O Profissional da Guarda Civil me-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
det...sha na situação anterior. 

Art. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Distinta os atuais servidora, efetivos 
integradoS no cargo de Guarda. Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, diapeneados do 
interstício de 3 (trás) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I denta lei, computando-se para 0800 . fAX Raia de 

6 (feia) anos na carreira e curso de formação especifica 
para Clame Distinta de, no sinimo, 600 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo Mico - Nos enquadramentos pus - 
terioren será observado o tampo da permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não conetituir& impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação :estatutária. 

Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necensArina à inte-
gração doa Profiesionais da Guarda Civil metropolitana 
noa padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in-
clusive aditando os atos que deverão disciplinar As si-
tuações dele decorrentes. 

Art. 39 - oe Profiasionaia da Guarda Civil 
Metropolitana titularas de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos .no 
prazo de até 30 (trinta) dias, S contar da data da publi - 
cagAn deita lei. 

Parágrafo Mico - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do més da publicação 
desta lei. 

SOIÇOIS PINAIS 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Ial ;02 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun 
Olo de Guarda Civil Metropolitano' estáveis por força do: 
artigo 19 do Ato das Dispo:lições Constitucionais Tranai - 
Verias, maniatem, além dos direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintes: . 

I -'Inscrição de oficio nos concursos pa-
blicos a serem realizados apõe a publicação desta lei, 

.para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, h época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

Ir * - Tempo de serviço público municipal 
computada como titulo nos concureoe de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondas as respectivas fun-
ções; 

• • 
• • III - Licença sem vencimento., nos termos 

da legislação em vigor; 
IV -. Contagem do tempo de exardicio na : 

função, como no cargo, para fias de promoção por mereci-
mento e antiguidade, 'a partir do ingresso no cargo Ode... : 

.tivo correspondente; 
- Enquadramento, por promoção, para o i 

grau correspondente, observado o critério de antiguidade, . 
de acordo com a tabalsconstante do Anexo II/, integrante 1 

,desta lei; 
VI - Classificação no mesmo grau em que se i 

encontrem quando titularizares cargo efetivo correspon-
dente à função ocupada; 

VII - Readaptação, nos termos da legisla- ; 
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento . 

de salário. 
é 19 - Para fins do disposto no inciso IV • 

'desta artigo serão computado. 4 (quatro) pontos por ano 
da efetivo exercicio na funçao correspondente ao cargoi 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Matropoll- 

. tana. 

• f 22  - O (enquadramento a que ee reter* o 
inciso V deste artigo ser& concedido uma Anima vez, no. 
exercício de 1.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei 02 9.160, de 3 da dezembro de 
1980, 

ém 
ira a função de Guarda Civil Metropolitano não 

estáveis , s assistem, al dos direitos previstos na 
Metropolitano, 

• especifica, os seguintes: 
I - Inscrição de oficio no primeiro con-

curso pdblico a ser realizado.apõe a publicação desta. 
lei, para provimento doe cargos a que corresponda a reme 
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; • 

II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente,.para os que apresentaram com-
prometimento parcial e Permanente ou parcial • temporã- : 
rio, da saúda !laica ou piei/quica, atribuindo-ee um-, 
cargos mais compatíveis com • sua capacidade com remune-
ração correspondente referência de vencimentos de emi 
função. 

5 12  - A Mio aprovação no concurso público 
a que se refere o inciso / deste artigo acarretará a die - 
pene. automática do admitido Mio estável, no prazo de 180 
(canto e oitenta.) dias, conta:dm da homologação Mi con-
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei ne 

• 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 13 2  falario proporcional. 

• 5 2* - O servidor que, aprovado no coo-
curso público a que se refere o Lucilo / deste artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente . .. função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de ' 
oficio nos concursos público, subsequentes, observado, 
sempre, o disposto no parágrafosnterior. • 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por este lei, somente poderem 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
orgenizacionaie correspondentes. 

Art. 43 - A Referência DA-15 da Eséala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargo, em Comis-
são, referido no artigo 29, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1968, fica mantida para fins da fixação do 
limite ~imo de remuneração bruta doe servidores munici-
pais, que corresponderá a 7 (sete) vespa o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluído' apenas os adicionale 
por tempo de serviço • a sexta parte doe macimento.. • 

Art. 44 - Oe certificados de curem Me 
formação especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - 0PG, observado s disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

" Art. 45 - Os concursos públicos e de 
acesso pára provimento de cargos efetivo. do Quadro doa 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - OPO verão 
realizados pula Secretaria Municipal da Administração. 

Par&gráfo Mico - A competência da que 
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por ato 
do Executivo. 
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Folha n° 	ai 	do proc. 
N°  0_1 -00 g .1.  de 20-../4 
0 funciorj,j 

Mana Jcé4fl7eira 
Técnico Admin' jréIvoRF 10.940 

Art. 46 - Cm atuais, servidores titularia 
dc•nargoa dg provimento *dativo da Guarda Civil ~rapo-
iitano a 'partir do exercício da l996, na promoção por .  
mmxaci4ento • antiguidade, farão jus A contagem do tampo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
laritam, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termo* da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
da 1980, como no cargo efetivo. 

Parágrafo único 	Para fins do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art.. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso

' 
 criada pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 

1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 304 
(trinta por cento) •eu 504 (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados *obre o valor referente ao atual 
Padrão GCM-1 -A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais • setenta e seis centavos). 

$ la - O valor do padrão de que trata o 
"caput •  deste artigo será atualizado a partir do mês da 
novembro de 1994, de acordo com os reajustas concedidos 
aos servidora* municipais, nos termos da Lei na 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

f 20  - As demais'gratIfijações devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma desta artigo, ficam mantidos nas atuais bailes de 
incidência, percentuais • condições, ati que sejam•ins-
tituidoa todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48. - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedente* aprovados nos concursoe-pd-
blioce realizados anteriormente A sua publicação, cujo 
prazo de validade esteja 'em vigência, ainda que não dia - 
ponham, à época da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provim■nto. . 

Parágrafo,Gnica - O aproveitamento.a que 
se refere ente artigo dar -84 -4, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com O Animo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Ce ônus financeiros decorrentes 
da extensão doa benefícios ora instituídos de penadas e 
legado* deferidos antes dm publicação desta lei, • fiue. 
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - IPRSM, serho suportados, a partir da res-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesa*, realizará 
repimpes meneais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) ' 	 • 
• Art. 51 - AI despesas com a execução desta 

lei correrão por Conta das dotações orçamentária/ prd - 
prime, suplementada* se naceeinirio. 
• • • .• Art. 52 - Rota lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas ao disposiçõee em con-
trario, em especial a Lei n8 11.539, de 25 de maio da 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro 
de 1995, 4418 da fundação de São Paulo. 
PAULO.NALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretório dos Negócios Jurídicos 
crLso ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secnititrio.das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALIARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal 
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ANEXOS 1, II e III , INTEGRANTES DA LEI N9 11.715 , DE 3  • JANEIRO DE 1955 

Anelo! a que se referem os artigos 2. e 4. do • 
• Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 

i Guarda Cot 	• II 	; PP•II: ; 0C/..1- e • i Mediante [COCOU° ele atear:selarei.  

1  MCICOMMaa. 1 	1 

e Coage 	I . 	

1 2 . 	• e • ollectanic ■ da clamo votei 1. contem, despeno 
!. em regulamento emane . 	 . 

i Espoem! 

: 

i 	 I • 

! 	• 

• 

e Parle 
I Clu I 1 and 

. 	e •  

• 
PP-1i: 1  GCM- ; Modoanoc ~moo publeda de provas ou ac 

i 	 1 i 	, 'prumo C ehlnalea colada • Ameaça/o cacaus 

eqummeam ao 1. Frau completo. aumeracomse 
1  1...n COLOcCunolef c halNlatabaCt Caprelaal 

i 	1 adquonaeo em curam ou ouriansentos 
I 

I 	. 	I 	•  

• E-met.—malmente. ati que se rads= o 
; VISpeChse> ~CIMO de acene. 110 Imolo e 

1 ClUerati..1 magoa. modo I G: 'AM., C selei pua 

homem e 111001(1 pane mane= se= • 
Uromeas em comua° Cegue 

Smsdores adloutedos na tença° de GCM-I. 
portadores de Cenas:meou de Curso de 

• I•  ~nação ou Cm&d.Cstil Mecopoliums. 

• de,10■111COIC i(CpSVIKU„. 01: 	• 

-.Sensdores blienteems que budoem exercido 
%acto ou &uma& equitamate da Guarda 
Cnil MeUomnraema ou amam 
• Integrantes da dane ele Gomosa Civil 

e MCL10.0011Lana de Nese! I .  

ker. ; Fona. de Provimento 

62US,  

33v 

Situado Nova  
N' 	I 	 lutai 

Corpos I 

Homem ' Mulner 
2061 .  

I • 

14: 

l esei ; lannmanacau 
de Cargo .  

Situado Atual 

cL 

Hornet 1 mulo" 

390: 
	

I 4420 

e  

	

; lneneemat ; Parte 	ILEF 
I nu do 

Carro 
	; emia 

ill7C , Gamo. Cevei 	PP•10 	GPG-1 
: Mearemos= • 
I 

, 	 . 

4 . 	Guarda Citi, • PP-11: 
Aleci.101101.111an 	. 

.; Especai 	! • 

• .  

I.  Feira& dc Ynanummlo 

Medrarem cone.= pobIrcu dc puem ou 

pana c modos. empoo .o cena:m.4r . 

oc ecoei:usa° do 2. Fui completo ou 
apronJeme e corso ui tormacno mireceifie• 
etc ao amimo 540 Iqosobeases c 
coaxou, holm. redoma) pela Guarda 

Cm Metropolitana 

Eaqucaseneentu. Centre 1011•Iftb 01 Wiels 

de Grama. Cita Mgeopelitaisu. com  no 
fluamo 3 stress anos no Cargo g cum Ot 
tomeçao especifica para Cluse 
oe ao mamo 400 tquatrocentas e nom. 
tWardo pela Guarda Cevei Metropinam 

QPG-2 

144 160 i 326 Guarda Civil 
Meuepolitan 
e-Classe • 
Anseia 

PP.W 	QPG-3  Gearei Cred 	111 	PP-W 
Metropolitano- 
Mame Asma 

a) Medrem. concurso de acesso dentre. 
useeprantes da classe de ang111. conlonne • 
disposto ao regulamento premia. 
b) Excepcionalmente, me que se reakte o 
=pomo concurso de acuso. $e (menu e 	. 
mios cagou sendo 110 sondem para homens e 

ono) para =Cisem. mau presidem em 
coam= dum: 
- Portadores de diploma de 2' frau com 
provada capengam a civil de cheia me usa 
de betume. ou 
• Possuidores de ementem& de comando e, ou 
chefia admirada na sinclogrAo.maima de 3' 
serpente das Forças moldas e Amolamos . ou 

Sernaores Mamas= que tenham exercido 
Atrição ou Duvidam equivalente At &muda 
Civil Metropolitana ou ainda 
• loiergrames de clUge de Guarda Civil 
Metropolitana deSeve: li 

Engasgamento. dentre =lares em carga 
de Guarda 0%9 /decapeis= - Classe 
Especial cem ao momo 31 Ces) anu DD 
cargo • mimo da lormação especifica 
pua Clame Guiem& de no numa° 800 
tomenuas) horax:realizado pela Guarda 
Civil Mmopolitana 

I• 3  

GCM- 
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P91-I1 	' QP(i.4 

l •  inspetor 	P1°-I1 

• ) Mediante =omino de acesso de provas 
e nulos, damo ululares de cargos de 
CUIM Civil metrupOldancraeuse 

"Disonta• portadores de diploma de anel 
supcnor ou coou no erinumo 6 (oas) anos 
de Classe Duma. e curso de tome.** 
especais.. para 2 Inspetor de no zolfWDO 
1.470 (delida qUatraCeni" 
mtenta)bonu. reabzado peta Guarda Cnil 
Metropolitana 
b 1  Meidante concurso publico de proses 
ou de provas e titulou, enlode °deplora* 
de cavei superior e curso de tortnacao 
especifica para 2*  lastimar de lie mallIgdo 
Len (uni mil quauacentos e amuou ) 
horas, realizado pela Guarda Civil 
Mersoisoldana. ' 

Mediante concurso de acesso de provas. 
mios, dentre urdires de cargos de 
lupanar 

9PG- 3 

IzineIor 1.10 	>9 

• I 

49 

o o 

• 111—  - 1 9 	97 

1 

43 

- WS-Inspetor 	IV 

Inspetor V 

2: 2 
-. 	• 	I 

30 	/amor Chefe 	VI 
Regional 

	

P1,1: 	ut,m• 	a 'mediante comum che acesso centre 

	

. 	• 	iniegrantes da clame de DiVet In. acdrid• 
formaçao adobo correspondente ao 2` grau 

	

' I 	compile ou ecouvaleota ?miam disposta 
em refulgem:no propno 
b No primeiro prenotem ficam rmenedin 
48(ouarenta e mio carpo& para provimento lei 
concurso publico. eido 44 i padreou e quatro 
pare homens e Mugirei pua =talheres. 

• E.Xcepeeonalnieote, ale que se roguem os 
respecnsm coocunos publicou e de &Gelei,. 
491qualenta e nove è cargos. medo 44iquarenta 
e quarz o .1 para betonem e 5Inocor para as 
mulheres serio prendas em codussao deacre 

Oxicuus F.  I e R2 das Forcai Ana"! ou 
.11)áll.rea. 011 
• Senidond municipais que tenham exercido • 
função com Amouisao .equnalemes na guante 
Cnal me:rasoirara ou' 
- Integrante. da Classe da Guarda Civil 
Meuopolitana de uivei 01 31 ainda • 
• Possuidorei de diploma do rocei supenot.. 
matercomalmente eieíbarel em !hiato. com 
comprovada expeneecie na are: de segurança 

	

. 	pública 

	

! PP- I1 	GCM- 	si) mediante concurso de acesso Gene, 
integrantes da clame de nivel IV, conforme 

• I 	
disposto em reguiaineoto propno 
bu Excepocesalmense. era que ee retinas o 
respecoso coacurso dg ~mo. 3711:1110 1  

sete cargos. tendo 33 Mota e cinco; para 
bonitos e 2rdois) para mulheres, sedo 
prouidos em e0missece desde ' 
• 0Útuilv RI e 11.2 cias Fonas Amimas 
Auxiliares posando/13'de estamo de serviço ou 
- SetvIdOfes eiweueipen que unham exercido 
bidelet. com  ainbuicbes equivalentes da guarda 

,Civui Mewspobana Ou 
• integrantes da Clame de Guarda Civil 
asetropolnout as nivel IV ou asada 
• Possuidores de diploma de uivei supono:. 
pseimennaLmente ba:nerel em Doem. com  

• I comprovado ~mia na ar= de segurança 

CCM g) Mediante concurso de acaso dentre 

	

-6 	- lane/mata da classe de Nivel V„ munirei, 
disposto em regulamento poupem. 
6) Excepcionalmente ato quem realiza o 
momos° eonedrzo 4. acosso. 21(mtne men) 

" eargot. fende 20( onde) pana homens e ((um) 
para mulher. gado ermidas em coeumao 
dentre: 
.O6aaisR,I • R.2 daa forças Amadas e 
Auxiliam po pomo afaimo de Capitou ou 
-Oficiam Li • az dod FOICAso Arreadas* 
Auxiliares que malsim mirrado Anglo com ' 
atribuições amovidensto na guarda Civil 
MolloPoblana. ou 
- laminagem da Gema da Guarda Civil 
metropolnana no uivei V. ou and& 
• Pomindoms de Diploma de Nivel Supenor. • 
pormerocsaimentio babarei CM Difluo, CCM 
comprovadiexpeneneis na km de segurança 
publica. ao ~cicio de carga ets 011100  de • 
chega. 

• 

; 

. • 
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4 	 tauxiar i ° 	Cheio de 
PP-11 QP0-7 

AGrinsueast 
o 

2 1 	2 Inspetor PP-U QPG-Il 
Chefe 
Supertmend 
ente 

ene pieeffnersto peto Prelerni. ~noa 
5" no minmn german. OCAlDerflai 
de camas do duaartiooe ordenemos 
ao Gania Cred Anevzoceteann. • Dentre 
ladres ere ~a de mero *espane. 
ou dentre orcem R.1 R.2 dee Farpe 
Arrogar • ~urnas 
sere amemos* peto Prense. seno° 
50% nu mlnirno aárvarkroa ocupamos 
de C1111001 do Ou•crro ocra Pronatuonale 
aa Guarde CM Mormo:urram. • Moram 
Irtulame O• *dome na min superior 
eu dentre anemia R.1 R.2 dee Forças 
Armadas • ALDObarlli 

o 	 o 

Anexo Ii. que se refere o artigo 3. 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA clIA RUA (11'11. BI F.1 ROP01.1 I ANA 

REF.GRAUS A o " 0 E 

QPG-01 . S61 1X) 
ias is 
212,92 
347,0 
385,24.  

185,15 
"rã U .  

244 86 
37126 
412,21-  

212.92 
-14-114 

28 I èSI 
397,33 

"%iTii-R—  

244,66 
--Wli.3ç 

32183 
423,17 

----,iii,Z,Z 
323,E 
51-liT7 

281,59 
—331.111 

372 41.T 
434,93 
31)4,97 
360,32 

. 62-2,if 

QP0-02 
QPG-03 
QPG-04 .  
QPO-05 
cr0-ZR,—  427.62 457,33-  

507 33 
48926 
545.43.  QP0-07 47466 

Q1'0-08 526,87 563,75 603;21 .645,43 6901,2 

Ade:sol!, a que se refere partir 40 	 . . 
Quadro dos Profissional. da Gua ida (7*11 Alerropotitann. 	• , 
Tabela de EnquadrarnenIo paro PromoçÃo por Antiguidade tud 

1. tf: Grau "Lr - 3 anos 
II PI". Grau 'C - 7 anus 

Ir - II anus 
IV —1,1". OVIU "Lr e,  15 anos 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo N°  Ooide 20j.q . 
 O funci 	ia 

26/3/2014 
olha n° 	 do proc. 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13396  

Total de referências : 

Maria J s d Olivelra 
Técnico Admi tra vo-RF 10.940 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis 
documento)  
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16- Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo 
Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI N• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projetada Lel 1'12402, do Execalin) 	. 

Cria a Secretaria Municipal de Segarança 
' 	• 

 
Urbana. SMSU. e da agiras providdncias. • 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber 
que . " Cimara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 	Fica criada a .Secretaria Municipal de Segurança Ur- 
bana - SMSU. • 
Parágrafo único • Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgios público" municipais de fona. articulada, priori-
zando nas politica públicas urbanas a prevenção à violincia 
Art. 2'- A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: ' 

• estabelecer as politica, diretrizes e programas de segurança 
Mina no Município de Sio Paulo; 

- executar, através de seus &gim, as politica púnheis de 
interesse da pata, coordenando e gerenciamlo a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos mmtos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer reta* com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de Sio Paulo, 
inclusive com planejamento e integra* das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V- estabelecer, mo conjunto com a Secretaria Municipal de 
Mamonas, mediante convénio flanado com os órgãos de "'- 
pitança manai, as diretrizes, o amaciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do transito; 
VI. popa prioridades nas ações de policiamento investip-
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelo órgãos de segu-
rança pública que atuam no Municipio de Sio Paulo, por meio 
de inicie:Mio permanente de informações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convénios e parcerias, quando beCCII-
drio, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e maquia de interesse da se-
gurança urbana; 
VIII - coutribuir.para a prevenção c • diminuição da violéocia 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadios; 
IX - valer-se de dados estalados das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança Mana 
municipal; 
X .- implantar postos fim  da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da nuança ur-
bana; 
XI- planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trinsito de competência do Muni-
cipio, nos termoa da legislação an vigor; 
XII- promovei parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia valendo trabalho coa a Guarda 
Civil Metropolitana em ma postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por ma natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII. receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vindimo praticado contra os equipamentos publico rtIll111- 
cipaie. 
Art. - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura blisica: 
1 - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
10 Assessoria Jurídica; 
c) Anressoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Mameis de Imprensa e Comunicação. 

II - Coordenadora Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos Humano; 	• 
b) Divido Técnica de Salde; 
c) Divisão Técnica de Administração Geral;. 
cl) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 	. . 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentais; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 

-

• 

 Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informação 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindiciacias Administrativas; 
e) Meai° Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nam 
VI - Conselho Interdaciplinar Consultivo; 
V11 - Coordenadora Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias. 
Art. - Fica transferira para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei e 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veiculo administrativa 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido agi°, estão 'locados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal- SGM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segunms Urbana, é o Principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

Art. se . Compete ao Secretário Municipal de SegunmplIF T  a 	
prOC.. bana: 

Ma ria J 	liveira 	• 

de 20-1-_.£ - coordenar a Ponde. de segurança urbana 
	 njle cr— 	12_ 

tannOilSr•Pauesta:7;i"°lecer Vliaçóesd;articeigerr destaParceledasi; e ctinvêniTs'én:niCO A d M in stra - (VETADO) 
O-RF 10.940 IV delepr competências, quando considerar aecontrio; 

✓ indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
• - indicar o Coordenador Geral do Centro de Fonação em 
Segurança Urbana. 
Art. - No que se refere exclusivamente a infração envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Ova 
Metropolitana, fica atribulda ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana comeu/mia pane 
1 - determinar a instauração: 
a) dassindicancias em gemi; 
b) dos procedimentos especais de exoneração mu estágio pro-
batóno; 
c) doi inquéritos administrativos, 

- aplicar suspendo preventiva; 
III - decidir, por deapacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos der 
a) absolvição; 
b) remendo ou suspendo resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 
c) impenda ou dentada, nas hipótana de: 
L abandono do cargo, caraterizado pela falta ao tabelo por 
mais de 30 (tanta) dia consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem jota causa, par mais de 60 (monta) 
dias interpolados durante a ano; 	. 
3. ineficancia no serviço, noa tronos da legislação especifica; 
IV - decidir as sindicâncias, 	. 
V - decidir os procedimento' especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	• 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-

à 1'- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições pira decidir os pedido de rommideração, apreciar e 

' encaminhar os momos e os pedidos de revisão da inquérito à 
Prefeita. 

- O Secretário Municipal de Scguiança Urbana podeni 
legar ao Corregedor Geral as compOinciaa previam no inciso I, 
afinais "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "capur te artigo. 

Art. -.A Carregadora Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: • 
/ - apurar as infrações disciplinam* atribuídas aos servidora 
integrantes do Quadris dos Profissionais dá Guarda 'Civil Me-
tropolitana; 

- realiza Miram de impeça° e correições otraordinkiin em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;' 

- apreciar 1111 representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV- promova investigaçãonbre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
An. - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, Moicana:ger 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos *i-
sentos disciplinares; 
li - manifestar-se sobre munas de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem couro indicar a composição das Co-
mia/ma Procasantes; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Correr:doia Geral da 
Guarda; 

• 

IV - apreciar e encanrinhar as representações que lhe farm di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infra*, 
administrativas atribuídas moa refecido servidores; 
V - avocm excepcional e fundamentadamenta procriam ad-
ministrativos disciplinara e ancicancia administrativa ins-
tauradas Pata a apuração de infrações 'administrativas atri-
baldas • servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI- responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre mantos de na competéncii; 
VII • deterrnior a realização de corações extraordinárias nas 
unidades di Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Coamodante da Guarda; 
VIII- remeter ao Uma:dente da Guarda relatório circunatan-
dado, sobre a atuação pessoal e funcional doa servidores inte-
grantes do Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, ite for o mo, • listas-
ração de procedimento especial, observada • legislação perti-
nente; 
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Folha n°  R  
Art. 14 - A Coada:adora Geral de Administraçãon Réia". 

— 00 R_1 
incumba 	 C) funcioná ia,  

.1 - planejar, debotar e executar programa de trameneato 
deouvolvieneato de pescai; 	, 
11- promover a atualização permanente das 	 lgária J 

quadro funcional da Semana', na  conaminciainfearRígieD Ad Mi Ira 
laçao patinarem 	 • 
111 - controlar a tramitação de prosemos e expele:atm 
IV - elabora a proposta acomodei. da Saudaria; • 
V - augurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
empata • demais terriço, mamários ao desempenho de 
todos os adiou da Secretaria; 
VI - cantata e controlar o procedimento financeiros e contá-
beis. 
MI. 15- O Centro de Formação em Segurança Urbana coli-
didos na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e Ima a realidade de fumar, 
capacitar e promover o anilho/emento dos integrante& do 
Quadro dos Prol-mimais da Guarda Oiti Metropolitana, beca 
como dos servidora municipais que anum an instituição e 
programas relacionados. à segurança urbana, ando como prin-
cipio que a função da Gorda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humano. fiada-
matais. 
Parágrafo único -0 Couro de Formação em Segurança Ur-
bana contará an ma quadro diretivo com pelo mata um Ira.
petor da Guarda • Oril Metropolitana; podador de redoma de 
silvei superior. 
MI. 16 - A Coordenadona Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Man-
chai* de Sio Paulo. 
Parágrafo nanico- As COlnidel Civis Comunitárias de Sega-
rança Urbana comtlali-se-ao ern: • 

- referências locais permanentes da politica intadiscipliner 

da aelleallça utámea; 
II Mandas descentralizadas de planejamento e gestão da 

• politica de segurança Mane, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana no comunidadm 
II I- rodou penalmente de articulação • participação cantai-
tária, pira o•estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, perquira, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais. ' 
Art. 17- À Mamona Juddice compete assessorar o Same-
tira, a Corregedoria Geral e os demais Mplos que integrem a 
Secretaria, 11011 assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decreto e cumprindo odres ta-
refa afins. . • 
Art. is -A Massone Técnica cabe assazone o Secretário e 
os demais &gim que cambem a Secretaria, nos smaintos de 
natureza administrativa, beca como desenvolva estudos e ati-
vidades relacionada à área da segurança abam 
Art. 19-A Mamona Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento enológico, o accomnhautento e a adoção de 
programes de saúde dos integrantes do Quadro doe Profano-
reis da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização der unidades da Captação. 
Art. 20 - A ASSUMIU de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais áridos da Pasta, bem como garantir • administração 
das comunicações instituciauxis da Secretaria. 
Au, 21 - As sindicâncias, inquéritos adniinistrativos e procedi-
mentos emaciais de exoneração em estágio probatório, emiti-
imito no Departamento de Procedimentos Disciplinarei - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham par objeto a investigação de con-
duta de servidores integrante. do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, aedo enviados, ne fuma prevista 
em decreto, à Comedoria Geral da,Guarde Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicáncim Administrativas e de Processos Administrativo& 
Disciplinam, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de recontidançao, recursos e re-
vides de inquérito administrativo, ai tramite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares PROCED ou em ou-
tros 6qplos municipais, relacionados a infiaçbes dinciplisas 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "cama" 
deste artigo e que ett encontrem em fase de instrução, serão en- 

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguinento, na forma prevista em decreto., 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os amianto do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
1 - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
11 • mantidos, com es alterações ocorridas, os que constam nas 
dum situações. 
Art. 23- Ficam instilarás as Refesancias "CO" e "CA" com 
a valores correapondenteaàqudes atribuídos às Referencias 
DAS-14e DAS-13, respectioname, posando as mamas a 
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento as 
comina% a que ae Refece o artigo da Lei a' 1 l .511, de 19 de 
abril de 1991, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicara-se aos cargos de Corregedor Gaal 
e Corregedor Adjunto, constante* do Anexo Unias, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente. 

do proc. 

de 2O-9 

liveira 

o-RF 10.940 

IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação postal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionah 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o cimácio de 
chefias e enorregaturas, observada • legislação aplicável; • 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das mi: 
buições e competências das unidades ou dos servidores sabor-
dinadoç 
XI - execrar as competências previstas para os dirigentes, is.-
rales aos notam de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Comedoria Geral da Mania Civil Metropolitana; 
XE - proceder, pessoalraerate, às coneiçães nas Divisões que 
lhe do subordinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV -julgar os mortos de danificação ou reclassifiotio de 
comporhunento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais de Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 
Art r - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exarar as atividades que libe.foran etnbuidas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 

- distribuir os serviço. de assistência de Corregedoria Geral 
da Guarde Civil Mehvpolitana às dentais chefias que a ata-
petem; 

111 - coordenar as atividades doa servidores da Comedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
anarrepturo; 
IV. substituir o Corregedor Gemi da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas audocies ou impedimentos legais. 

An. 10 - A Divido Técnica de Pancada, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as Nagano, ~IMO= 
I - colher informações de intercale da Adminittração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
11- colher informações obre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais ds Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do impediu vinculo funcional; 
III - prestar infamadas às autoridades competentes sobre • 
oistência de condições permissivas ou impeditivas ao exer-
cício de chefia e encampara de servidores integrantes do 
Quadro dosProfiniorais da Guarda Civil Metropolitana; • 
IV - regisinr o decaias moinado em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais. 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre • vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais de Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifiração de sal comportamento, obser-
vados aspamos previstos em lei especifica. 
MI. II -X Divisão Técnica de Sindicanciss Administrativas .  
tem por atribuições 
I - processar, por meio de sues Comissões Processado Per-
manente*, as sindicâncias enlaivas a infrações administrativas 
atribuldss a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II- coordenar e supervisionar os serviços densas Comissões 
Processantes Pennenentee 
§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (Mês) Comissões Processanto Permanentes, 
bem como ((um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimadas. 
§ 

 
2'. A presidência das Comissões Promanes Permanentes 

da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. 
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Achninatrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processado Pa-
ramentes, os praceamos 'administrativos disciplinares, mencio-
nado nas Mocas "b" e "c" do inciso I do &rogo 6' desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares stribuldes • 
servidores integrantes do Quadro dos Prol -miuás da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Procesunta Permanente*. 

§ I' - Ficam miadas, na Divido Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissão Procosantes 
Permanente., bem como 1 (um).Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimação*. 
§ - A presidência das Comissões Processadas Permanentes, 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares terá exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 

Art. 13.0 Centelho Intadisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Municipio de São Paulo. • 
§1 -0 Conselho Interdisciplina Consultivo prendido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municione, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não sedo remunerada, sendo, porém, 
conaiderado serviço público Monroe. 
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,Olha nb  g g  
N°  OF»Oo 3  
O fun 	i o 

Maria J 
Técnico Admi 

do proc. 
de 20.aq 

11k/eira 
stra o-RF 10.940 

Art. 24- Para atender ás despesas decorrentes desta lei no pré-
sente exacício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n• 4320, de 17 de março de 1964,a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 
3.553391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ I' - O decreto mie abrir mi créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n• 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ 	Nos exerciciot subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Cootdenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará eni até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da . publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
ri:estruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de ttivel superioi, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carteira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29 . - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002, 449 da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFTLIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos • 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. 
UBIRATAN 1 ...)E PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

. . . 
AnezoÚuueseos22diL4aI3.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 . 

• • 	• Carpa de provim/1M rá amintIMdii Seeretada Muar:Mal de Segurança Urbana 	 • 
Tabela A:. 	• 	• 	 ' • • • • 

.... 

. 	. 	/3 /MAÇAI) ATUAL . 	. 	 - 
. 	SITUAÇEO ima 	• 

- 
DENOMINAÇÃO DO 
cáRconArrAçÃo 

ars. QTDE 
.. 

PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
c.AncoturrAçÂo 

REI, QTDS PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

. 

• • . 

. 
.. 

• 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de
Segurança Urbana 

SM 

• . 

I 
• 

PP4 
. 

Livre provimento em 
etnaisefo pelo Prefeito 

• 
• 

• 
• - 	• Chefe de Gabinete 

-Gabinete do Secretário 
DAS-IS I 174 

• 
Livre paginamo em 
omissão pelo ~leito 

Cemeadante da Guarda 
CiVii de Sio Peado 	• 

- Guarda Civil Menepor  
lema, da Secretaria do 
Oramo Municipal 

. 

DAS-IS 

. 	• 

I 

. 

PP-I Livre provinseato ma 
condado pelo Prefeito 

• 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- G 	Civil Metropo- 

Mima, da Secretaria Ma- 
Riam/ de Segurança 
Urbana 	- 

DAS-1S 
. 

• 

1 

. 

IT-I Livre provineeme CM 
comado peio Prefeito, . I 
dentro portadores de di-
pluma do nivel superior 

.. 
. 

• 

• 
. 

 .. 	. 

. 
. 

. 

. 
. 

• 
• 

. 	. 

Chefe de Anemia Tôo. 
aia 
- Assessoria Técnica ( 1 ) 
- Memora Técnica de 
Projetos Especiais (I) 
- ~soda de Imprensa 
e Comunicaçáo (I) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I4 

. 

3 

- 

PP-1 Livre provimento em 
coroado peio Prefeito, 
derme portadora de dl - • 
plena de nivel eopecior 

. 
. 

. . 

. 
• 

• 
- 	- 

Chefe da Aaemeoria Md- 
dica 
- Assessoria bridam, do 
Gabinete. do Secretário 

. 

DAS-I4 I 	. 1P4 LIVIS provimento aa 
comissão peio Prefeito. 
dentre portadas& da di-
piem de Cilada hm& 
an e Sociais 
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tolha n° 	 do proc. 
2c0 Li 124,: de  

O 
Subcomandante da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
lhana 

DAS-I4 I 

. 

PP4 
. 
-- 

Li 
cq lJffjo  
é c n i c o A dm ■ ri is; 	ti ,  

' 	 . 

. _ 	• . . 	 . . 

. 

. 
. 

. 

Coordenador Geral 
- Coordenedlxia Geral de 
Admiaiatmaio e Finanças 
(I) 
• Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

DAS-I4 2 

' 

PP-I 

• 

Livre provimento an 
comissão peio Prefeito, 
destra portadores de di-
plena* de nivel superior 

• 

. 
• . 	

. - Coordenador Geral 
• Coordeeadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-14 I PP4 

- 

Une provimento em 
tiondedo peio Prefeito 

• 

• • 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana 

CO 1 
. 

PP-I 

. 

Livre partirem° em 
anneedo pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de Caricias Juddi-
ao e Sociais 

• . . 

. 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tam 

- 

CA 1 PP4 Livre provitneoto em 
comboio pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
plaina de Citadas ~dl-
cor e Suciai' 

. . ' Amessor Técnico 	' 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 10 PP-1 Unte provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 
. 

. 

Assessor Técnico 	- 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 3 PP4 Livre provimento em 
condido pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de nível moedor 

• 

• 

• 

. 
. 

. 
Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divido Técnica de 
Proveta 	Correi 

DAS-12 
. 

3 PP4 Livre provimento ma •  
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-

lona de Ciências Juddi- 

iíl eira 
o-RF 10.940 

• 

. 

- Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicincim Administra-
tivas (I) 
- Divisão Técnica de Pro-
cessos Adminduativos 
Disciplinam (I) 
• Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
lana 

ao e Sociais. 

• 

. 

. 

• 
. 

' 

' 

. 

• 

Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divido Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divido Técnica de 
Saúde (I) 
-Divisão Técnica de 
Administração Geral (1) 
- Divido Técnica de 	• 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

D4.S-I2 4 

• 

PP-1 Livre provimento em 
comine° pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pleno de uivei superior 

• 

- 

• 

• . 

• 

Diretor de Divisão Tecei- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (I) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
( 1 ) 
- Caidenadoria Geral de 
Administração e %anila 

DAS-I2 

' 

2 PP-1 Livre provimento em 
comboio pelo Prefeito, 
dentre ~dores munici-
pais podadores de diplo-
nade edvd superior 

. 

Supervisa.  Técnico II 
- Centro de Formado em 

DAS-I2 3 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito. 
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golha n° 

' - 
. 

• • ' " Segurança Urb.= ' • N 
. 

. 	- _ .- orna aud 1 ,, .,, , 

. 
. 

• 
• 

. " 

• 
• • • 

' • 
. • 

. 
. • 

. 
• " 

. 
• • • 

• 

SupervisorTécnico II 	• 
• - CoordenaderniCkuldot 
Programa dm Comissões 
Civis Coonmitérias • • 

*1A5-12 
4 .. , 

. 

:. 5 	.. 
• , 	= . 	. 

Téonico 

PP- 

IVIaá . 
Ad 

- 
' 
,, 

mi 

,.e. ,.. 	., 	. ,,- ..i: • 	,- 	• 	• 
• , 4 -,•• 	51 	, 

wipi :"Alt ¡vulto 
',1to‘ o-RF 10.9,1 

' 

• 

• 

. 

. 	. 
. 

• 

• 

• 

. 

. 

. 	• 

• 

. 

• 

. 

• 

' 

. 

. 

- 

. 

• 

. 

. 

. 	. 

• 

• 

• 

. 

. 

• 

• 

' 	
. 

• 

.• 
' 

. 

. 

• 

.• 
•

• 

• 

Aesestones Técniro II 
- Gabinete do Seaedrio 
(10) 
- Curiosidade Gemi da 
Guarda Civil Metropoli- 
Uma (1) 
- Coordenado& Geral" de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Pormação em 
Segurança Urbana (1) 
- Coordenada& Geral do 
Programa das Cominais • 
Civis Comunitárias (1) 

DAS-11 
- 

• 
- 

• 

. 	• 

15 

• 

• 
. 

. 

PP-I 

• 

Livre proyinicato em 
condes& peio Prefeito 

. 	. 	. 

. 
. 

• 
. 	 . 

. 	
• 

. 	
. 

• 
' 

• 

. 

• 

- 

. 

' 

• 
. 

' 

• 

" 

. 

• 

• 

. 

. 

• 

• 

. 

' 
Coordenador 
- Divido Técnica de 
Provenção.ruittifiim • 
Informagles Funcionais 

- Diitiaão Técnica de 
Sindicancia, Administra-
tivu (2) 
- Divisão Ténica de 
Freemos' ~injetai-
vos Disciplinares (2) 

• - Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
palitam 
- Divido Técnica de 

DAS 10 

• 

Disciplinares (2)  

23 

. 

PP-I 

• 

• 

Urre provimento era 
comissão pelo Prefeito, 
dentre ouvidores munici- . 
Pis 

• 
. 

• 

. 

• 

' 

. 

• ' 

. 

• 

• 

•  
• 

• 

. 

" 

' 

Recursos %motim (5) 
- Divido Técnica de 
Saúde (1) 
- Divido Técnica de 
Administração Geral (2) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- DivirAo Técnica de 
Acompanhamento da 
&cação Orçamealkia 
(2) 
-Divido Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordenado& 
Geral de Administmção e 
Finanças 
-Centro de Formação cor 
Segurança Urbana (3) 

, 	. 

• 

. 

. 

- 

• 

. 

• 

, 

• 

. 

. 

' - - 

. 
• 

• 

Assistente Técnico I 
- Divido T6znica de 
Prevenção, Correiçães e 
Informação Funcionais 
Disciplingen (I) 
-.Divido Técnica de 

DAS-9 

• 

. 

• 

14 

. 

" 

PP4 

. 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
deotre ~Mores munici- 

Pais 

• 
Siodicinciu Administra-
tivas (1) 
-Divisão Técnica de. 
Proceesu Admiont• ali- 
vos Disciplinares (I) 

-Corre dual 
da Guarda Civil Meto-. 
poaias' 
- Divisão Térnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divido Técnica de 
Saúde (I) 

' 
• 

• 

• 

- Divido Técnica de 
Administração Geral (I) 
- Divido Técnica de 
Orçamo& e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acorapanhanisoto da 
Execução Orçainetdria 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenado& 
Geral de Administração e 
Fmanças 
- Centro de Panou& cot 
Segurança Urbana (I) 
- Coordenado& Geral do 
Programa das Cominem 
Civis Caminhas (1) 

. 

• 
. 

do Proc. 

o 
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• . 	arrunito aram. • 
* 	 ' 	. " 	Maria 	 s 	- 

/ f
J  . 
	

d
11 

• srruAçÃo non, ., ,. .. 	. 
Deneedande 

de Carie / 
Leptedie . 

. 
. 

Ret. 

• 

. 	 . andam. Perle 
Tabela 

. 

Fama de Previ- 
meeis 

. 

Deemeleadle 
. de Cargo / 

Leen% 
Rd. 

. 
. 

• 
Quaagdade  

— X: ,  

Pare* 
Tabela 

•yretn tio 	Ju- 

Neer de Previ- 
mete 

' 

Meneei Medier Tatu itemene 
em 	• 
Manai 	' 

Teta 
. 

Inspetor Cbefe 
Stepainiedmite 

• . 
• 

• 

' 

• 

Q1,0-8 

• 

• 

• 

2 
• 

. 

. 

• 
• 
• 

-. 

. 

'. 	. 

• 

- 

2. 

• 

• 

• 

• 

• 

PP-II 

. 
• 

' 

. 	. 
• 

' 
• 

. 
" 

' 

Livre ~meato 
paio bafeis% me- 
de 50541e) ditai- 
mo, servidores 
ocupantes de ear- 
ges do Quadro doe
Protissimais de 
Geada Civil•Me- 
trepo:Mana e doem 
Milano de diplo- 
ma de ano eme- 
dor, me dedre 
oficieis R 1 e R 2 
das Forças Arma- 
all: e Auxiliem 

beeelor auto 
Sittuagekindeni: 
- aulidi  Cwil  . 
hicuuNiiiims  

• 

. 
' 
. 

' 

QP0-11 

. 

. 

. 
ameetor, oco.  

2° 

• 
. 	• 

• 

. 
• 

2 

. 

• 

. 

. 

, 

PP-I 

• . 

. 

' 

Livre provi-
meato em ao-
miado pelo 
Prefeito, doere 
lategpames da 
Carmim da 
Game Civil 
Metropolitana, 
portadas. de 
aduma de nivel- 

pema do Cargo 
de ~dor 

. 

Inspetor Chefe 
a: A/PIP:- 
mento 

. 

Q1'0-7 

. 

4 
" 

• 

• 
• 

• 
• 

' 
2 6 

• 

• 

PP-I1 
• 

• 
• 

Livre ~meu 
pelo Prefeito, 
meado 50% ao 
miemo, ouvido- 
rei ~pedes dei . 
cargos do Quadro 
doe Profissionais- 

Inspetor Chefe 
de Agnça-
meato 
 - Geada Ova 
detropolitimi 
. 	

• 

QPO-7 

. 	
. 

• • 

6 	. 	• 

' 

' • 

6 
. 

• 
- 

• 

PP-I 
.  

• 

. 

Livre provi-
mime em co-
miado pelo 
Prefeito. Mede 
idegraatee da 
arteira da 
Guarda Civil ' o 

ira 
F 10.940 

Meio illateo aquele  refere ,artigo 22 da Lei st.•  12.396, . DE 26 DE JULHO DE 2902 
Carga de melaste em 'Ieda Secretaria Attedelpal de Seganiaça Urbe= 

Tabela B 	. 
Folha n° 	 do proc. 
N ° 	-00 2,a de 20-1-14 
O funcionário 

• 

. • 

. • 

' 
' 

• 

. 

• . 

da Guarda Civil • 
Mettepoiitaaa e 

efrplema de amo ' 
superior. ma dearre 
obreis It 1 e It 2 
das Forças Arar: 
das e Moderei 

• 
' 

• 

. 

dea tte datem de 

• 

• 
- 

• 

i 
. 

• 

. 

• 

detropoliram, 
~doeu de 
di ploma de nivel 
emerier, oeu-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
Regional 

• 

• 

. 

QPG-6 

• 
• 

49 

• 

• 

• 

21 	. 

. 

' 

70 

. 
. 

. 
• 

• 

• 

PP-II 

' 

• 

• 

• 

Livre moviareato 
peto Prefeito, 
mado 50% no 
meiam unido- 
les ommastos de 
algos do Quadro . 
doe Profiesiociais 
da ~a Civil . 
Metropolitaaa e 
dentre delem de 
diploma de ano 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Forças Arma- 
dee e Auxiliam 

• • 

Impetre Chefe 
Animal 
- Guarda Civil 
Aletropolitere 

• 

. 

• 

. 

QP0-6 
• 

' 

. 

• 

• 

49 

. 	. 

-. 

21 

• 

• 

. 

• 

• . 

70 

. • 

. 

• 

PP-I 
. 

• 

Ume provi-
werão PD  mi-
meado pelo 
Prefeito, dentre 
idegrades da 
~ás da 
Gard, Civil 

Meliel~ 
soados de 
diploma de abei 
~odor, ma- " 
param do Cargo 
de Impetra 

' 

• __ 
o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

P  otha n 	 do proc. 
N° tj -DO 
O fun - rnrj  

Ri de 20-14f 

Base de dados : Iegis Mana o 
Técnico Admini 

é 
a 

iveira 
o-RF 10.940 

Pesquisa : 13661 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.661 11/11/2003 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por Invalidez permanente, total ou 

parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

[ Back ] 
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Folha n°  9 a do proc. 
N°  O1 OO i  de 20.15_ 
O funci á o 

Mana J. sé 	veira 
Técnico Admi Ira o-RF 10.940 

LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 20  - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 

O Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem corno durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá, ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 3 0  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 • 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos• 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 

O 	
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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do oro Folha n° 
N° 
O funcio 

26/3/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
Pesquisa : 13768  

Total de referências : 1  

Maria J 	d Oliveira 
Técnico Admin str- o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI N°13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°48.727/2007 - Regulamenta o art. 7° desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7° desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2° 
desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a dedaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5° do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2° desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art.' 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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golha n° 	5—  
PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO Ne  Oi — 00 	de 20.14 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA O funci 

Art. 8"- Os cem& de Guarda Civil Metropolitano - 3' 
do Nivel I da carreies que integre o Quadro da Guarda 	fia J 

Metropolitana • QGC, serão providos mediante alr1~- Akd rnin I SIr - 
bile° de provas curte proves e títulos. 
§1' - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação no concurso e será efetuada gradativaraente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
§ 2' - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano -2' Clame obedecerá ao disposto no artigo 12 desta 
Art. 9'- Excluídos coe cargos de que trata o artigo r, os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guiada Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de pomas e &mios 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10. O estágio probatório corresponde ao periodo de 3 
(bis) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolinum - 3' Classe. 
§ - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mado no cargo, será submetido e avaliado especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico. 
§ 2' - Confirmado no cargo a que se refere o "capue', o ser-
vida será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
-2' Classe, Ni forma do disposto no artigo 12 desta lei 
§ 3' - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3' Classe não poderá per promovido nos graus 
ou acossado a outro cargo. 
§ 4'- A avaliação especial de que trata o parágrafo l' deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formado ao Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, & Corregedorta 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, ã Divido Técnica de Saúde e por servidor 
indicado peio Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5' - O disposto neste artigo- aplica-se, no que couber, aos ser- 
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo & 

r  Art in'Peil fLe. rá exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

do proc. 

Oliveira 
vo-F2F 10.940 

LEI N 13.168, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei e 1110/03, do Executivo, aprovado at Ionna 
da Subetltativo do Legislativo) 

Dispõe sobre a organizaçâo do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana QGC, • 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo piano de carreira e 
da outras providéncias. 

MARTA SUPLICT, Prefeita do Município & Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a amara Municipal, em sessão de 16 de dezembro .de 
2003, declama e eu promulgo • seguinte lei: 
Art. - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cipio de São Paulo, positivo da Secretaria Municipal de Sega. 
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei e 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

An. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana. QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
M. 3'- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 
QGC ficam incluldos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana • QGC fiam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Mexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
11 - mantidos, os que figuram nu duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Emala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo 11 integrante desta lei. 
§ - Na composição da Escale de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de urna referência ca que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ - Observar-as-á, ainda, na fome dó parágrafo l' deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
Use for imediatamente subseqüente • 
§3' • A Emala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do nets de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos tennos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Au. 6' - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana • QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo I desta Mi, passa a em configurada na seguinte con-
fonnidade: 
1- Nivel 1: 
a) Guardo Civil Metropolitano - 3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano.? Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano. l' Clame; 

- Nivel 11: Guarda Civil Metropoliteno • Classe Distinta; 
111 - Nível III: Inspetor, 
IV - Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
VI - Nivel VI: Inspetor Superintendente. 
§ - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
torna quando vago. 
12' -Os anos do Nível Ide Guarda Civil Metropolitano. 3' 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3' Classe 

quando o servidor for acossado à l' Classe, ou quando de sua 
vacáncia. 
§ - Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições, 
Art. 7'- As atribuições dos cargos que compõem a carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana. QGC sedo definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação data lei. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

An. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano • 3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forros do disposto no 
Anexo I integrante desta lei. 
Art. 13 - Acamo é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior teeponsabilidade e mia complexidade & atribuições. 
§ 1' - É de 3 (trás) anos o interaticio no cargo para concorrer 
ao acesso. 
§ 2'- A apuração do tempo no cirzo será feita segundo o dis-
posto elo artigo 64 da Lei a' 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14 • Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - Q0C con-
curso de acesso para o ougo subeeeqiaete, de referência mais 
elevada, na forma estabelecido no Anexo 1 integrante desta lei. 
§ - Os concursos de acesso cedo realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divido Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2' • Sem prejubto do disposto no parágrafo 1* deste artigo, os 
concursos de acesso poderild também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ ? - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embota implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do inicio das insai-
ções, incorrer em tuna das seguintes hipótese= 
1 tiver comportamento danificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo da Lei o' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Gualda Civil Metropolitana; 
11 - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. 15 - Os concorreu de acesso, inclusive os títulos para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias,, contar da data da publicação deste lei. 
§ - Serão considerados como titulai os cursas de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Fanado em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito pma o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nivel 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2' • Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serio 
considerados como atidos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de Iluminação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele malhadas, relativos a cargos ame- 
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I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe, os tine: ,,,-, ,,-- 
lares de carga de Guarda Civil Metropolitano crisoilé a (da)  "1 ço-7  	do prOo, anos de efetivo exercício no cargo; 	 o 	4 -no X _j de 20-2_ II- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2" 	drii- Mares de cargos de Guarda Civil hletropoli 	 oná 10 
3 (três) anos e até 10 (dez) anoe de ektivo exercício no cargo; nr - ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - l' Classe, lê ef i a ..) 

• .. 
riores na carreia, quando houver correspondência do contendo • 
e da carga horária com o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação é serviço em finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos ais decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sanpre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento). 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre 
padrão de vencimento do servidor. 
§ 1'. Para os fins do disposto no "capur, considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
*2' - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, remei-
tadoa os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 2'- A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo Meou-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4 - 0 disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art 20- Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos i jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semeais - 140. 
An. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 1-40, a ter disciplinada an decreto, correspondera: 
I - prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
11 -no cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo!, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derio optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 1-40. 
§ 1 - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, acostar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irreliztável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita. 
§. 2' -No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3' date 
artigo. 
§ 3' - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece• 
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais 
referências de seus cargos. 
§ 4" - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "capur 
são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23 • Pont os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retomarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previnas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 25- A opção e a sua eventual desistência só poderio ser 
efetuadas urna Unica vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art 26 - Integração é e forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências Meti-
tuklos por esta lei. 
Art. 27- Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade: 

veira miares de cargos de Guarda Civil Metropolitano -fieinentiardekd Mi(MD v o-R F 10.940 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo: 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Diabas; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2* Inapetor, 

VI - no cago de Inspetor Regional, os titulares de amos de 
provimento efetivo de 1' Inspetor. 
§ - O nadar de cargo do Quadro da Geada Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mamo grau que detinha na 
situado anterior. 
*2"- Sem prejuízo da integração prevista orate artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderio concorrer, mediante 
concurso de acesso, • cargo imediatamente superior ao que me 
encontrarem se possufrem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 
§ 3' - Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serio inscritos de oficio nesse 
curso. 
§ 4' - Na hipótese prevista no parágrafo 3', os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que te encontrarem, após sua 
aprovar:5o no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ 5' - A apura* de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do início de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos tantos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei rf 8.989, de 1979. 
An. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, noa termos da afina "V- do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ 1° • O curso de formação profissional a que se refere o 
"capar terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§ 2°  O enquadramento previsto no "caput" dened ser efeti-
vado no prazo de até 60 (semente) dias, contadora da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicado do ato de enquadramento. 

. § 3' - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, ar servidores de que trata o "capte 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Clame Distinta. 
§ - Para os ruis deste artigo, aplica-se o disparato no pará-
grafo 5• do artigo 27 data lei. 
Art. 29 - Ao servidor atuante nos turnos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de varei-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção de diferença, que 
será pagai título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
birio e férias. 
§ - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
Mal dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
§ 2' - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bens assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ~Mio do enquadramento noa novos pa-
drões de vencimentos, que serio adulam na Vantagem de 
Ordem Pessoal • VOP prevista no "capte deste artigo. 
Art. 30- A integração.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serio integrados aos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, coutados da data da publicação desta lei. 
91'- Os efeitos da integração prevista no "aiput" retroagirio 
ao primeiro dia do mis subseqüente ao da publicação desta lei, 
92' - Até a publicação do ato de integra*, os servidores 
abrangidos por am lei receberia sua venchnentos na forma 
prevista pela legislado vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação específica, mantidos o pa-
drão de vencimentos atual de seus cargos e danais beneficio', 
nos percentuaie e banes atualmente percebidos. 
Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei 
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de 20-fi 

do prOC- 

§r SOM:MC poderá participar de novo 	 rio 

servidor aprovado no curso de formação profissional a 
• refere o parágrafo date artigo. 	 Maria 	 toeira 

§ 3" • O disposto neste artigo não se aplica iséerVidoral qual i 	tv o-R F 10.940 
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei. . 
Art. 42 - Os atuais titulara de cargo de 2' Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público Interiormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor. 
Art. 43 - Os concursos públicos e de MU" para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 44 - Os atuais cargos de provimento an comissão de Ins-
petor Chefe Regional, ReL QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, RoL QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Rel 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, cora as quantidades, deno-
minaria, referencia de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n' 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45- Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
Q0C. 
Art. 46- A Gratificação de Dificil Acesso, criado pela Lei e 
11.035, de 1 I de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dora -integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos turnos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqaenta por casto), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a saem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QP0-1-A, instituído pela Lei 
n' 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação ern 
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n" 8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercido no Gabinete da Guarda Civil Metropoli• 
tana. 
Art. 48 - At demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mantida nu atuais basca de incidência, 
percentuais e condições. 
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, Para Provi -
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à asia pubficaplo, cujo prazo de validade areja em vi-
gência 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, ao cargo transformado, de acordo 
com o Anexo!, integranre desta lei. 
Art 50 - Os incisos e 11 do artigo ? da Lei n• 13.530, de 14 
de mano de 2003, passam a vigorar core a seguinte redação: 
"Art - 
1 - excelente, quando, noa últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição; 

- bom, quando, nos últimos 36 (trinta e mie) mesa, não 
tiver sofrido pena de suspensão; 

" 941Q 
Art. SI. O inciso Ido artigo 76 da Lei n" 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

- Os servidores 'cessado' na fomos do,"tropsiràefflie não 9 
comprovarem aproveitamento era curso clo,lonneãoirolibeyszj_ 	 
siou! serão inscritos de oficio no respectivo 	. 	. 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 • Os servidores admitidos nos tenhas da Leio • 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para aferição de Guarda Civil Metropo-
litano poderio realizar opção Pelos padrões de vencimentos ora 
hatituldos, na forma do disposto no artigo 22 data lei. 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alie-
nvia para Guarda Civil Metropolitano -3' Classe e o respec-
tivo gatázio fixado na referencia QGC-I, na forma do atabele-
rido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ - A fixação dos salários IN nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 2". Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei. 
§ 3- Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "expus", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo NO salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana • QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referencia de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei o" 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constim-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
I • inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 

correspondente á respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II - tempo de serviço publico municipal computado como tí-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes ls respectivas Loções; 
111 - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 
vigor, 
IV - contagem do tempo de exercicio na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigitidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizaran o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI- readaptação, nos termos da legislação an vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n" 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação eme-
Mica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados 'Pás a Publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não pontuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II- alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, Mn ou paiquica,.atribuindo-
se-lhes encargos competireis com a sua capacidade. 

• 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art. 37 - Os proventos, as pensões e legados serio revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referencias de venci-
mentos ora listituidas para tei servidores em atividade. 
Parágrafo único Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que pensam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art. 38 - A fixação doa provento', pensões e legados nas novas 
referencias de vencimentos instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade. 
Art 39 - 03 aposentados e panionistas a que ae refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixado" nas novas referências 
ora instituídas, observadas as nomes estabelecidas para os ser-
vidores an atividade. 
Parágrafo (mico. Decorrido o prazo previsto no artigo 22,s fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referencias 
de vencimentos instituldas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do :nes da publicação do 
respectivo aro. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40 - Os atos necessários à implementação das integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
rentes. 
Art. 41 - Excrncionahnente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inten-
dei° mínimo de 1 (um) ano no cargo titolarizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for-
mação profissionaL 

1 - a parte estava legalmente afastada de suas funções; por li 
moça-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência uns domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	" (Nlt) 
Art. 52 - O parágrafo 2' do artigo 84 da Lei a" 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84 — 
§ 2' - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 
afina "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 da Leis' 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3", com a seguinte redação: 

§ 3'- Não será delegada ao Corregedor 'Gerai da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instaureção de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no Cego Previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54.0 "capte do artigo 132 e seu inciso V da Lei n' 
13.530, de 2003, passam a vigorar coas a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração ao estágio probatório, nos seguintes casos: 

"(94k) 
Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 
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Olha n° 	"g  
OJ Do9 de 20-141 

do proc. • 

O funcioná 

velra 
vo-RF 10.940 

Maria J 
Térn.r.r. Admi tstr Art. 56 • O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-

tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional doa servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere á promoção e ao acesso. 
Art. 57- Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n" 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58-0 artigo 119 da Lei n' 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal. HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação • CECOM/SMS, aos aerádores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para az Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadoras de Saúde." 
(NR) • 
Art. 59-0 artigo 121 da Lei e° 13.652, de 2003, passai vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art 121 • A imponência paga a título de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna perrnánente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60- O parágrafo r do artigo 126 da Lei e' 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Att 126. 	  

7' - Os efeitos do disposto no parágrafo 6' deste artigo re-
troagirão a 1' de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 -0 inciso! do artigo 128 da Lei o' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Att 128 - 	 
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Mexo XV, Tabela "B" Gripo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação específica; " 

	

(NR) 	• 
Art. 62 • O parágrafo 2' fio artigo 134 da Lei a' 13.652, de 
2003, passa a vigorar coro a seguinte redação: 
"Art. 134 - . .................... 	............ 

- Os efeitos do enquadramento previsto no "capar retroa• 
girão a l• de julho de 2003." (NR) 

Ari. 63 - O artigo 140 da Lei if 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140- Mantidos as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Viatores de SEMAB, t5 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeitnras, por meio do Decreto a' 43.801, 
de 16 de aetembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
futica alteradas para Chefe de Sento Técnica. Ref. DAS-10, 
panando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (N11.) 
Art. 64. 0 parágrafo Único do artigo 145 da Lei o' 13.652, de 
2003, fica remunerado como parágrafo 1', acrescentando-se 
parágrafo 2• ao artigo, com a seguinte redação: 

- O enquadramento de que trata o parágrafo .... deste artigo 
produzirá efeitos a partir do dia do mês da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65- 0 "apue' do artigo 151 da Lei n" 13.652, de 2003, 
passe a vigorar com a seguinte redação. acrescido de Peelitrafe 
6': 
"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos mi funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontroo em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6'- Na hipótese do servidor não concluir o curso, raio poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "capur." 
(N11) 
Art. 66 - O artigo 3" da Lei if 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3"- A importância pagai título de'Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saóde • GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores,. bem como não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (una terço) 
de ffirias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e acata parte." (NR) 
Art. 67- Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
benefícios previstos nesta lei is pensões e legados concedidos 
antes da datada sue publicação, e que vem sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 1PREM, 
soão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69- Este lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do fatigo 25,0 inciso LU do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei a' 13330, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004, 45 1" da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Juriticos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
MóNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 4 °  da Lei n °  13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

" 	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO 00 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

 CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 

. 

• 

2.661 

• 

• 

8.870 

• 

Guarda Civil Metro- 
politano 

. 	• 

QPG-1 

• 

" 

PP-Ill 

• 

Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
dusão de Ensino Médio. 

. 

. 

• 

. 

Guarda Civil Metro- 
politano -3' Classe 

• . 
" 

Guarda Civil Metro- 
politano -2' Classe 

. 
. 

QGC-1 

QGC-2 

PP-Ill 

- 

PP-Ill 

. 

• 

_ 

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano -3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei) 

0. 
0 	a. 
n 

- 	5" 	3  

a. co 
3 ,_ 	co• 

- 	 --. 

n c' 
7. Oh) 

R 1 

6.559 

. 

2.811 9.370 
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SITUAÇÃO NOVA SITUAÇÃO ATUAL 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS FP DE CARGOS REF. DENOMINAÇÃO DO 

CARGO HOMEM MULHER TOTAL 

PARTE 

TABELA HOMEM MULHER TOTAL 

PP-Ill 

332 142 474 Guarda Civil Metro-
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-III PP-III Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli-
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es-
pecífica para Classe 
Especial, de no Mínimo 
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli-
tana. 

Guarda Civil Metro-

politano-1a Classe 

Guarda Civil Metro-
politano - Classe 
Distinta 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2 8  
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano -1a 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso especifico de 
capacitação para • 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezeng 
tas) horas realizadcou 
referiándado pelo g"..  

> 9,)  

R c' 

Z 
.0 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

QGC-3 

QGC-4 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 	 • 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 

- 

. 	• 

136 

96 

. 

58 

. 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
palitam - Classe 
Distinta 

• 

2° Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-III 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
nomínimo 800 (oito-
cantas) horas realizado 
pela Guarda Civil 

• • 
a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
titulas, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 

	

dores de diploma de 	' 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 

. 

225 

. 

• 

• 

750 

Metropolitana.  

. 	- 	 • 

- 

Inspetor 

- 
- 

1 

QGC-5 

- 

. .. 

• 

PP-Ill 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

. 

. 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Cias-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitação 
para inspetor, de no mi-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
C ARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIMENTO 

Fr DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 	

. 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

• 
70 30 100 

• 

10 inspetor 

. 

. 

• 

. 

QPG-5 PP-I1 Mediante concurso de 
acesso de provas e títu- 
los, dentre titulares de 
cargos de 2? Inspetor. 

. 

140 

. 
• 

60 

. 

200 

• 

Inspetor Regional 

. 

QGC-6 

" 	. 

. 

PP-Ill 

. 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

- 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 

- 
• -4 	0 Z m 

- Q — 
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o o 
SITUAÇÃO ATUAL . 

 
SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N* DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL CARGO 

' 

- 

. 

. 

' 

. 

• 

• 

• 

. 

• 

. 
. 

. 

 . 

• 

• 

35 

21 

. 

• 

15 

9 

50 

30 

- 

• 

Inspetor de 
Agrupamento 

. 

Inspetor Superin- 
tendente 

• 

. 

QGC-7 

QGC-8 

• 

• 

PP-III 

PP-III 

Mediante concurso de. 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacite-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no mini-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto -
nos artigos 14 a 16 des-
talei. 	n 
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GRAUS 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QG C-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QG C-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 
, 

690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 
4 

1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 
-, o 

Maria J 	Oliveira 
Técnicc Administra io-RF 10.940 

Anexo lia que se refere o artigo 5° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro ^ging, jo d° proc. 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 	 N° 	 - 	 deci 

O funcioná I 

o 

10 de 10 
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26/3/2014 
	

Intranet // Câmara Murici pai de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13866  

Total de referências : 1  

do proc. 

Maria J 
Técriff:c Admi 

1/1 
Título: LEI N°13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei N°296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O T3 julgou improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Município, que teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 2o ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. 
Não houve trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 12  e 12 e acrescenta o art. 6o-A a esta Lei. (ver 
documento)  

[ Back  ] 
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o 

o 

çoiha n° 	 do proc. 
. N° 	-D084  de 2o-1.4 

O funcioná o 
o- 

Maria Jo 	iveira 
Técnico Administra o-PF 10.940 

LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 °  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetõnico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com .a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2°  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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olha n° 	 do proc. 
N°  0-1 -0(35-.1  de 20i41 
O furici á 

Mar ia 'j 
Acjrni 

!a 
trai.  -RF 10.940 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 5° A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 6° A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 7° Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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o 

Maria Jo 	iveira 
TAr.n.r e. Acf min rgt o-RF 10.940 

Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 60 deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 14043  

Total de referências 

1/1 
Título: LEI N°14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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o 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n 0  
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano 1a Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14977  

Total de referências : 1  

o 

1/1 
Título: LEI No 14.977 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 

especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 486/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.322/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.061/1980.•

' 
 (ver documento) 

Revoga a Lei no 12.126/1996. (ver documento) 
Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha n°  41 a  
do  N° 	  

O func'•na a, 	
deia4c. 

LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 1o. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei no 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2o 
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Policia. 
§ 20 . O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 30 .. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 40 . Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 50 . Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
7.942, de 11 de outubro de 1973, no 8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, de 15 de maio de 1980, e no 12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11. de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 15359  

Total de referências : 1  

26/3/2014 	 Intranet II Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 15.359 04/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas complem.: - Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 

Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 
1 0  desta Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto 
no § 3 0  do artigo 1 0  desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

o 

o 

LEI No 15359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimas por cento), a partir de 1° de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 1° . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1 °  da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 • O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1° que retroagirá a 1° de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
- olha n° 	4, 	do proc.  

O funrion 

Man J 	Ofiverra 
tn, àdmi str vo-RF 10.940 

Base de dados : legls 
Pesquisa : 15363  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI NO 15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional 

da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condiç6es que 
especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

Projeto: Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N° 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2o. Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 1o. A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 3 0 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 1o. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei no 14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 50 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 60 . A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 • O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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26/312014 	 Intendi/ Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha n° 

Base de dados : legis 

Total de referências : 1  

Pesquisa : 15365 	
Técnico Admi tr Io-RF 10.940 

Maria J 	d Oliveira 

pa 	 
de 20,2_ 

1/1 
Título: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no 'Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei n°13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de 

trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso 
II, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, aos comissários de Comissões 
Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; Institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 

Notas com piem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções 
gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

o 

o 

LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO l<ASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 30 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4o. Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1o. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 50 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 10 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a• permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 

2o. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2 0, esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 5 0 . Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60. A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 9°. A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de 

O 	
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 70 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n 0  16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 80 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90 . As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 

O Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 10 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 2°. Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 3°. O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado 13"órrtleckét 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2° desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei n 0  13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n 0  11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 2°. Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n 0  11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1°. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 2°. A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n 0  13.396, de 26 deplho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo . 	Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

. 
• 

Comandante Regional 
• Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 	• 
- Superintendência de Operações (1) 
• Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
(1) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 

FGC-2 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana  

59 PP-I 
-I 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da ;). 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores dej .  
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 	i> : 
Inspetor Regional ou Inspetor 	 SL  
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 

de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

FGC-1 7 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes a 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores çl% 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 	> R; — 
Inspetor Regional ou Inspetor 	 CL go 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes 	an. 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e `3 )3  < 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional otÃ;T)  
Inspetor 	 P 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 
/ Lotação 

Ref. 	. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carrei.a 
da Guarda Civil Metropolitef, 
portadores de diploma de tIi 
superior, ocupante do carga 

	

Inspetor Superintendente ,~ 	\ 
Inspetor de Agrupamento,021- e  
Inspetor Regional ou Inspel. •o i  
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 . 	1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 
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Intranetll Câmara Muricipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15366  

Total de referências : 1  

LEI No 15.366 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto de Lei No 336/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
- Decreto no 54.041/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2013. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas com piem.: 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2 
	 TecnIço Acintl st Ivo-RF 10.940 

LEI N° 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1°. O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 20 . O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 3 0 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1°. O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 30 . A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 40. A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50 . No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 40 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei n 0  13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 1°. Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20 . O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 
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I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei n 0  8.989, ae 	0-RF 10.940 

outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de interesse do Município. 
§ 30 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40 • As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art. 50 • Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 70 • O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 8°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
n0  13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei n 0  
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 9°. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n 0  14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15367  

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N°15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 

Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI N° 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 20 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 30 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 10. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 50 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1° da Lei hQc9;49k9pn 	0-!RF o.940 
de junho de 1985. 
Art. 6°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n0  11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 . A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n 0  
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0 , observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 9°. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1° que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha n° 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50388  

Total de referências : 1  
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1/1 
Titulo: DECRETO No 50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso lido art. 5 0  do Decreto no 45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria no 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria no 106/2008 - SGM; 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 8o deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n°14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis no 13.396/2002, no 13.866/2004, e no 13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver 
documento)  

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3 0, 5 0, 60  e 7 0 e acresce o art. 8o-A a este 
Decreto. (ver documento) 
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rOECRETO No 50.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 
o 

eorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
2!. o disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 

ispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
poordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 

03 Serviço Militar. 

Z.GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
ãie são conferidas por lei, 
'DECRETA: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU 

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M; 
II - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante; 
f) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e Implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI - M; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do Meio Ambiente; 
XIX - interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada; 
XXIV - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 
em articulação com as Secretarias e órgãos afins. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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u- cArt. 30 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
éásica: 

- Gabinete do Secretário; 
'01I - Coordenadoria de Administração e finanças; 

II - Guarda Civil Metropolitana; 
V - Centro de Formação em Segurança Urbana; .03 

c 	- Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 
O o 

,?Seção II c 
3 	*EDo Detalhamento da Estrutura Básica 

c.) 
-5 0 
u. Z1/4.) i-Subseção I . 

Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 5o. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 
III - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 60 . A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 70 . As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 10  de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. Elo. A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9o. A Coordenadorla Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
no 47.534, de 10  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei no 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 5o do artigo 2o do Decreto no 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto no 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: • 
"§ 5o. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (NR) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
Integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 5 0  do Decreto no 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, o Decreto no 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria no 24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria no 44 - SGM, de 16 de 
Junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria no 171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria no 106 - SGM, de 30 de julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 4550  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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rolha n°  _d".  R 	do proc. 
N° 	 —00.g. 	de 
O funcionário 

Chefe de Assessoria Juridica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 	. 

DAS-14 

Técnico 

1 

Ad 
MarYJR 

mi 	' 	t 

etlit= o em 

AN!~ deM,40 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Juridicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Geral 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
-Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em • 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador Geral 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadorta de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal. SGM , 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo ^ 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Corregedor Geral 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 

2 

Anexo Único integrante do Decreto if 50.388, de 16 de Janeiro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
(Secretaria Municipal do Segurança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento 

Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde 
Parte 

Tabela 
. 	Forma de 

Provimento • 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador da 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-15 1 PP-I Uvre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 	• 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 

• 

1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
podadores de 
diploma de curso , 
superior 
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• olha n° 	 do proc. 
N°  0-1 - út) Ri de 2011.  
O func 

Suprimentos (1) 
-Divisão Técnica de Compras 
e Contratos (1) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 	. 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

- 

Suprimentos (1) 
- Divisão Técnica de 
Compras e Contratos (1) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

Tér 
Mai 

nice t■ 
sr.,11i1CITiveira 
intiMr(tlio-RF 10.940 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coorderiadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Govemo 
Municipal - SOM 

DAS-12 1 PP-I 

. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nível superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadora de 
Administração e Finanças 

DAS-12 1 PP-I 

. 

Uvre provimento em 
comissão pelo 	• 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores de 
diploma de nivel 
superior 

Diretoras Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria 
Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadora de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal -SOM 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinaras (1) 

-Corregedoria Geral 
de Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

4 

Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Govemo 
Municipal - SOM 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurldicas e Sociais, 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário .. 

DAS-12 
. 

4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Juridico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
-Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Govemo 
Municipal - SOM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 
• 

1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. 
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'-olha n° 	Li 	do proc. 
N° Qj_:D_LgL___ de 20.-44 
O runcio ã io 

Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Metropolitana 

Técnico 
Maria 1 y 

Adir 
JVdpireira .-- 

str 	vo-RF 10.940 

Assistente Técnico I 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-09 3 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

6 

Assistente Técnico li 
-Corregedoria Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Corregedoria Geral da 	. 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

Guarda CM Guarda CM Metropolitana Prefeito. 
Metropolitana (1) (1) 
-Centro de Formação em - Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) Segurança Urbana (1) 
-Supervisão Geral de - Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Administração e Finanças (1) 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

Coordenador 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 	• 
municipais. 

-Divisão Técnica de Saúde (1) 
Recursos Humanos (3) - Divisão Técnica de 
-Divisão Técnica de Recursos Humanos (3) 
Administração e . - Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) Administração e 
-Divisão Técnica de Suprimentos (2) 
Orçamento e Finanças (2) - Divisão Técnica de 

- Supervisão Geral de Orçamento e Finanças (2) 
Administração e Finanças, da - Coordenadoria de 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 

Administração Finanças 

Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Coordenador 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicâncias Sindicâncias 
Administrativas (2) Administrativas (2) 
-Divisão Técnica de • - Divisão Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administrativos 
Disciplinares (2) Disciplinares (2) 

- Corregedoria - Corregedoria 
Geral da Guarda CM Gemi da Guarda Civil 
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Foiha 	 do proc. 
N° tU -00!;?-.1  d 20-14  
O funcion rio 

• Mana J 
Técnico AcIrrn 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os artigos 3°, 5°, 6° e 7°, todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3° 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5° 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 6° 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 7° 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 2°. O Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0-A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 8 0-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 3 0 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 
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Folha.„_n"_jïï__do proc. 
N° 	 de 20.15._ O funcioná , in 

Ma ia J. 
Técnico Admin ra 

eira 
o-RF 10.940 

2613/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50525  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°50.525 26/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.727/2007.; (ver documento) 
Decreto no 52.904/2012 - Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2 0 e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http://intrand 
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.olha 	 do proc. 
N° 	- 00 1.4  cie2oiq 
O funciono io 

DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 	 Marta 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da -Guarde 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 70 da Lei n0 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10. São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei n 0  13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 60 deste decreto; . 
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Mar a J 
T(sen: ,:r ■ Admi 

XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 30 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e•

reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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Folha 	 proc. 

N0 12.„1-J-  2(2_21.1.—de 20.19 
O funCion io 

(2,  

Mari 
Técnico Admi 

O iveira 
str vo-RF 10.940 

b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 • São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 • São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2. 8  Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3 8  Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia  Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2 8  Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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Folha n°  J ljY 	do proc. 
N° 	—DO 12 1 de 2(2.1_4_ 
O fun in 

Maria J 
Técnico Admi st ivo-vReFir70.940 

Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 • São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 8°. São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo -as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 8° . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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olha n°  j 	41 g 	do proc. 
N°  OiÔOi de 20.31 
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Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe Tecdifal-a' 	
vo-RF 10.940 

Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; • 
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Folha no  ....b4 9 	do proc. 

N° 	C"R..1 de 20dg  

O funcionário 
' 

. -Á • 	- çá Ma a . 	ira 

VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimentandasdor - wo-4F 10.940 

emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
✓ - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam • transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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Folha .,1  g--v  
N° 	 •-() 	

do proc. 
de 20,a.  

O funcion rio 

Ma 
Técnico Adml tr 

I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 

Ira 
vo-RF 10.940 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 157



olha n° 	do proc. 
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O funcioná • 
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Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis n 0  13.396, de 26 de julho de 2002, e n 0  13.866, 
de 1° de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5° do Decreto n 0  50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto n0  50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPfTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2o. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
Instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patruihamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de Interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 

	 II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3o. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica  

Art. dlo. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50. O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 	. 
II - Comando Operacional Norte - COM, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesla/Brasilândia - IR-F(5; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-If; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - IR-Pl; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-3A; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV- Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
O Inspetoria Regional de Itaquera - 1R-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
I) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
J) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - 1R-IP; 
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o 
o 

Co. 

f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 • O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 	• 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; • 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratdrios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. ' 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

; 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais Cem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atriguçbe 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergencials; 	• a cu 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermai 
entendimentos necessários sem o uso da força; 	 . . 	- 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferen 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. o3 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo •avaliação de resultados e fomecendo as 
Informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de. 
Segurança Urbana; n z 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de Identificação de área de — o o 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situng de 2 m-
emergência;  

✓ - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos munic!-È 	 3 
o 

organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas 
diretrizes estabelecidas; 	 3 c_ 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por melo de metas, res 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do-n 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças rné;csli 

Cl 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 	

▪ 	

tl) a 
N: 

o 	o 

o 
A • o 
Zo 

Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Centrai de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de Indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. • 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 10 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. • 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerencials e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
Indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 	 --§ 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as •diretrizes 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete rie 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; g 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservaçãrg .  
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parqtféséi 
municipais; - o 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as aço 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços par 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
Indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabllidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e Instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme piano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Centrai de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titulu i de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. • o. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana sã o.  o; 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiesitiel 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniforme :7# 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urb 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o De 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outu 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Clvl Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "13" -Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana —GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Ode Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos, 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 	—1 
Metropolitana, portador48 de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de ". 	r 
Inspetor 	 '' 	lu 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 166



Folha n° 	 c o oroc. 
N°  OJ O&j de 20i± 
O funcion rio 

Mari 
Técnico Adm 

vera 
svo-;.% r 10.940 PUBLICADO DOC 05/06/2012, p. 3 c. 1-2 

DECRETO No 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações no inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na área territorial do centro da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana •e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Consolação/Pacaembu - IR/CP, para atuar na área territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I - dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 
III - desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas 
atribuições. 
Art. 2 0 . Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
observada a disponibilidade da Corporação, os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 3 0 . A Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional. 
Art. 40 . Em decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  
deste decreto e ante a alteração de área de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de março e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
70  do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 7 0 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria da Sede da Prefeitura - IR-SP; 

g) Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR-CP; 
	 "(N R) 
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vipor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 4 de junho de 2012, 4590  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2012. 
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DECRETO No 53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 4 0  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, 
e confere nova redação à alínea "a" do inciso I do artigo 7o do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 40  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 4o 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

VI - Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 1 0  
do Decreto no 53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 7o 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 
	 " (NR) 
Art. 3o. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

rolha n°  -1 	cio r 

N°  04 -00RJ  de 2or 
O func ná io 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 50945  
Total de referências : 1  

MarIa J4'deliVifa 
Técnico AdminIstrat o-PF 10.940 

1/1 
Titulo: DECRETO N°50.945 26/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, 

da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

[ 

o 

http://intranet/ 	 1/1 
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olha n° 	 uo 

20.a.1.1 0 fy nc ionária.  

Mana J 
Técnico AdmIn 

e ra 
o-RF 10.940 

DECRETO No 50.945, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 
Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, previsto na Lei n 0  13.396, de 26 de julho de 2002, e legislação 
subsequente, fica organizado nos termos deste decreto. 
Art. 2°. O Centro de Formação em Segurança Urbana tem por objetivo formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, bem como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana. 
Art. 3°. O Centro de Formação em Segurança Urbana atuará visando a formação, 
atualização, aperfeiçoamento e especialização para o exercício das atividades da 
Guarda Civil Metropolitana, observando as peculiaridades dos níveis hierárquicos e das 
ações especializadas, cabendo-lhe promover regularmente os seguintes cursos: 
I - de formação; 
II - de aperfeiçoamento e especialização; 
III - de reeducação. 
Parágrafo único. Os cursos previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão oferecidos 
nas modalidades presencial e de educação à distância e ministrados no Centro de 
Formação em Segurança Urbana, em Centros de Treinamento de outros órgãos 
parceiros ou em ambientes próprios para o exercício de atividades específicas, 
podendo ser realizados fóruns, seminários, simpósios, palestras, estudos de casos e 
outros eventos que contribuam para o desenvolvimento profissional dos servidores a 
que se refere o artigo 2 0  deste decreto. 
Art. 4°. Os cursos do Centro de Formação em Segurança Urbana, dentro das 
respectivas qualificações da Guarda Civil Metropolitana, têm os seguintes objetivos: 
I - cursos de formação: voltados para a formação básica técnico-profissional 
necessária ao exercício das diversas funções da Guarda Civil Metropolitana; 
II - cursos de aperfeiçoamento e especialização: voltados para o aperfeiçoamento e a 
atualização dos conhecimentos técnico-profissionais do Guarda Civil Metropolitano, 
necessários às ações de competência da Guarda Civil Metropolitana, ao cumprimento 
da legislação, à capacitação dos que assumem cargos em comissão de comando e 
chefia, bem como à ascensão profissional; 
III - cursos de reeducação: resgatar e fixar os valores morais e sociais da Corporação. 
Art. 5°. O Centro de Formação em Segurança Urbana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Diretoria de Formação Profissional; 
II - Diretoria de Gestão Interna; 
III - Conselho Acadêmico. 
Art. 6°. A Diretoria de Formação Profissional tem por atribuições: 
I - elaborar o planejamento dos cursos e acompanhar sua execução; 
II - elaborar a grade curricular, o calendário dos cursos e definir os critérios de 
avaliação; 
III - constituir o corpo docente, organizar o ambiente, alocar os meios e providenciar o 
material necessário à implementação dos cursos; 
IV - planejar e coordenar as reuniões pedagógicas; 
V - orientar o corpo docente no planejamento das aulas; 
VI - propor alternativas de solução para os problemas de natureza pedagógica; 
VII - realizar os trabalhos de orientação e aconselhamento educacional e profissional. 
Art. 7°. A Diretoria de Gestão Interna tem por atribuições: 
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iveira 
sr,a o-R F 10.940 

Folha n° 	 do proc. 
N°  0.4 —00€.5 de 20q  
O funcio 

Mana J 
Técnico Admi 

I - viabilizar e manter a infraestrutura física, de recursos humanos e de serviços para 
o bom funcionamento do CFSU; 
II - planejar e controlar o orçamento, as finanças e o patrimônio do CFSU. 
Art. 8°. Caberá ao Coordenador Geral do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Acadêmico e as normas expedidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - responder pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, administrando os 
recursos financeiros e o pessoal; 
II - orientar, supervisionar e coordenar todas as ações das diretorias do CFSU; 
III - propor ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o Plano Anual de Ensino, 
ouvido o Conselho Acadêmico; 
IV - avaliar os resultados alcançados, visando o melhoramento contínuo dos cursos 
ministrados; 
V - expedir os atos complementares necessários à boa gestão e funcionamento do 
CFSU, J en, conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 9°. O Conselho Acadêmico será integrado por, no máximo, 12 (doze) membros, 
sendo 7 (sete) do Poder público Municipal e 5 (cinco) de organismos públicos ou da 
sociedade civil que atuem na área da segurança, todos com seus respectivos 
suplentes, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) o Coordenador do Centro de Formação em Segurança Urbana, que presidirá o 
colegiado; 
b) 2 (dois) representantes da Guarda Civil Metropolitana; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
f) o Secretário Especial de Direitos Humanos, do Gabinete do Prefeito, ou seu 
representante; 
II - representantes de organismos públicos ou da sociedade civil, a serem definidos 
pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana dentre autoridades e especialistas que 
atuam na área da segurança, que possam contribuir para o aprimoramento dos cursos 
do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 10. O Conselho Acadêmico tem as seguintes atribuições: 
I - fixar as diretrizes de ensino do Centro de Formação em Segurança Urbana; 
II - apreciar o Plano Anual de Ensino; 
III - opinar sobre os cursos a serem ministrados pelo CFSU; 
IV - propor aprimoramentos na metodologia de ensino, nos conteúdos das grades 
curriculares, na seleção do corpo docente e na avaliação do ensino e da aprendizagem; 
V - apreciar os relatórios de gestão e resultados do CFSU. 
§ 1 0 . Caberá ao Presidente do Conselho Acadêmico o voto de desempate. 
§ 2°. Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 11. Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Acadêmico contará 
com o suporte administrativo do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 12. O mandato dos membros do Conselho Acadêmico será de 2 (dois) anos, 
permitidas 2 (duas) reconduções por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 13. Caberá aã Conselho Acadêmico elaborar e aprovar seu Regimento Interno, o 
qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
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Folha n°  J L1
ao proc. 

N°  te")A. -00 €...a  de 
o funcion á.  

M  TécnIcoanAdmji 	o l-IvRera  F10.940 

Art. 14. O Conselho Acadêmico reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado, na forma estabelecida em seu Regimento 
Interno. 
Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, são os constantes do Anexo 
Único deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, referências de 
vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, com as alterações 
previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 16. A Diretoria de Gestão Interna será chefiada por titular de cargo de provimento 
efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de 
Inspetor Chefe Regional. 
Art. 17. As normas de funcionamento do Centro de Formação em Segurança Urbana 
serão estabelecidas em portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 26 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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o Único integrante do Decreto n° 50.945, de 26 de outubro de 2009 
os de Provimento em Comissão do Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

o 

SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo/ Lotação Ref. Qde. Parte 

Tabela 

Coordenador Geral DAS-14 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Diretor DAS-12 1 PP-I 
- Diretoria de Formação 
Profissional 

Assistente Técnico II DAS-11 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Coordenador DAS-10 2 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Assistente Técnico I DAS-9 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL 

Denominação do 
Cargo / Lotação Ref. Qde. Parte 

Tabela 

Coordenador Geral DAS-14 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Assistente Técnico II DAS-11 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Coordenador DAS-10 2 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Assistente Técnico I DAS-9 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Provimento 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Provimento 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

olha n°  4  4' 	do proc. 
N°  O4 OO 4 de 20-iq 
O funcioná 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 51788 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Legislação explicativa: 

DECRETO No 51.788 15/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
artigo 19, § 20, da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
Lei no 13.768/2004 - Disp5e sobre a organização do Quadro da 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
providências. (ver documento) 

Policial - RETP, nos termos do 

Guarda Civil Metropolitana - 
carreira, e dá outras 

Câmara Municipal de São Paulo 
à 	 

Mana J s 	C31n/ ra - 

Técnico Admi,rio-RF 10.940 

8_ 
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Folha n° 	 O 
N°  0-1 - 00 g...1 de 204  
O funcion rio 

Maria 
Técnico Adm 

iveira 
tivo-QÇ 10.940 Is, 

PUBLICADO DOC 16/09/2010, p. 1 c. 2 

o 

DECRETO N° 51.788, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010 
Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial RETP, nos 
termos do artigo 19, § 2 0, da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no § 20  do artigo 19 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, que prevê a revisão, mediante decreto, do percentual da Gratificação pelo 
Regime Especial de Trabalho Policial - RETP devida aos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, respeitados os limites ali estabelecidos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
devida aos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, optantes 
pelo plano de carreira instituído na forma da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004, fica fixado em 80% (oitenta por cento), incidentes exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor, a partir de 1 0  de setembro de 2010. 
Art. 2 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 15 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de setembro de 2010. 
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Folha n° 	 do proc. 
• N°  04 -00 à.  de 20-141 

O funciona • 

o 

PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 
Maria J 	O Pieira 

Técnico Admi trf ve-RÇ 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 10  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 20  - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 3 6 
0" frnicio-né 

do proc. 
de 20-1q  

	

Ma i J 	Oliveira 

	

Técnico Admi 	Ivo-RF 10.940 
PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00258/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitaçáo, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização. 
Art. 3° - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei .correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha no 
Processo n° 

Maria de 	oreira 
RF. 100.749 -SGP-12- 

1 	de 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0081-14 16 - PAR 

16-00855/2014 
PARECL.... 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0081/14 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que institui na Guarda 
Civil Metropolitana de São Paulo a assistência médica hospitalar, e dá outras providências. 

Depreende-se da leitura da propositura que a intenção do Legislador é garantir aos guardas 
civis metropolitanos ativos, inativos, bem como a seus familiares, assistência à saúde, 
compreendendo assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparada no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a finalidade precípua do projeto é a de 
valorizar os integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Conforme bem exposto na justificativa ao projeto, "a GCM é órgão de segurança, 
empenhada em diversos confrontos e auxilia de forma ímpar a segurança pública da cidade, 
atendendo enorme número de ocorrências policiais, bem como o GCM porta arma e carrega 
cerca de 15 quilos de equipamentos diários (...)". 

Destarte, é importante que seus integrantes tenham acesso a tratamento e atendimento de 
saúde. 

17- RELCOM 
17- 00870/2014 
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relha no 

Processo n 
Moda 	ma Moreira R. 100,r4s-SGP-12"' 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0081-14 

A esse respeito, importa destacar a Lei Federal n° 8.112/90, que em seu art. 230 assim 
dispõe: 

"Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua 
família compreende assistência médica, hospitalar, odontológica, 
psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de 
ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada 
pelo Sistema Único de Saúde — SUS, diretamente pelo órgão ou entidade 
ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou 
ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor 
despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e seus dependentes ou 
pensionistas com planos ou seguros privados de assistência à saúde, na 
forma estabelecida em regulamento. (Redação dada pela Lei n° 11.302 de  
2006)  

§ 1 2  Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perícia, 
avaliação ou inspeção médica, na ausência de médico ou junta médica 
oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebrará, 
preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do sistema 
público de saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade 
pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. (Incluído pela 
Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

§ 22  Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação do disposto 
no parágrafo anterior, o órgão ou entidade promoverá a contratação da 
prestação de serviços por pessoa jurídica, que constituirá junta médica 
especificamente para esses fins, indicando os nomes e especialidades dos 
seus integrantes, com a comprovação de suas habilitações e de que não 
estejam respondendo a processo disciplinar junto à entidade fiscalizadora 
da profissão. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

§ 32  Para os fins do disposto no caput deste artigo, ficam a União e suas 
entidades autárquicas e fundacionais autorizadas a: (Incluído pela Lei n° 
11.302 de 2006)  

I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de serviços de 
assistência à saúde para os seus servidores ou empregados ativos, 
aposentados, pensionistas, bem como para seus respectivos grupos 
familiares definidos, com entidades de autogestão por elas patrocinadas 
por meio de instrumentos jurídicos efetivamente celebrados e publicados 
até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam autorização de funcionamento 
do órgão regulador, sendo certo que os convênios celebrados depois 
dessa data somente poderão sê-lo na forma da regulamentação específica 
sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada pelo mesmo órgão 
regulador, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta Lei, 
normas essas também aplicáveis aos convênios existentes até 12 de 
fevereiro de 2006; (Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006)  
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e Folha n• 
Processo n 

Maria de tL . 	.reira 
RF. 100. 	-SGP-12 -  

ROBERTO T POLI EDUAR 

FLORI RO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0081-14 

II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei n° 8.666, de 21 de iunho 
de 1993,  operadoras de planos e seguros privados de assistência à saúde 
que possuam autorização de funcionamento do órgão regulador; Incluído 
pela Lei n° 11.302 de 2006)  

III - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006) 

§ 42  (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006) 

§ 52  O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido pelo 
servidor ou pensionista civil com plano ou seguro privado de assistência à 
saúde. (Incluído pela Lei n° 11.302 de 2006)" 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, IV da Lei Orgânica. 

.). 
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla "o P rticipativa, em 02. 	(Iti 

' 	 A X loos, ,31.9v 

- 	 è')E'dã E l---Ufor 

JUúÁN CÁRDÕSO, 
• r).- 

• 

c, SANDRA TADEU 
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Folha n• 	 do 

%ONU 0 ■ .gi.aorti  
Ana Lúcia de Oliveira 

RF. 100.823 - SGP-1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
	

SA0 PAULO 
16- 01267/2014 	

PL 081/14 

PARECER N° • 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 081/14 

o 
O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, "institui 

na Guarda Civil Metropolitana de São Paulo a assistência médica hospitalar, e dá outras 

providências". 

De acordo com a iniciativa, ficará instituído na Guarda Civil Metropolitana do 

município de São Paulo o plano de saúde e assistência médica hospitalar e correlatos, 

sendo que o Executivo Municipal poderá contratar, mediante licitação, na forma da Lei n 

8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de licitações e Contratos Públicos), operadoras de 

planos e seguros privados de assistência à saúde que possuam autorização de 

funcionamento do órgão regulador, com o objetivo de fornecer assistência à saúde ao 

Guarda Civil Metropolitano da Cidade de São Paulo, ativo ou inativo, e de sua família, 

O compreendendo a assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e 

farmacêutica, por empresa cumpridora das conformidades constantes na Lei Federal 

9.656 de Junho de 1998 e suas regulamentações, a qual dispõe sobre os planos e 

seguros privados de assistência à saúde. 

Dispõe que o Executivo poderá incluir no contrato a ser firmado, a 

realização dos laudos de readaptação funcional e a concessão das licenças médicas, 

previstos nos artigos 39,143 e 160, da Lei 8989 de 29 de Outubro de 1979 (Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Município de São Paulo). 

Estabelece que a empresa contratada também deverá operar de forma 

permanente o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, na forma 

prescrita pela Norma Regulamentadora n° 7, editada com a Portaria n° 3.214, de 8 de 

junho de 1978, do Ministério do Trabalho e suas regulamentações. 

R 1/3 
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 100.823 - SGP-1R
fl 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 081/14 

Dispõe que o Executivo Municipal poderá incluir demais exames preventivos 

periódicos que achar necessários para complementar a política de saúde preventiva 

instituída aos Guardas Civis Metropolitanos. 

Estabelece que serão beneficiados do referido plano de saúde, na qualidade 

de dependente do servidor, mediante a contrapartida de até 5% do salário base do titular 

por dependente: 

O 	
I - o cônjuge, o companheiro ou a companheira na união estável; 

II - o companheiro ou a companheira na união homoafetiva, obedecidos os 

mesmos critérios e documentos adotados para o reconhecimento da união estável; 

III - a pessoa separada judicialmente, divorciada, ou que teve a sua união 

estável reconhecida e dissolvida judicialmente, com percepção de pensão alimentícia; 

IV - os filhos e enteados, solteiros, até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se 

inválidos, enquanto durar a invalidez; 

V - os filhos e enteados, entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos de 

idade, dependentes economicamente do servidor e estudantes de curso superior ou 

médio técnico reconhecido pelo Ministério da Educação e; 

VI - o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observado 

o disposto dos incisos IV e V. 

Estabelece ainda, que a existência do dependente constante dos itens "I" ou 

"II", desobriga a assistência à saúde do dependente constante do inciso III. 

Justifica a autora, dentre outros argumentos, que a falta de tratamento 

médico adequado aos Guardas Civis Metropolitanos está causando uma enorme perda 

ao erário municipal, fato demonstrado pelo excessivo número de licenças médicas; 

readaptações funcionais; acidentes de trabalho; e pelas faltas ao serviço por problemas 

de saúde. 

Argumenta que, conforme consta do relatório emitido no Atlas de Gestão 

Municipal do ano de 2012, pode-se constatar um elevado número de acidentes de 

trabalho, em que a Secretaria Municipal de Segurança Urbana apresenta índices 

elevadíssimos, atingindo quase duzentos por cento a mais do que Secretarias de peso, 

tais como as secretarias de Saúde e de Educação, sendo essa, uma terrível constatação 

Fl. 2/ 3 
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M,ÁR1QVAS NETO 

17 - RELCOM 
17- 01293/2014 

SOUZA SANTOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 

Processe tf  q.  
Ana Urda de %eira Soulb 

RE. 100.823 - SGP-1g 

PL 081/14 
de que a Municipalidade está tendo um alto custo, considerando que o erário paga ao 

servidor para que recupere sua saúde afastado do serviço, o que justifica o custo da 

implantação de um sistema melhor, mais eficiente e eficaz, que propicie ao Guarda Civil 

Metropolitano um programa de saúde preventiva e um sistema de recuperação mais 

rápido de sua saúde quando esta for afetada. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da C missão de Administração Pública, em 24- 0q -  020  / 
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FL NI° 180 
Proc. n° 01 -081/2014 

Lilia e Jun Ogura — RF 11.095 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

• PRESIDENTE: CALVO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 10/12/2014 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N ° 181 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
Proc. n°01 -08112014 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 15249 	DATA: 10/12/2014 	 Lil ne Jun Ogura —RF: 11095 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Boa tarde a todos. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher daremos início à 26a audiência 
pública do dia 10/12/12014, 12h, Salão Nobre da Câmara Municipal de São Paulo, para a 
análise de projetos de lei de vereadores em primeira audiência. 

Está presente o Sr. Vereador Alfredinho. 
O primeiro projeto da pauta é o PL 265/2006, do Vereador Calvo, do PMDB, que 

"dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo dar publicidade sobre crianças e adolescentes 
desaparecidos na cidade de São Paulo e dá outras providências." 

A relatora é a Vereadora Noemi Nonato, do PROS. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Não havendo inscritos, considero 

realizada a audiência pública do PL 265/2006. 
Passemos ao item seguinte. Trata-se do PL 556/2013, do Vereador Eduardo Tuma, 

do PSDB, que "disciplina a exposição pública, de material erótico e pornográfico, de conteúdo 
impróprio para menores de 18 anos no Município de São Paulo." 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Não havendo inscritos, considero 
realizada a audiência pública do PL 556/2013. 

Passemos ao item seguinte. Trata-se do PL 18/2014, do Vereador Vavá, do PT, 
que "cria parágrafo único no art. 2° da Lei 15.778, de 03 de junho de 2013, que dispõe sobre 
condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e 
trabalhadores em transporte rodoviário urbano, e dá outras providências." 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Não havendo inscritos, considero 
realizada a audiência pública do PL 18/2014. 

Passemos ao item seguinte. Trata-se do PL 81/2014, da Vereadora Edir Sales, do 
PSD, que "institui na Guarda Civil Metropolitana de São Paulo a assistência médica hospitalar, 
e dá outras providências." 

Gostaria de ter acesso a esse projeto, pois quero entender o que a Sra. Vereadora 
Edir Sales pretende. A relatora é a Vereadora Patrícia Bezerra, do PSDB. (Pausa) 

Esse projeto é para que a Prefeitura, na forma da Lei 8.666 contrate, com licitação, 
operadoras de planos de seguros privados de assistência à saúde, que possuam autorização 
do funcionamento de órgão regulador, com o objetivo de fornecer assistência à saúde ao 
guarda civil metropolitano da cidade de São Paulo, ativo ou inativo, e de sua família, 
compreendendo assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica, farmacêutica por 
empresa cumpridora das conformidades constantes da Lei Federal 9.656, de junho de 1988 e 

• 	
suas regulamentações. 

Então, a Vereadora Edir Sales está propondo que a Prefeitura contrate serviços 
privados de saúde para atender a GCM. Alguém quer fazer algum comentário? Ninguém quer? 

Eu quero fazer um comentário. Estamos com um problema gravíssimo do Hospital 
do Servidor Público Municipal. Estive visitando o hospital na quinta-feira passada, junto com a 
diretoria e fui muito bem recebido pelo Dr. João, superintendente em exercício. Verificamos 
tudo no hospital e a situação é gravíssima do ponto de vista de recursos humanos e do ponto 
de vista estrutural. O hospital é subfinanciado e não consegue viver com a verba que lhe é 
destinada. Foi aberto pela ex-prefeita Erundina aos pacientes do SUS, portanto, para o 
funcionalismo público é mais um hospital para atender seus pacientes. 

Embora tenhamos de considerar a intenção da Vereadora Edir Sales ao propor 
esse projeto de lei, no meu ponto de vista, criar um plano de seguro privado para um setor do 
funcionalismo, como a Guarda Civil, e deixar os demais funcionários na situação em que se 
encontram não é correto. Quero que isso seja anotado nas atas da audiência pública. No meu 
ponto de vista não é correto, porque privilegia um setor do funcionalismo, que tem todo o 
mérito, que é a Guarda Civil, porém não tem mais mérito do que qualquer outro funcionário 
público. 

Como a Prefeitura não vai conseguir pagar plano de saúde privado para o 
funcionalismo em geral, então, temos trabalhado e discutido que o Hospital do Servidor Público 
Municipal volte aos servidores públicos. Volte a ser um hospital exclusivo dos servidores 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 190



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N° 182 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	 Proc. n° 01-08112014 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 15249 	DATA: 10/12/2014 	 Liliane Jun Ogura — RF. 11.095 

públicos municipais, como foi desde a sua fundação. Que o servidor municipal possa contribuir, 
que seja descontada em folha de pagamento a cota previdenciária para ser atendido no 
hospital. O Governo dá a sua parte, o servidor dá a sua parte e o hospital volta a ser exclusivo 
ao servidor público municipal, 100% exclusivo. Seriam em torno de 500 mil dependentes e 
precisaríamos usar de mais ou menos 400 leitos para atender toda essa demanda, conforme 
nos foi informado lá. 

Acontece que para fazer isso, a Prefeitura tem de dar um destino aos munícipes 
que vão procurar o pronto-socorro do Hospital do Servidor, que hoje é aberto aos pacientes do 
SUS. Então não dá para fechar a porta para os munícipes, simplesmente de uma hora para 
outra, reservando o hospital somente para os servidores municipais, deixando o resto das 
pessoas sem atendimento. É preciso que a Prefeitura faça um novo serviço, um pronto-socorro 
nas proximidades do hospital que absorva a demanda dos munícipes do SUS que procuram o 
hospital. Ai sim se reservaria o hospital para atender especificamente o servidor público. Não 
tem outra saída, não tem outra condição. 

A proposta de privatizar o atendimento à saúde dos funcionários públicos do 

4111 
Município de São Paulo é inexequível. Eu repito, em que pese a boa intenção da Vereadora 
Edir Sales de prover a Guarda Civil Metropolitana de um plano de saúde privado, é inexequível, 
mesmo porque seria de uma crueldade enorme com os demais funcionários que não têm onde 
serem atendidos. 

Então, fica a minha opinião registrada. Respeito demais a Vereadora Edir Sales, 
mas é a minha opinião de análise a respeito desse projeto e a solução que encontramos está 
ao alcance do Poder Público. 

Este ano, Vereador Alfredinho, o Orçamento está reservando 70 milhões para a 
recuperação do hospital, para investimento, para a compra de equipamentos. A direção do 
hospital me disse que com 22,5 milhões de emergências, pode haver um aumento de 52 leitos; 
reformando dois andares e fazendo algumas reestruturações poderão contratar técnicos de 
enfermagem, que é o grande gargalo. Além da falta de médicos e outros profissionais, o 
grande gargalo e o que tem pela metade no quadro do hospital é o técnico de enfermagem. 
Então, o Orçamento está sendo bastante complacente em colocar 70 milhões. 

Conversei com o Vereador Ricardo Nunes, Relator do Orçamento, que concordou e 
votaremos esse dinheiro para o Hospital do Servidor Público Municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Passemos ao item seguinte. Trata-se do PL 343/2014, do Vereador Dalton Silvano, 

do PV, que "dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis e todos os estabelecimentos e locais 
411 similares que oferecem os serviços de hospedagem para cães e gatos instalados na cidade de 

São Paulo, a instalarem sistemas de gravação por câmeras de vídeo e disponibilizar os 
serviços conectadas a internet online, e dá outras providências." 

Esse projeto estabelece que os hotéis de animais, cães e gatos instalem câmeras 
de vídeo conectadas a internet. Possivelmente a intenção do Sr. Vereador Dalton Silvano é que 
o dono possa controlar de sua casa como o animal está sendo tratado. 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Não havendo inscritos, considero 
realizada a audiência pública do PL 343/2014. 

Passemos ao item seguinte. Trata-se do PL 360/2014, do Vereador Dalton Silvano, 
do PV, que "dispõe sobre a obrigatoriedade dos pet shop e todos os estabelecimentos e locais 
similares que oferecem os serviços de banho e tosa para cães e gatos instalados na cidade de 
São Paulo, a instalarem sistemas de gravação por câmeras de vídeo e disponibilizar os 
serviços conectadas a internet online, e dá outras providências." 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Não havendo inscritos, considero 
realizada a audiência pública do PL 360/2014. 

Convido todos os presentes a participarem, às 13h, da reunião ordinária da 
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher para apreciação e voto de pareceres 
de projetos, informações e outras tratativas. 

Não havendo nada mais a tratar, estão encerrados os trabalhos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 191



‘1\ 	 cose 40k-N~t) 
— 

In- 	1 ,9 
5W-;. 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 192



FL N° 183 

Proc. n 

Liia ne 

81/2014 

RF: 11.095 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: CALVO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 25 DE MARÇO DE 2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 

• 

1 cana 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 193



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL, N°184 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOIJIGRAFICAS SEM REVISÃO 

	
Proc. n°0 081/2014 

REUNIÃO: 15404 	DATA: 25/03/2015 	FL: 184 DE 5 
	

Liliane Jun gura -?/-F:11.095 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com a presença dos Vereadores 
Aníbal de Freitas Filho, Wadih Mutran, Calvo, Noemi Nonato, Natalini e eu, na presidência, 
declaro aberta a 3a  audiência pública do ano de 2015. 

Agradeço imensamente a presença Sr. Alaor. Nós estamos à disposição. 
As pessoas que quiserem debater, deverão se inscrever com as Sras. Liliana ou 

Vera, Secretárias da Comissão. Será estipulado um prazo de três minutos para a fala de cada 
um 

Passemos à pauta. O primeiro item é o PL 800/13, de autoria do Vereador David 
Soares, que determina que todos os alimentos industrializados devam conter o percentual de 
sódio. (Pausa) Considero realizado o PL 800/13. 

Passemos ao PL 329/14, de autoria da Vereadora Patrícia Bezerra, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da colocação de placas nas entradas nos locais que especifica, com 
os seguintes dizeres: "A exploração sexual de crianças e adolescentes é crime, punido com 
reclusão de quatro a dez anos e multa". É pouco quatro a dez anos, mas tudo bem - "e dá 
outras providências". (Pausa) Considero realizado o PL 329/14. 

4111 	
O SR. CALVO — Sra. Presidente, eu gostaria de fazer a defesa rapidamente do seu 

projeto, que é maravilhoso, no sentido de coibir a exploração sexual a menores e inclusive a 
indefesos. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com certeza, em lugares de 
aglomeração de pessoas, como hotéis, bares e boates, onde tem que haver essa placa na 
porta. 

O SR. CALVO — Pelo mérito, como não há ninguém contrário aqui, ele deverá 
prosperar. Então, Sra. Presidente, decrete já, por favor. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Obrigada, nobre Vereador. 
Passemos à segunda audiência pública ao PL 265/2006, de autoria do Vereador 

Calvo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Executivo dar publicidade sobre crianças e 
adolescentes desaparecidos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

O SR. CALVO — É mais um instrumento de tentarmos localizar as nossas crianças 
e os nossos jovens, que hoje, mais do que nunca, são levados e habituados na prostituição e 
no tóxico. Esse é o mérito, e não havendo nada contrário... 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Considero então realizado o PL 
265/2006. 

Passemos ao próximo item, PL 556/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, 
que disciplina a exposição pública de material erótico e pornográfico, de conteúdo impróprio 
para menores de 18 anos no Município de São Paulo. Há algum inscrito? 

A SRA. CAROLINE - Boa tarde, Vereadores, gostaria de agradecer a palavra. Sou 
Caroline, da assessoria do Vereador Eduardo Tuma. Esse projeto é como o da Sra. Patrícia e 
do Vereador Calvo, que também vem preservar as nossas crianças. Evitar a exposição muito 
forte nas bancas, em lugares que tenham conteúdos impróprios a menores de 18 anos. 

Na verdade isso já está previsto no artigo 78 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente que prevê: as revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado à 
crianças e adolescentes deverão ser comercializados em embalagem lacrada com advertência 
do seu conteúdo. 

Não é nada contra a legalidade nem a parte jurídica disso enquanto se aplica na 
nossa Cidade, mas mesmo havendo esse artigo no ECA ainda assim há bancas que colocam 
algo muito exposto para as crianças e que para nós tem sido muito prejudicial, para a nossa 
geração. 

Então só pedir para que seja aprovado e que tenha parecer favorável. Muito 
obrigada. 

O SR. CALVO - Parabéns pela defesa. Inclusive, vemos exposto do lado de fora, 
mesmo que a pessoa não entre na banca, andando na calçada dá de cara com essa apologia 
toda, a banalização. M
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A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Aliás, o Brasil é um dos países mais 
eróticos do mundo nesse sentido. Parabéns. Considero então realizada a audiência pública ao 
PL 556, do nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O 50  item é o PL 893/2013, do Vereador Paulo Frange, autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida por invalidez permanente, total ou parcial em grupo, para os 
conselheiros tutelares e dá outras providências. Há algum inscrito? 

O SR. CALVO — É um projeto que, inclusive, não só como essa comissão está 
pedindo o curador também para o idoso ou para o deficiente, isso só vem estimular 
principalmente uma sociedade mais justa. Então é um projeto que deverá prosperar. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Considero o PL 893/2013 realizado. 
O 6° item é o PL 18/2014, do Vereador Vavá, que cria § único no artigo 2° da lei 

15.778, de 03 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos 
locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores de transporte rodoviário urbano 
e dá outras providências. Há algum inscrito? (Pausa) Considero realizado. 

O 7° item é o PL 81/2014, de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui na 

• Guarda Civil Metropolitana de São Paulo assistência médica hospitalar e dá outras 
providências. Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo considero realizado. 

Vamos abrir então para as pessoas que querem participar e debater. O primeiro 
inscrito é o nosso sempre acompanhante, Sr. Laerte Brasil. 

O SR. LAERTE BRASIL — Presidente da Uni Cosmos, Trabalho, 
Empreendedorismo e Cidades, nós temos uma militância no SUS desde sua fundação há 25 
anos. Participei de mais de 400 conferências municipais e estaduais, 14 conferências 
supremas nacionais e três conferências nacionais de saúde do trabalhador. 

Já na primeira conferência eu idealizava, para o Ministério da Saúde, o projeto de 
instalação do SAMU. E na 12a  conferência das motolâncias e outras ações. Mas o Sistema 
Único de Saúde hoje é o melhor sistema do planeta. Mas pelos motivos de má gestão e 
corrupção transformou-se as unidades básicas e os hospitais privados públicos em verdadeiros 
matadouros. 

Vi, agora, a comissão discutindo o passe saudável. A nossa sugestão, aqui, seria a 
criação do Sistema Nacional de Passe Saudável, entregando ao Governo Federal o SUS, ao 
Ministério da Saúde, à Secretaria de Estado e às secretarias municipais, pois a verba que é 
aprovada nos orçamentos, das secretarias de saúde estaduais são do Sistema Único de 
Saúde. 

Fizemos uma pesquisa que revela: do número de partos que acontecem no país, 
35% dos bebês acabam mortos nesses matadouros. 

O não é fácil. Eu comparo, hoje, o sistema de corrupção no País: é uma verdadeira 
máquina. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Para encerrar, por favor, já está dando seus três 
minutos. 

O SR. LAERTE BRAZIL — Eu sei, já estou encerrando. A máquina tem os botões, 
as engrenagens e os bonecos. Os ladrões são aqueles que apertam os botões, onde a Justiça 
nunca chega. 

As engrenagens são os corruptores que pegam o dinheiro roubado e distribuem 
para a corrupção e seus bonecos. 

Estou dando o exemplo de uma engrenagem: o Comandante do II Exército que 
pega dinheiro roubado para distribuir no Exército para me perseguirem. E, ao público, ficam 
com os ladrões, usando tática de vampiros (ininteligível). 

Esse é um exemplo, são as engrenagens. Há várias no País. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigado, Sr. Laerte. 
O SR. LAERTE BRAZIL — E, para encerrar, Sr. Presidente, além da dengue que se 

alastra no País, o Brasil está superando até a África no que tange à AIDS, nessa faixa etária de 
14 a 25 anos. M
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Por exemplo, começou a se distribuir preservativos. Mas esses preservativos são 
comprados pelo Ministério da Saúde, sendo que 55% são desviados e vendidos em 
estabelecimentos comerciais. 

Acho que deva ter uma programação de Educação nas escolas, nas famílias, para 
prevenção da AIDS no País. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Sinto muito, mas seu tempo se encerrou. 
O SR. LAERTE BRAZIL — Era o que eu tinha a dizer. Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito obrigado. Com  a palavra o Sr. Feliciano 

Gomes de Araújo. Seja bem vindo. 
O SR. FELICIANO GOMES DE ARAÚJO — Boa tarde, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Vereadores. 
Meu nome é Feliciano Gomes de Araújo, represento a Comunidade Jardim São 

Jorge, Butantã, bem como a área da Saúde pelas UBS e AMA Jardim São Jorge. 
Essa falta de remédio que já está acontecendo há tempo. E ainda a falta de 

material para os médicos trabalharem. Queria perguntar se poderíamos ter, aqui, hoje, algo de 
concreto para que possamos passar para a nossa comunidade, que está sempre reclamando 
disso: "Falta uma coisa; falta outra". 

Gostaria de sair daqui, hoje, com algo para dizer a eles, pois eu estou com uma 
comissão de moradores e queríamos passar isso para o nosso pessoal. Pois já está realmente 
ultrapassando os limites. Falta isso, falta aquilo, falta remédio. Eles perguntam sempre como é 
que vai ficar. 

Peço que os senhores nos respondam — a mim e a nossa comissão — como 
podemos sair daqui com algo certo. 

Vejam bem: 35 mil pacientes dentro de um posto de saúde, UBS, reclamando, 
como podemos fazer. 

Estamos pedindo uma solução, se puderem nos dar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Sr. Feliciano, vou lhe pedir um favor. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Gostaria que o senhor encaminhasse por escrito a 

esta Casa, inclusive se o fizer o levantamento dos medicamentos que estão faltando, 
especificamente na unidade e na região, vamos receber e encaminhar. O Dr. Euripedes está 
aqui acompanhando e vai levar. E todos os senhores que queiram fazer esses apontamentos 
serão bem-vindos. 

110 	
Vou colocar algumas questões a respeito da Dengue. Hoje, entregamos o ofício nas 

mãos do Sr. Secretário de Assuntos Governamentais que foi Ministro da Saúde, Dr. Padilha, 
inclusive hoje está no Jornal Folha de São Paulo que o Secretário de Estado, está investindo 
10 milhões, principalmente em contratação de urgência e temporário de pessoas na ajuda o 
combate a Dengue, na Cidade de São Paulo, que já levaram a óbito 70 pessoas esse ano. Se 
está preocupando o Governo do Estado, há também a preocupação no Município. Vamos 
reiterar o nosso pedido, desse investimento, dessa contratação também na Cidade de São 
Paulo. O tema está aberto. Vamos tratar durante toda semana. Na zona Leste tivemos o último 
boletim, realmente, aquilo que a senhora falou em ltaquera, está alto o índice de dengue. 

Pode dirigir-se ao microfone. 
O SR. SEBASTIÃO DANTAS — Faço parte do Conselho Participativo Municipal e 

do Fórum Social da Saúde Cidade Adhemar/Pedreira. Estou bem focado para o que fui eleito, 
representar meu povo, mas ontem fiquei surpreso com o que aconteceu referente a Dengue. 
Moro em condomínio fechado, com segurança, bem fiscalizado pela saúde, pela UBS Jardim 
Minam 2 e ontem foi descoberto um caso de Dengue. Uma senhora que não sai de seu 
apartamento para nenhum lugar, infelizmente, fiquei sabendo, ontem á noite, que ela estava 
contaminada com a Dengue. Foi onde fiquei surpreso e hoje antes de vir aqui na Câmara 
Municipal de São Paulo fizemos uma vistoria na redondeza para ver como anda os entulhos, 
água parada, esgoto, devo dizer que fiquei bem preocupado. M
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Se ela não sai de casa, está com Dengue, 
imaginem quem sai. O senhor leva um ofício para a coordenação da sua região. 

O SR. SEBASTIÃO DANTAS — Aproveito para agradecer a Secretaria de Saúde de 
São Paulo, porque temos a UBS de primeira linha na região Jardim Minam 2, e agora estamos 
ganhando um hospital público, antigo Santa Marina, na Av.Santa Catarina, que já inaugurou 
uma UPA. Então, lá graças a Deus, para nós está bem e os agentes de saúde frequentam os 
apartamentos, a região, a redondeza, mas infelizmente, aconteceu isso. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Fique atento e vá reforçando o monitoramento da 
epidemiologia local por meio da coordenadoria de saúde regional. 

- Apartes fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Amanhã acontece um comitê de combate á 

Dengue. O senhor pode passar a informação. 
O SR. 	  - É oportuno essa questão da dengue. Está sendo 

reinstalado esse comitê civil de luta contra a Dengue. Onde está confirmada a participação de 
várias associações de moradores, entidades de classes, entidades da área de saúde. 
Acontecerá às 13h aqui na Câmara Municipal de São Paulo. Confirmada presença de várias 
entidades da sociedade civil. Inclusive da Igreja Católica, participando dessa luta de 
conscientização e combate a Dengue. Obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Não havendo mais nada a ser tratado. Estão 
encerrados nossos trabalhos. 
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Redistribuído ao Vereador  iÁJOettd,  
Para reiatar, 
Saia da Cornissão d.e Súde,,Promoção Social, 
Trabalho e 
Erntjjjj 

.$ f 

-~emeafaserrieffies~ 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Segue(rn) junte,d&,2„), nesta data, 
docurnentd:J) 	 sob ' 
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o  
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at
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o  
-
 See

 .f
l 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017. 

À 
SPG — Secretária Geral Parlamentar 
A/C Sr. Breno 

RDS 

43/2017 

Prezado Secretário, 

Por meio desta solicito sua inestimável atenção no sentido de 

proceder às providências necessárias a fim de requerer o desarquivamento 

das proposições de autoria da vereadora Edir Sales, nos termos do §2 0  do 

art. 275 do Regimento ~tio com a volta à tramitação regimental dos 

autos de proposições legislativas conforme planilha anexa. 

Sem mais, deixo meus sinceros cumprimentos. 

JOSÉ PO CE NETO 

er dar 

Líder d6 PSD 

EDIR SALES 

Vereadora 

Vice-presidente 

- 

4'077 

Atenciosamente, 

• 

Viaduto Jacarel, 100 — 10° andar — Sala 1014 — São Paulo/SP 
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.01.004.4:46..148.9~C,Ali 

Fona n°  \Sct  do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

Projetos de Lei da Vereadora Edir Sales para desarquivamento: 

PR 2/2015 	 PL 258/2014 	 PL 600/2016 

PDL 66/2016 	 PL 306/2014 	 PL 605/2016 

PL 204/2011 	 PL 24/2015 - 	 PL 606/2016 

PL 381/2011 	 PL 367/2015 	 PL 607/2016 

4111) 	PL 183/2012 	 PL 474/2015 	 PL 608/2016 

PL 273/2012 	 PL 546/2015 

PL 274/2012 	 PL 569/2015 

PL 77/2013 	 PL 706/2015 

PL 93/2013 	 PL 13/2016 — 

PL 133/2013 	 PL 16/2016 

PL 283/2013 — 	 PL 105/2016 

PL 351/2013 	 PL 195/2016 

PL 414/2013 	 PL 266/2016 

41111 
PL 74/2014 	 PL 280/2016 

PL 75/2014 	 PL 351/2016 

PL 81/2014 	 PL 544/2016 

Viaduto Jacarei, 100 - 10 0  andar - Sala 1014 - São Paulo/SP 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 200



Papel para informação, rubricado corno folha n° 

/ 	e / 21-)  5 '1  (a) 

Lucas Man el 
Técnico d 

RE .234 

A I v So to 
tivo 

08/02/2017 

IS 	CALEARI 
role do Processo Legislativo 

GP.22 
Supe or da 	ipe 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 de 20.à:-=' 	 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-43/2017, segue o presente expediente • 	para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIAS P E TES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Social 

A Corns.s.5.o de: 

RECEBIn0  

CornIssão .te Sw.;de, Promoção 

Social, Tízakaalho e hilulhei 

étde.E3 dhls,. nem 

Segue _juntado , nesta data, documento(s) 
e papel d2 lnforrnoção rubrlzado s3b folha(s 
ris JJ j9z. Ern /  D h  4 

Inácio Veiga 
RF.11.132-SGP.12 
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V a 
RE 11.132 

Folha no 	1 11  do PrOC. CÂMARA MUNICIPAL DE 	 No  01- 11.4  de 20 iti 

SÃO PAULO Ináci eiga 

PARECER N° 99,117_04 .1 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, FW31~WIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 081/2014 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales "institui na 
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo a assistência médica hospitalar, e dá outras 
providências." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável à aprovação da 
propositura. 

De acordo com a iniciativa, ficará instituído na Guarda Civil Metropolitana do 
município de São Paulo o plano de saúde e assistência médica hospitalar e correlatos, sendo que 

1111 o Executivo Municipal poderá contratar, mediante licitação, na forma da Lei n 8.666, de 21 de 
junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Públicos), operadoras de planos e seguros privados 
de assistência à saúde que possuam autorização de funcionamento do órgão regulador, com o 
objetivo de fornecer assistência à saúde ao Guarda Civil Metropolitano da Cidade de São Paulo, 
ativo ou inativo, e de sua família, compreendendo a assistência médica, hospitalar, odontológica, 
psicológica e farmacêutica, por empresa cumpridora das conformidades constantes na Lei 
Federal 9.656, de Junho de 1998 e suas regulamentações, a qual dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à saúde. 

Dispõe que o Executivo poderá incluir no contrato a ser firmado, a realização dos 
laudos de readaptação funcional e a concessão das licenças médicas, previstos nos artigos 39, 
143 e 160, da Lei 8989 de 29 de Outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de São Paulo). 

Estabelece que a empresa contratada também deverá operar de forma permanente 
o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, na forma prescrita pela Norma 
Regulamentadora n° 7, editada com a Portaria n° 3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do 
Trabalho e suas regulamentações. 

Dispõe que o Executivo Municipal poderá incluir demais exames preventivos 
periódicos que achar necessários para complementar a política de saúde preventiva instituída aos 

• 	Guardas Civis Metropolitanos. 
Estabelece que serão beneficiados do referido plano de saúde, na qualidade de 

dependente do servidor, mediante a contrapartida de até 5% do salário base do titular por 
dependente: 

I - o cônjuge, o companheiro ou a companheira na união estável; 
II - o companheiro ou a companheira na união homoafetiva, obedecidos os 

mesmos critérios e documentos adotados para o reconhecimento da união estável; 
III - a pessoa separada judicialmente, divorciada, ou que teve a sua união estável 

reconhecida e dissolvida judicialmente, com percepção de pensão alimentícia; 
IV - os filhos e enteados, solteiros, até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se 

inválidos, enquanto durar a invalidez; 
V - os filhos e enteados, entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos de idade, 

dependentes economicamente do servidor e estudantes de curso superior ou médio técnico 
reconhecido pelo Ministério da Educação e; 

VI - o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observado o 
disposto dos incisos IV e V. 

Estabelece ainda, que a existência do dependente constante dos itens "I" ou "II", 
desobriga a assistência à saúde do dependente constante do inciso III. 
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A RAMALHO 

GIL 	 CIMENTO 

JULIANA CARDOSO 

RUTE COSTA 
Presidente 

 

MILTON -- - EIRA 
Relato 

I NONATO 

SÂMIA BOMFIM 

Folha no L 14132  9'1?- do Proc. 
No..4L:_j/ de ã 	 

Inácittiga 
RF. 1 1.132-SGp-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 081/2014 

Justifica a autora, dentre outros argumentos, que a falta de tratamento médico 
adequado aos Guardas Civis Metropolitanos está causando uma enorme perda ao erário 
municipal, fato demonstrado pelo excessivo número de licenças médicas; readaptações 
funcionais; acidentes de trabalho; e pelas faltas ao serviço por problemas de saúde. 

Argumenta que, conforme consta do relatório emitido no Atlas de Gestão Municipal 
do ano de 2012, pode-se constatar um elevado número de acidentes de trabalho, em que a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana apresenta índices elevadíssimos, atingindo quase 
duzentos por cento a mais do que Secretarias de peso, tais como as secretarias de Saúde e de 
Educação, sendo essa, uma terrível constatação de que a Municipalidade está tendo um alto 
custo, considerando que o erário paga ao servidor para que recupere sua saúde afastado do 

• serviço, o que justifica o custo da implantação de um sistema melhor, mais eficiente e eficaz, que 
propicie ao Guarda Civil Metropolitano um programa de saúde preventiva e um sistema de 
recuperação mais rápido de sua saúde quando esta for afetada. 

Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no 
âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, 
portanto, favorável o parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 09 fo% ( 
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